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sobre este guia
aos nossos candidatos

plano governo

Este guia é parte integrante do processo de capacitação 
destinado aos candidatos do União Brasil, visando fortalecer 
suas habilidades, ampliar sua compreensão das demandas 
eleitorais e promover uma candidatura mais eficaz e 
conectada com as necessidades do nosso país.

Um plano de governo municipal é um documento essencial 
para orientar a administração pública durante um mandato. 
Ele estabelece diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
específicas para atender às necessidades da população 
e melhorar a gestão municipal. Aqui estão os passos para 
elaborar um plano de governo eficaz:
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1. Identifique as Necessidades Locais: Compreenda as demandas 
da cidade e sua população. Realize uma análise dos principais 
indicadores (consulte o capítulo de indicadores disponíveis em cada 
eixo), promova consultas públicas, pesquisas e reuniões com lideranças 
locais para mapear as necessidades. Uma escuta ativa inicial é crucial 
para entender as expectativas dos principais atores econômicos do 
município e dos cidadãos da cidade que você pretende governar.

2. Defina Metas e Objetivos: Com base nas necessidades identificadas, 
estabeleça metas realistas e mensuráveis. Priorize as áreas-chave, 
como saúde, educação, segurança e combate à corrupção.

3. Estabeleça Prioridades: Determine quais ações são mais urgentes e 
impactantes. Considere o curto e o longo prazo ao definir prioridades. 
Essa definição deve ser embasada nos resultados do levantamento 
com os indicadores, na escuta ativa e nas audiências.

4. Crie Estratégias e Planos de Ação: Desenvolva estratégias específicas 
para alcançar as metas. Detalhe os passos necessários para 
implementar cada estratégia.

5. Monitore o Progresso: Acompanhe a execução das ações propostas. 
Avalie regularmente os resultados e faça ajustes conforme necessário.
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esclarecimentos
como melhor usar este guia

Este guia foi construído levando em consideração a perspectiva 

do União Brasil para capacitar os seus candidatos a tornarem 
sua cidade, nos próximos anos, próspera e efetiva ao elaborar 

e implementar políticas públicas aderentes aos anseios de sua 

população e comprometidas com o desenvolvimento urbano 

sustentável frente aos desafios e experiências adquiridas. 

Por essa razão, este documento foi estruturado com um maior 

detalhamento dos eixos, permitindo assim que o agrupamento 

entre eles fique a critério de cada candidato, olhando a prioridade 

da sua cidade. Para cada eixo, são apresentadas informações as 

quais devemos avaliar para compor um diagnóstico situacional 
atual do município, um breve levantamento das obrigações 

legais de um gestor municipal para cada eixo e os respectivos 

indicadores com referências para comparações, quando pertinente, 

sustentando assim, sugestões de ações e compromissos a serem 
apresentadas na sua campanha.
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introdução
Como usar o Guia para montar sua Estratégia de Governo

Ao registrar sua candidatura no TSE, é necessário apresentar um plano de governo. Para 
facilitar esse processo, o União Brasil e a Fundação Índigo desenvolveram este guia para 
auxiliá-lo. O universo de informações é vasto e vai além deste documento. No entanto, 
este guia é uma ferramenta valiosa para inspirá-lo e orientá-lo na criação de uma 
estratégia eficaz para sua gestão.

Defina seu 
propósito de Gestão
Reflita sobre as transformações que 
deseja realizar em sua cidade. Tenha 
claro seu objetivo principal e acredite no 
impacto positivo que pode gerar.

Leia todo o guia
Este guia contém informações gerais, 
estudos de legislação, indicadores 
de eficiência e sugestões de ações. 
É essencial compreender todo o 
conteúdo antes de prosseguir.

Analise a realidade 
de sua cidade
Avalie a situação atual de sua cidade, 
item por item, eixo por eixo, temática 
por temática. Esteja atento às 
particularidades locais.

Escute ativamente a população
Ouvir a população é crucial. A prática 
da escuta ativa permitirá que você 
compreenda as reais necessidades e 
expectativas dos cidadãos.

passo a passo
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importante

1. Conceito das Temáticas
Cada temática é explorada em detalhes, 
começando pelo seu conceito básico.

2. Legislação
Apresenta a legislação que normatiza a atuação 
do prefeito no município, incluindo obrigações 
legais referentes a cada eixo.

3. Principais Indicadores
Métricas para avaliar o sucesso das ações 
implementadas e da gestão como um todo.

4. Sugestões de Ações
Propostas de ações específicas para cada 
temática, baseadas em práticas bem-sucedidas 
de outras cidades e adaptáveis à realidade local.

estrutura 
do guia

As ações propostas devem ser adaptadas à reali-
dade específica de sua cidade. Todas as sugestões 
apresentadas foram implementadas com sucesso 
em outras localidades. Acredite, elas funcionam!

IMPORTANTE 

No guia, 
você 
encontrará 
a seguinte 
estrutura:
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importante

• Priorize Temáticas: Identifique e priorize as temáticas mais 
relevantes para sua cidade. Seu plano de governo não precisa 
abordar todas as temáticas, mas deve focar nas mais importantes 
para a comunidade.

• Cumprimento das Propostas: É fundamental cumprir as propostas 
apresentadas em seu plano de governo. A credibilidade de sua 
gestão dependerá da execução efetiva das ações planejadas.

considerações 
finais

• Dúvidas e Contato: Para qualquer dúvida 
sobre o conteúdo do guia, estamos à disposição 
através do número +55 (71) 99256-4400.

Suporte

Boa sorte na sua 
jornada e conte 
com o apoio do 
União Brasil e 
Fundação Índigo.

"Contribuir para o 
desenvolvimento do 
Brasil por meio do debate 
construtivo e plural, tendo 
como base os princípios 
democráticos."

ACM NETO
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princípios e 
valores 
União Brasil
Os princípios e valores do partido devem ser 
referências para os compromissos firmados 
entre o candidato e seus eleitores.

Veja no link a seguir:
https://encurtador.com.br/Mhsd2

valoresUnião Brasil
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carta compromisso
A estrutura de um Plano de Governo inclui, em sua 
abertura, uma "Carta Compromisso" do candidato. 
Nessa carta, é esperado que o candidato expresse suas 
aspirações e apresente um conjunto de compromissos 
prioritários do seu governo.

Essa carta é uma oportunidade para o candidato 
comunicar de forma clara e direta suas intenções, 
valores e objetivos para a gestão pública. Ao estabelecer 
compromissos prioritários, o candidato demonstra seu 
comprometimento com a comunidade e define as 
diretrizes que nortearão sua atuação caso seja eleito.

A "Carta Compromisso" é um instrumento importante 
para estabelecer uma conexão inicial com os eleitores, 
transmitindo transparência, responsabilidade e 
confiança em relação às propostas e ações que serão 
desenvolvidas durante o mandato.

valores
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Segue um modelo de carta que deverá servir apenas como inspiração. 
Importante que a carta faça menção aos princípios e valores do partido 
União Brasil.

Num espaço antes da carta recomenda-se incluir 
uma frase/ expressão usada pelo candidato. Pode 
ser inclusive o slogan da campanha

Caros <gentílico>,

Ao longo dos próximos anos buscaremos dar um passo firme em direção ao 
crescimento da gestão pública em <nome da cidade>. Cientes do necessário 
equilíbrio entre receita e despesa, cuidando, de forma responsável de todas as 
prioridades, estruturaremos e implementaremos políticas públicas municipais 
ousadas em toda a cidade.

Com foco nas pessoas que mais precisam dos serviços públicos, realizaremos 
importantes parcerias, ampliaremos atendimentos e fortaleceremos elos entre 
o poder público e a sociedade para promover atendimento para pessoas 
em situação de vulnerabilidade social, rumo a uma cidade cidadã com 
desenvolvimento econômico e sustentabilidade.

Este plano de gestão visa identificar soluções agrupadas em eixos temáticos 
e permanecerá aberto até o dia das eleições; recebendo propostas tanto de 
melhorias como novas ideias para a nossa cidade.

Enfim, iniciamos esta jornada com o compromisso de dar passos firmes em 
direção à <palavra-chave da campanha: crescimento, desenvolvimento etc.> 
da gestão em <nome da cidade>. 

Para continuar este desafio, convidamos você para vir com a gente!

Assinatura do Candidato
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eixos de 
trabalho
Este documento está estruturado a partir de eixos temáticos fundamentais para um plano 
de governo. Esses eixos representam os temas que um plano de governo precisa abordar, 
organizando e apresentando os compromissos para a cidade de forma clara e objetiva. 
A depender da realidade e das necessidades específicas de cada município, o candidato 
pode consolidar ou separar esses eixos em seu plano, dando mais ou menos ênfase a 
determinados temas em detrimento de outros, de acordo com as prioridades locais.

Eixos e temas que serão desenvolvidos neste guia:

eixos de 
trabalho
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palavras dos Líderes: 
visões e compromissos dos 
representantes do partido

“Elaborar políticas públicas de longo 
prazo é essencial para o desenvolvimento 
sustentável e o bem-estar contínuo da 
sociedade” 
Miguel Coelho · ex-prefeito Petrolina-PE

“Evitar ações imediatistas garante 
soluções mais sólidas e sustentáveis” 
Miguel Coelho · ex-prefeito Petrolina-PE

"Administrar é medir; medir sem cobrar 
não gera resultados."  
Henrique Mandetta · ex-ministro da Saúde 

"Um plano deve ser sempre executado de 
forma construtiva e coletiva." 
Professora Dorinha · Senadora

“Não existe nada tão transversal como 
política pública” 
Fernando Marangoni · Dep. Federal

“Tem que equilibrar política pública, 
gestão orçamentaria e viabilidade política” 
Fernando Marangoni · Dep. Federal

“Discussões nas eleições devem ser 
sobre gestão e resultado, em cima de 
evidências” 
Fernando Marangoni · Dep. Federal

“Novos candidatos são agentes 
transformadores de uma nova cultura, 
para o Partido e para o país” 
Fernando Marangoni · Dep. Federal

“A mulher precisa se sentir mais segura 
nas políticas públicas” 
Professora Dorinha · Senadora

“Toda política pública deve ter como 
princípio e resultado, fazer o cidadão mais 
feliz”
Henrique Mandetta · ex-ministro da Saúde 

“Cuidado com o efeito de tempo finito, 
pense sempre no legado” 
Miguel Coelho · ex-prefeito Petrolina-PE

“Desmitificar que o plano de governo é um 
simples documento, é um guia essencial.” 
Miguel Coelho · ex-prefeito Petrolina-PE

“Os candidatos devem sentir as pessoas 
conquistando mentes e corações.”  
Efraim de Araújo M. Filho · Senador 

Alguns representantes do Partido desempenharam um papel crucial na construção e 
elaboração deste guia. Com suas visões estratégicas e compromisso com a eficiência 
e sustentabilidade, contribuíram com insights valiosos e experiências práticas. Suas 
perspectivas e diretrizes ajudaram a moldar um conjunto de indicações que refletem as 
prioridades do partido, garantindo uma gestão pública mais profissional e orientada por 
resultados claros.
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governança 
e gestão com 
participação 
cidadã
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o que é
Governança, Gestão e Participação Cidadã: Entendendo as Diferenças

Você sabe qual é a diferença entre governança e gestão? 
A gestão acontece por meio da implantação e integração entre liderança, 
estratégia e controle (mecanismos da governança). 

Esses elementos são postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar as iniciativas 
locais do(a) prefeito(a) e sua equipe. Neste sentido, a gestão cuida do dia a dia do 
município e do manejo dos recursos. A governança, por sua vez, zela pela qualidade do 
processo decisório, pela eficiência, transparência e economicidade das ações.

Já a participação cidadã é o envolvimento ativo da população nas decisões e ações que 
afetam suas vidas, promovendo uma gestão pública mais democrática e responsiva às 
necessidades da comunidade.

É fundamental que você, candidato, tenha um olhar atento para esses dois temas e 
inclua, em seu plano de governo, ações que fortaleçam e garantam:

• Uma governança ética e transparente
• Uma gestão eficiente

O diagrama abaixo, conhecido como "nuvem de palavras", traz conceitos-chave sobre 
governança e gestão que deverão estar presentes em seu mandato. Elas devem servir 
como norteadoras para a construção de compromissos em seu plano de governo, 
demonstrando a maturidade e eficiência da gestão.
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Exemplo:
“Implementar políticas públicas planejadas objetivam utilizar os recursos financeiros, 
humanos, materiais e tecnológicos, de maneira eficaz, para modernizar os serviços 
públicos tendo como objetivo o atendimento das demandas da população com 
eficiência e qualidade.”

“As decisões pelo equilíbrio permanente das contas públicas com conjunto de 
ações voltadas para o estabelecimento da governabilidade permitem a ampliação 
das receitas, maior e constante controle das despesas, mitigação de desvios e 
consequente cumprimento de índices constitucionais e normativos em relação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).”

Um ponto de muita atenção quando se fala de Governança na Gestão 
é a questão da RESPONSABILIDADE FISCAL. Trata-se de uma OBRIGAÇÃO. 
Responsabilidade fiscal é compromisso de qualquer governo que faz 
do zelo pelo dinheiro público e do equilíbrio das contas, os pilares da 
capacidade da gestão.

Falando de gestão, importante lembrar que não se faz nada sozinho! 
A montagem do seu time vai falar muito sobre sua liderança e a eficiência da sua gestão. 
Trazer para os seus compromissos do plano de governo uma matriz de competências que 
norteará a futura escolha dos gestores públicos que serão os líderes das secretarias da 
gestão demonstra um importante compromisso de garantir um elevado padrão profissional 
na sua gestão.

A cidade de Curitiba, no Paraná, é um exemplo de excelência em gestão e governança 
municipal, em virtude do seu programa "Fala Curitiba". Este programa de participação 
cidadã permite que os moradores colaborem diretamente na definição das prioridades 
do orçamento municipal. Através de audiências públicas e plataformas digitais, a 
população pode sugerir e votar em projetos que consideram mais importantes. Este 
modelo de governança participativa fortalece a transparência, a accountability e o 
engajamento cívico, resultando em políticas públicas mais alinhadas às necessidades 
reais da comunidade

O programa "Fala Curitiba" destaca como a gestão e a governança 
municipal podem ser aprimoradas através da participação cidadã e da 
transparência, beneficiando toda a comunidade.

você sabia?

você sabia?
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das obrigações 
legais
A Constituição Federal do Brasil não especifica diretamente obrigações dos municípios 
em relação ao eixo de governança e gestão. No entanto, ela estabelece princípios gerais 
que orientam a atuação dos entes federativos em diversas áreas, incluindo governança e 
gestão pública.

Os municípios, assim como os demais entes federativos (União e Estados), são regidos 
conforme estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal. Isso implica que devem 
agir de acordo com a lei, de forma imparcial, ética e transparente. Devem legislar sobre 
assuntos de interesse local e administrar seus recursos e serviços de acordo com as 
necessidades e peculiaridades locais, dentro dos limites da lei.

Além disso, a Constituição estabelece a autonomia dos municípios, conferindo-lhes 
competências para legislar sobre assuntos de interesse local e para administrar seus 
interesses mediante organização própria (artigo 30).

Nesse contexto, torna-se essencial que as ações a serem implementadas estejam 
alinhadas com os princípios constitucionais e em conformidade com a legislação 
vigente. Com o intuito de orientar sua atuação na administração pública, destacamos 
abordagens fundamentadas na governança e gestão, pautadas na legalidade e 
transparência, garantindo a eficácia e legitimidade das práticas governamentais:

1. Planejamento Estratégico e Lei de Governança:
• O Planejamento Estratégico como instrumento de gestão está alinhado 
com os princípios da eficiência e transparência da administração pública, 
conforme estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal (CF)
• A aprovação legislativa da Lei de Governança pode se basear nos 
princípios constitucionais da legalidade e da transparência.
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2. Prioridades para o Gasto Público e Controle Interno:
• A definição de prioridades para o gasto público está relacionada ao 
princípio da eficiência (CF, artigo 37).
• O controle interno e auditoria interna são fundamentais para garantir 
a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos administrativos, 
conforme determina a Constituição (CF, artigo 74).

3. Participação Cidadã e Transparência:
• A participação cidadã nos processos decisórios está alinhada com os 
princípios da democracia participativa previstos na Constituição 
(CF, artigo 1º, parágrafo único).
• O acesso à informação pública e a transparência são garantidos pela 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que regulamenta o direito 
de acesso dos cidadãos às informações públicas.

4. Descentralização Administrativa:
• A descentralização administrativa está relacionada ao princípio da 
autonomia dos entes federativos, previsto na Constituição (CF, artigo 18).

5. Compliance na Gestão Pública:
• A implementação de sistema de compliance na gestão pública está 
alinhada com os princípios da legalidade, moralidade e eficiência 
(CF, artigo 37).

6. Controladoria, Auditoria e Fiscalização:
• A estruturação da Controladoria do Município, Auditoria e Fiscalização 
está relacionada ao controle interno previsto na Constituição 
(CF, artigo 74).

7. Justiça Fiscal e Controle do Caixa do Governo:
• A justiça fiscal está relacionada aos princípios da capacidade contributiva 
e da progressividade tributária, previstos na Constituição (CF, artigo 145).
• O controle do caixa do governo está vinculado ao princípio da eficiência 
na gestão financeira (CF, artigo 37).

8. Gestão Responsável das Compras e Racionalização dos Gastos:
• A gestão responsável das compras está relacionada aos princípios da 
economicidade e da eficiência (CF, artigo 37).
• A racionalização dos gastos está alinhada com o princípio da eficiência 
na administração pública (CF, artigo 37).
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principais  
indicadores

REFERÊNCIA POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA -150 
MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

Despesa por função · 
essencial à justiça e direito 
da cidadania · empenhada 
· municipal

Positiva: quanto maior 
melhor. 

Aurora (SC): 
R$ 45

São Paulo (SP): R$ 
302.987.273,9

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx 

Custo da Função Legislativa
Positiva: quanto maior 

melhor. 

Pedro Laurentino 
(PI): 

R$ 64.043

São Paulo (SP): R$ 
897.296.759,15

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx 

Custo da Função 
Administrativa

Positiva: quanto maior 
melhor. 

Pinhalzinho (SC): 
R$ 327.967

São Paulo (SP): R$ 
2.235.901.705,49

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx 

Despesa com Investimento
Positiva: quanto maior 

melhor. 

Pedro Laurentino 
(PI): 

R$ 38.825

São Paulo (SP): R$ 
8.863.675.996,68

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx 

Despesa com Pessoal
Positiva: quanto maior 

melhor. 

Pedro Laurentino 
(PI): 

R$ 990.406,43

São Paulo (SP): R$ 
32.454.721.482,23

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx 
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ações 
sugeridas
Importante que seu plano de governo traga compromissos firmes e coerentes com a 
realidade da sua cidade, seguem sugestões de ações para uma gestão efetiva e com 
governança:  

1. Uma das ações mais importantes para concretizar um governo compromissado 
com uma Governança ética e transparente e uma Gestão eficiente deve ser a 
realização de um Planejamento Estratégico como norteador de toda a gestão, 
com metas e prazos definidos. O Planejamento Estratégico tem o papel de 
transformar os compromissos de campanha em projetos e programas, com 
cronograma específico e orçamento com aprovação legislativa da Lei de 
Governança. O Planejamento Estratégico é um importante instrumento balizador 
das ações prioritárias de governo e, se comprometer, desde o Plano de Governo, 
com a gestão lastreada e guiada por um planejamento estratégico demonstra 
um compromisso com uma gestão moderna e eficiente.

2. Se comprometer em definir as prioridades para o gasto público definidas pelo 
futuro Planejamento Estratégico e a criar um sistema de acompanhamento, 
controle e auditoria interna. Esse modelo permite gastar os recursos com 
eficiência na máquina pública para investir mais no cidadão.

3. A garantia da participação cidadã nos processos decisórios sobre as políticas 
públicas e assuntos de alta relevância, permite que a população se sinta parte 
do processo de gestão e que perceba de forma clara as políticas públicas sendo 
entregues. Abaixo algumas ações especificas relativas à garantia da participação 
popular que podem ser apresentadas no seu plano de governo: 

a. Criação de conselhos consultivos ou mecanismos de participação 
popular (analógicos ou digitais) para ouvir as demandas da comunidade e 
incorporá-las nas decisões governamentais é fundamental para fortalecer 
a participação cidadã na gestão pública e garantir uma distribuição mais 
equitativa dos recursos. b. Implantação do Orçamento Participativo contribui 
para o fortalecimento da democracia local, a promoção da inclusão social e o 
desenvolvimento sustentável da comunidade. c. Garantir o acesso à informação, 
permitindo que os cidadãos acessem informações sobre as atividades e decisões 
do governo, promovendo a transparência e o fortalecimento da democracia. 
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O acesso à informação pública empodera os cidadãos ao permitir que eles 
monitorem as ações do governo, exerçam controle social e participem de forma 
informada e consciente na tomada de decisões. Promover a transparência, a 
prestação de contas e o fortalecimento dos direitos civis e políticos dos cidadãos.

4. Uma ação que tem se mostrado extremamente eficiente, para cidades acima 
de 100 mil habitantes é estabelecer uma gestão descentralizada do território, 
dividindo o município em regiões administrativas/subprefeituras. Estruturar as 
“subprefeituras” com autonomia administrativa, recursos humanos e materiais, 
descentralizando ações para atender com qualidade e rapidez às diversas 
demandas das regiões da cidade com todos os serviços prestados pela prefeitura.

5. Ter uma ouvidoria ágil e preparada para responder ao cidadão garantindo o 
acompanhamento e atendimento às respostas.

6. Implantar sistema de compliance na gestão pública municipal como forma de 
valorizar a alta administração e gestão do município, disseminando cultura de 
gestão ética para os gestores e servidores, mitigar riscos, manter a integridade, 
conformidade e transparência dos seus atos, estabelecendo os mecanismos 
e disciplinas de prevenção, detecção e resposta eficientes, em especial nas 
secretarias estratégicas como por exemplo, na Secretaria da Fazenda, de Gestão, 
e de Infraestrutura. 

7. Implantar e/ou fortalecer a estrutura da Controladoria do Município, Auditoria, 
Controle Interno e Fiscalização, capacitando e certificando as equipes, e apoiando 
a modernização da comunicação digital, site e portal, com acesso à informação, 
portal de transparência, denúncias, transparências de Contas Anuais. 

8. Arrecadação com justiça fiscal como um compromisso da gestão. Garantir 
a equidade na distribuição do ônus fiscal entre os membros de uma sociedade 
com a finalidade de promover um sistema tributário que seja proporcional, 
transparente e capaz de minimizar disparidades socioeconômicas. 

9. Ter um controle contínuo do caixa do Governo.

10. Realizar uma gestão responsável das compras do município.

11. Revisar e otimizar a estrutura tributária local para garantir uma arrecadação 
justa e eficiente com o uso correto dos recursos públicos.

12. Estabelecer a racionalização dos gastos municipais com despesas como água, 
luz e telefone.
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13. Estabelecer programas que viabilizem parcerias público-privadas para 
viabilizar investimentos de alto custo e prestações de serviços de alta 
qualidade nos setores que não estiverem sendo atendidos com qualidade pela 
administração direta.

14. implantação de um sistema de georreferenciamento dos imóveis para 
modernizar o cadastro dos tributos municipais.

15. Implantar uma matriz de competências para contratação de gestores públicos, 
priorizando habilidades e competências que sejam fundamentais para garantir 
um time de qualidade e uma entrega eficiente dos programas de governo, tais 
como as abaixo listadas:

a. Habilidades de liderança: Capacidade de inspirar e motivar equipes, tomar 
decisões difíceis e ser um modelo a seguir para os funcionários.
b. Conhecimento técnico: Compreensão profunda das políticas públicas, 
administração financeira, legislação e regulamentos pertinentes ao cargo.
c. Habilidades de comunicação: Capacidade de se comunicar efetivamente com 
diferentes públicos, incluindo funcionários, outros gestores, comunidade e mídia.
d. Capacidade de resolução de problemas: Ser capaz de identificar desafios, 
desenvolver soluções inovadoras e implementar planos eficazes.
e. Gestão de recursos: Habilidade para gerir eficientemente recursos humanos, 
financeiros e materiais para alcançar os objetivos da secretaria.
f. Visão estratégica: Capacidade de pensar a longo prazo, planejar 
estrategicamente e adaptar as operações às mudanças no ambiente externo.
g. Ética e integridade: Compromisso com a transparência, prestação de contas e 
comportamento ético em todas as decisões e ações.

Essas são apenas algumas características-chave que podem ser consideradas 
ao desenvolver uma matriz de competências para seleção de gestores públicos 
para cargos de liderança em secretarias municipais. É essencial adaptar essas 
competências às necessidades específicas da administração municipal em 
questão.

Estas são algumas sugestões de ações/compromissos que podem constar no 
Plano de Governo com objetivo de garantir uma gestão e governança local. Cada 
município deve adaptar essas propostas de acordo com suas necessidades e 
realidades específicas.



desenvolvimento 
social
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No presente eixo, o compromisso central reside no avanço do desenvolvimento social, 
buscando promover uma sociedade mais inclusiva, equitativa e resiliente.

A política pública de assistência social, conforme estabelecido pela Constituição 
Federal, é regida por uma série de princípios fundamentais que fundamentam suas 
operações e serviços, representando a espinha dorsal de um sistema eficaz e justo. 
Estes princípios abarcam a universalidade, a gratuidade, a integralidade da proteção 
social, a equidade, a supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre 
as demandas de rentabilidade econômica, a universalização dos direitos sociais, 
o respeito à dignidade do cidadão, a igualdade de acesso ao atendimento e a 
ampla divulgação dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
juntamente com os recursos disponibilizados pelo Poder Público e os critérios para sua 
concessão.

Ao planejar e desenvolver um plano de governo para o município, é crucial 
reconhecer a importância e os objetivos fundamentais da Política de Assistência 
Social. Essa política desempenha um papel vital na promoção do bem-estar e na 
garantia dos direitos sociais dos cidadãos, especialmente daqueles em situação de 
vulnerabilidade e risco social.

A Política de Assistência Social do município estabelece uma série de objetivos 
claros e abrangentes, delineando áreas-chave de atuação para garantir a proteção, 
a inclusão e o fortalecimento das famílias e comunidades locais. Estes objetivos 
são estruturados em diferentes dimensões, desde a proteção social e a vigilância 
socioassistencial até a defesa de direitos e a participação da população na 
formulação e controle das políticas.

Além disso, a assistência social deve ser integrada às políticas setoriais visando 
universalizar a proteção social e atender às contingências sociais e para uma 
resposta mais abrangente aos desafios sociais, promovendo uma atuação 
governamental mais eficaz e centrada nas necessidades reais da população. 

Essa colaboração Intersecretarial envolve não apenas a Secretaria de 
Desenvolvimento Social, mas também outras áreas como Educação, Saúde e 
Economia.

o que é
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Nesse contexto de cooperação intersetorial, deve haver convicção de que o verdadeiro 
progresso social só é alcançado quando todos os membros da sociedade têm a 
oportunidade de prosperar. 

Dessa forma, uma estratégia vital é estar centrado e fortalecer as bases na família. A 
criação de um ambiente favorável ao autodesenvolvimento das unidades familiares e 
sua inserção socioeconômica requer um conjunto de políticas que reconheçam o papel 
central da família na construção do tecido social. Isso envolve não apenas oferecer 
apoio direto às famílias em situações de vulnerabilidade, mas também criar condições 
estruturais que promovam a estabilidade e a coesão familiar.

Neste contexto, este guia tem como objetivo orientar o candidato na construção de um 
plano de governo eficaz, alinhado com os princípios e diretrizes da Política de Assistência 
Social do município. Ao compreender e incorporar esses objetivos em seu plano, você 
estará preparado para promover uma gestão comprometida com a promoção da justiça 
social, da equidade e da dignidade humana em sua comunidade.

Cada ente federado tem a prerrogativa de estabelecer novos 
princípios, desde que estejam alinhados com a Constituição Federal 
e com as normas gerais estabelecidas pela União no contexto da 
Política de Assistência Social.

você sabia?
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das 
obrigações legais
Para a construção de um plano de governo sólido e alinhado com as obrigações legais 
do desenvolvimento social estabelecidas na Constituição Federal, é fundamental com-
preender as disposições relevantes. Dentre essas disposições, destacam-se:

1. Direitos Sociais: A Constituição garante diversos direitos sociais que contribuem 
para o desenvolvimento social, como o direito à educação (Artigo 205), à saúde 
(Artigo 196), à assistência social (Artigo 203), ao trabalho (Artigos 6º e 7º), à mora-
dia (Artigo 6º), entre outros.

2. Política Urbana e Rural: A Constituição estabelece diretrizes para a política ur-
bana e rural, visando garantir o acesso à terra, à moradia, ao saneamento básico, 
ao transporte e à infraestrutura, contribuindo assim para a redução das desigual-
dades sociais (Artigos 182 e 186).

3. Promoção do Bem-Estar Social: O Estado brasileiro tem o dever de promover o 
bem-estar social e a redução das desigualdades regionais e sociais (Artigo 3º, III).

4. Combate à Pobreza e à Discriminação: A Constituição determina que a ordem 
econômica e social seja fundada na valorização do trabalho humano e na busca 
da redução das desigualdades sociais, com medidas de combate à pobreza e à 
discriminação (Artigo 170, VII e Artigo 193).

5. Proteção de Grupos Vulneráveis: A Constituição estabelece a proteção de gru-
pos vulneráveis, como crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência, 
garantindo-lhes direitos específicos e políticas públicas de amparo e inclusão so-
cial.

Essas são algumas das obrigações legais estabelecidas pela Constituição Federal do 
Brasil no contexto do desenvolvimento social, mas é importante ressaltar que existem 
diversas outras disposições legais em leis complementares, estatutos, decretos e regu-
lamentos que também regulam e orientam as políticas sociais do país.

Na formulação do Plano de Governo e durante o mandato, é crucial também compre-
ender que a gestão das ações na área de assistência social é estruturada por meio de 
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um sistema descentralizado e participativo, conhecido como Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), conforme previsto na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. As dire-
trizes e coordenação do SUAS são de responsabilidade da União.

Normas Gerais: 

1. Resolução nº 33/2012 - NOBSUAS: Esta norma estabelece a Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), definindo diretrizes e 
procedimentos para a organização e operacionalização da assistência social 
nos Municípios, Estados e União.

2. Resolução nº 145/2004 - PNAS: O item 3 desta resolução corresponde à 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS), que define os princípios, diretrizes 
e objetivos da assistência social no Brasil, orientando a atuação dos gestores e 
profissionais que atuam nessa área.

3. Lei nº 8.742/1993 - LOAS: Os artigos 6º e 6-A da Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS) estabelecem as diretrizes e os princípios gerais da assistência 
social no país, incluindo a garantia de proteção social aos cidadãos em situação 
de vulnerabilidade e a organização do SUAS como sistema descentralizado e 
participativo.

4. Art. 4º da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS): O artigo 4º da LOAS 
define as diretrizes e os objetivos da assistência social no Brasil. Ele estabelece 
que a assistência social é um direito do cidadão e dever do Estado, realizada 
de forma integrada às políticas setoriais, visando à garantia dos direitos sociais, 
à promoção da cidadania e à redução das desigualdades sociais. Esse artigo 
fundamenta a estruturação e a implementação das políticas sociais no país, 
destacando a importância da assistência social como instrumento de proteção 
e inclusão social.
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principais 
indicadores

INDICADORES POLARIDADE MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA FONTE

Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) - número de 
benefícios - posição mensal

NEGATIVA
Coronel 

Pilar (RS): 
1

http://ipeadata.gov.br/
Default.aspx

Programa Bolsa Família (PBF) 
· número de benefícios em 
dezembro

NEGATIVA
Poço das 

Antas (RS): 
6

http://ipeadata.gov.br/
Default.aspx

Razão de Dependência NEGATIVA Balbinos (SP): 
14,46

http://ipeadata.gov.br/
Default.aspx

Taxa de envelhecimento NEGATIVA Coqueiro Baixo 
(RS): 30,08%

http://ipeadata.gov.br/
Default.aspx

Indicador de igualdade salarial 
formal entre homens e mulheres

Resultado 
ideal igual a 1

Coronel Pilar 
(RS): 

1
http://pdet.mte.gov.br/
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ações 
sugeridas
Para um plano de governo eficaz no eixo de desenvolvimento social, é essencial adotar 
compromissos e ações que promovam o bem-estar e a inclusão de todos os cidadãos. 
Nesta orientação, são apresentadas algumas sugestões de compromissos que podem 
ser assumidos no plano, abordando questões-chave como proteção às famílias 
vulneráveis, educação, saúde, emprego e outras áreas fundamentais para o progresso 
humano:

1. Fortalecimento da Rede de Proteção Social:
Iniciativa que implica a implementação, ampliação, fortalecimento e integração 
dos serviços sociais oferecidos pelos CREAS, CRAS e Centros POP, visando proteger 
e promover o bem-estar das pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. 
Sendo estes equipamentos essenciais para a promoção da inclusão social, prevenção 
e enfrentamento das situações de vulnerabilidade, garantindo o acesso a serviços e 
direitos sociais, bem como promovendo a cidadania e o bem-estar das pessoas em 
situação de maior fragilidade social.

Conceitos:

CREAS (Centros de Referência Especializados de Assistência Social): Os CREAS oferecem 
atendimento especializado e apoio psicossocial a indivíduos e famílias em situações 
de violência, abuso, negligência, exploração, entre outros problemas sociais complexos. 
Eles realizam acolhimento, escuta qualificada, orientação e encaminhamento para os 
serviços necessários, como assistência jurídica, psicológica, social e de saúde. Além disso, 
os CREAS promovem ações preventivas e de enfrentamento das violações de direitos, 
visando à proteção e à garantia dos direitos sociais.

CRAS (Centros de Referência de Assistência Social): Os CRAS são unidades de 
referência para a execução de programas e projetos sociais voltados para a prevenção 
de situações de vulnerabilidade e risco social. Eles realizam o acompanhamento 
e o atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade, oferecendo serviços 
socioassistenciais, como orientação sobre programas sociais, cadastro em programas de 
transferência de renda, encaminhamento para serviços de saúde, educação e trabalho, 
além de atividades socioeducativas e de convivência comunitária.
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Centros POP (Centros de Referência Especializado para População em Situação de 
Rua): Os Centros POP são espaços destinados a oferecer acolhimento, atendimento 
e acompanhamento especializado para pessoas em situação de rua. Eles realizam 
abordagem social nas ruas, oferecem alimentação, higiene pessoal, orientação e 
encaminhamento para serviços de saúde, assistência social, educação e trabalho. Além 
disso, os Centros POP promovem ações de inclusão social, autonomia e reinserção dessas 
pessoas na sociedade.

• Ampliação da Cobertura: Priorizar a implementação da rede de atendimento, 
garantindo a presença desses serviços em todas as regiões da cidade, 
especialmente nas áreas mais vulneráveis e carentes.

• Fortalecimento da Estrutura: Investir na infraestrutura física e nos recursos 
humanos desses centros, garantindo instalações adequadas, equipamentos 
modernos e equipe capacitada para oferecer serviços de qualidade.

• Integração de Políticas: Promover a integração das políticas sociais e 
a articulação entre os diferentes órgãos e entidades responsáveis pela 
assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação, visando oferecer 
uma abordagem mais abrangente e integrada às necessidades das famílias e 
indivíduos em situação de vulnerabilidade.

• Capacitação Profissional: Investir na capacitação contínua dos profissionais 
que atuam nos CREAS, CRAS e Centros POP, oferecendo treinamentos e 
atualizações sobre temas como atendimento humanizado, gestão de casos 
complexos, enfrentamento da violência, entre outros.

• Participação Social: Promover a participação ativa da comunidade na 
definição das prioridades e na elaboração de políticas e programas sociais, 
garantindo que as ações desenvolvidas estejam alinhadas com as reais 
necessidades e demandas da população.

• Monitoramento e Avaliação: Implementar sistemas eficazes de 
monitoramento e avaliação dos serviços prestados pelos CREAS, CRAS 
e Centros POP, para acompanhar o desempenho, identificar desafios e 
promover melhorias constantes.

• Inovação Tecnológica: Utilizar tecnologias de informação e comunicação 
para aprimorar a gestão dos serviços, facilitar o acesso da população aos 
atendimentos e otimizar os processos administrativos e de acompanhamento.
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É importante observar que a LOAS define que as proteções sociais básica e especial 
serão ofertadas principalmente no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 
e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, que constituem 
unidades públicas estatais. Nesse sentido, os serviços socioassistenciais – Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF e Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI – devem ser ofertados exclusivamente nos 
CRAS e CREAS.

Importante destacar que a depender do porte do município esse também sediará o 
Centro de Referência Especializado para Pessoa em Situação de Rua – Centro POP.

importante

Observa-se que a estrutura das secretarias municipais de 
assistência social deve contemplar as áreas essenciais do SUAS: 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial (Média e Alta 
Complexidade), Gestão do SUAS (Gestão do Trabalho, Regulação 
do SUAS, Vigilância Socioassistencial), Gestão Financeira e 
Orçamentária e Gestão de Benefícios.

IMPORTANTE 

recomendação
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2. Fortalecimento da Segurança Alimentar:
Iniciativa que visa garantir que todas as pessoas tenham acesso a alimentos 
nutritivos e em quantidade suficiente para uma vida saudável. Isso inclui 
medidas como o combate à fome, a promoção da agricultura sustentável, o 
apoio à produção local de alimentos, a distribuição equitativa de recursos e o 
fornecimento de educação nutricional.

• Implementar programas de segurança alimentar para combater a 
fome e a desnutrição.
• Implementar restaurantes sociais para atender às necessidades 
alimentares das pessoas em situação de vulnerabilidade e promover 
sua inclusão social.
• Avaliar a extensão da vulnerabilidade na região-alvo e a demanda 
por serviços de alimentação.
•  Implementar mecanismos de monitoramento para avaliar 
continuamente o impacto do restaurante social na melhoria da 
segurança alimentar e na redução da vulnerabilidade da população 
atendida.

3. Habitação Acessível:
Desenvolver programas habitacionais que ofereçam moradia acessível para 
grupos vulneráveis, como moradores de rua, famílias de baixa renda e pessoas em 
situação de vulnerabilidade social.

A iniciativa visa proporcionar moradia digna e acessível para todos os membros 
da comunidade. Isso envolve a implementação de políticas e programas que 
visem reduzir o déficit habitacional, promover o acesso à moradia para grupos de 
baixa renda e vulneráveis, e garantir a qualidade e a segurança das habitações. 
Além disso, a habitação acessível contribui para a redução da segregação 
socioeconômica, o fortalecimento da coesão social e o desenvolvimento 
sustentável das comunidades; essencial para garantir o direito básico de moradia 
e para promover a inclusão social e o desenvolvimento urbano sustentável.

importante
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4. Políticas contra drogas:
Para uma abordagem eficaz da política contra drogas, é crucial adotar uma perspectiva 
centrada no desenvolvimento social. Isso implica em estratégias abrangentes que 
promovam a prevenção, tratamento e reintegração dos usuários. Um compromisso 
forte com a educação preventiva, implementando programas nas escolas que visem 
conscientizar os jovens sobre os riscos do consumo de drogas, é essencial. Além disso, 
investir em serviços de saúde mental e centros de reabilitação comunitários, com a 
meta de aumentar o acesso ao tratamento para dependentes químicos, é fundamental, 
promover os serviços de saúde mental para garantir o acesso a tratamento e apoio 
psicossocial para grupos vulneráveis, como pessoas em situação de rua, vítimas de 
violência e pessoas em situação de vulnerabilidade econômica.

Iniciativa crucial que visa promover o bem-estar psicológico e emocional da população, 
bem como prevenir e tratar distúrbios mentais. A saúde mental influencia diretamente 
a qualidade de vida, a produtividade e a coesão social. Ao investir em programas de 
prevenção, acesso a tratamento adequado, suporte psicossocial e combate ao estigma 
associado às doenças mentais, demonstra um compromisso com o cuidado integral da 
população, sendo essencial para promover comunidades mais saudáveis, resilientes e 
inclusivas.

5. Políticas para Infância e Juventude:
• Criação de Programa de Incentivo ao Primeiro Emprego:
Criar um programa de incentivo ao primeiro emprego e qualificação para 
inserção no mundo do trabalho para adolescentes e jovens egressos do sistema 
socioeducativo. A iniciativa tem como objetivo promover a inserção de jovens no 
mercado de trabalho, oferecendo estímulos e oportunidades para sua primeira 
experiência profissional. O Programa de Incentivo ao Primeiro Emprego não 
apenas oferece aos jovens a oportunidade de adquirir experiência profissional e 
desenvolver habilidades, mas também contribui para reduzir a evasão escolar, 
promover a independência financeira e fortalecer a economia local. Representa um 
compromisso com o futuro e o desenvolvimento dos jovens, ao mesmo tempo em 
que impulsiona o crescimento econômico e social da cidade, do estado e do país.

• Parcerias com a Promotoria da Infância e da Juventude:
Estabelecer parcerias com a Promotoria da Infância e da Juventude para 
implementar projetos de proteção à infância de crianças e adolescentes em 
situação de risco social. A iniciativa visa fortalecer a proteção e promoção dos 
direitos de crianças e adolescentes por meio da colaboração entre o governo 
e o sistema judicial. As parcerias com a Promotoria da Infância e da Juventude 
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contribuem para fortalecer os mecanismos de proteção e garantir a 
responsabilização de violações dos direitos infantojuvenis. Representa um 
compromisso com a defesa dos direitos das crianças e adolescentes, visando 
garantir que cresçam em um ambiente seguro, saudável e propício ao seu 
desenvolvimento integral. 

6. Cidadania LGBT:
Para promover a cidadania e garantir os direitos da população LGBT, é fundamental 
adotar uma abordagem abrangente e inclusiva. Isso começa com a criação e 
implementação de políticas públicas que reconheçam e valorizem a diversidade de 
gênero e orientação sexual em todas as esferas da sociedade, bem como garantir 
o acesso a serviços de saúde adequados, com profissionais capacitados e sensíveis 
às demandas específicas dessa população, assegurando serviços de saúde mental, 
hormonal e de acompanhamento psicológico, livre de preconceitos e estigmas.
Além disso, é essencial promover a inclusão social e econômica da população 
LGBT, por meio de políticas de emprego e renda que garantam igualdade de 
oportunidades no mercado de trabalho e incentivem o empreendedorismo entre esse 
grupo. Também é importante criar espaços seguros e acolhedores, como centros 
comunitários e grupos de apoio, que ofereçam suporte emocional, social e jurídico.

7. Equidade Racial:
Iniciativa contribui para a construção de uma sociedade mais coesa e inclusiva, 
onde todas as pessoas se sintam valorizadas e respeitadas, independentemente de 
sua raça ou origem étnica. Essa coesão social é essencial para o desenvolvimento 
econômico e social sustentável, garantindo que todas as pessoas tenham acesso 
igualitário a oportunidades educacionais, empregos, moradia e outros recursos 
essenciais para uma vida digna.

Nesse contexto, listamos alguns modelos de ações:

• Implementar programas educacionais que promovam a diversidade e 
combatam o racismo nas escolas.
• Implementar políticas de emprego inclusivas que garantam 
oportunidades equitativas para todos, especialmente para pessoas negras 
e indígenas.	
• Estabelecer mecanismos de combate ao racismo institucional em todos 
os níveis do governo.
• Implementar Observatório da Discriminação Racial com o objetivo 
principal de coletar, analisar e disseminar dados sobre casos de 
discriminação racial em diferentes áreas da sociedade, como educação, 
saúde, emprego, justiça e segurança pública. 
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8. Ações de Promoção Social para Mulheres em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar
Mulheres em situação de violência doméstica e familiar enfrentam desafios significativos 
que afetam sua integridade física, psicológica, social e econômica. É fundamental 
a iniciativa de implementação de políticas e ações específicas para promover sua 
proteção, recuperação e empoderamento. 

1. Acesso à Assistência Jurídica e Psicossocial: Garantir o acesso gratuito e 
eficaz à assistência jurídica e psicossocial para mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar. Implementar serviços especializados de orientação legal, 
apoio emocional e acompanhamento psicológico em centros de referência e 
unidades de atendimento especializado.

2. Acolhimento e Proteção: Implementar rede de acolhimento e proteção para 
mulheres em situação de violência, garantindo abrigos seguros, com estrutura 
adequada e equipe capacitada para oferecer apoio integral, incluindo 
assistência social, orientação jurídica, cuidados de saúde e suporte emocional.

3. Capacitação e Empoderamento Econômico: Implementar programas de 
capacitação profissional, empreendedorismo e geração de renda voltados 
para mulheres em situação de vulnerabilidade e violência. Oferecer cursos de 
formação, acesso a microcrédito e apoio técnico para incentivar a inserção no 
mercado de trabalho e o empoderamento econômico.

4. Educação e Conscientização: Promover campanhas de conscientização e 
educação sobre os direitos das mulheres e prevenção da violência doméstica 
e familiar. Realizar atividades educativas em escolas, comunidades e meios 
de comunicação, estimular a denúncia e promover relações saudáveis e 
igualitárias.

5. Acompanhamento e Monitoramento: Estabelecer programas de 
acompanhamento e monitoramento das mulheres em situação de violência, 
garantindo atendimento integrado e contínuo ao longo do processo de 
superação e reconstrução de suas vidas. Realizar avaliações periódicas 
para garantir a eficácia das medidas adotadas e o bem-estar das mulheres 
atendidas.
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9. Promoção social para pessoas com Deficiência:
A promoção social para pessoas com deficiência é fundamental para garantir a 
igualdade de oportunidades e o exercício pleno dos direitos humanos. Pessoas com 
deficiência enfrentam múltiplas formas de discriminação e exclusão social, o que 
pode resultar em maior vulnerabilidade e marginalização. É essencial implementar 
políticas e programas específicos que abordem essas desigualdades, promovam a 
autonomia e a participação social das pessoas com deficiência, assegurando seu pleno 
desenvolvimento humano.

 Listamos abaixo alguns modelos de ações/compromissos a serem implantados:

1. Acesso ao Mercado de Trabalho: Promover a inclusão produtiva e 
econômica das pessoas com deficiência, facilitando o acesso ao mercado de 
trabalho formal e informal. Implementar políticas de incentivo à contratação 
de pessoas com deficiência pelas empresas, oferecendo benefícios fiscais, 
subsídios e programas de capacitação profissional.

2. Apoio Social e Psicossocial: Implementar programas de apoio social 
e psicossocial para pessoas com deficiência e suas famílias, oferecendo 
orientação, suporte emocional, acompanhamento e encaminhamento 
para serviços de assistência social, psicologia, terapia ocupacional e outros 
recursos de apoio.

3. Acesso à Cultura, Esporte e Lazer: Promover a participação ativa e 
igualitária das pessoas com deficiência em atividades culturais, esportivas 
e de lazer. Investir na adaptação de espaços culturais e esportivos, oferecer 
eventos e atividades inclusivas e subsidiar o acesso a equipamentos e 
materiais adaptados.

4. Monitoramento e Avaliação: Estabelecer indicadores de monitoramento 
e avaliação para acompanhar o progresso na promoção social das pessoas 
com deficiência, incluindo o acesso à educação, saúde e participação social. 
Definir metas específicas de inclusão e bem-estar para essa população, com 
base nos indicadores estabelecidos.
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10. Apoio à Pessoas da Terceira Idade:
Abordagem dedicada a promover o bem-estar, a dignidade e a inclusão social dos 
idosos. O apoio à terceira idade não apenas reconhece a contribuição dos idosos para 
a sociedade, mas também visa garantir que eles desfrutem de uma vida plena e com 
dignidade em sua fase avançada. A iniciativa representa um compromisso com a 
construção de uma sociedade mais justa e solidária, onde os idosos sejam respeitados e 
possam envelhecer com qualidade de vida.

• Desenvolver políticas de envelhecimento ativo e combater a 
exclusão social dos idosos.
• Criar núcleos de assistência e proteção aos idosos para garantir 
atendimento integral às suas necessidades.

11. Fomento ao Esporte e Lazer:
Incentivar a prática esportiva e o lazer como ferramentas de inclusão social e promoção 
da saúde.

A iniciativa que visa promover a prática esportiva e o acesso a atividades de lazer 
na comunidade. O fomento ao esporte e lazer não só contribui para a melhoria da 
qualidade de vida, mas também promove a inclusão social, a integração comunitária, 
o desenvolvimento de habilidades sociais e o combate ao sedentarismo e à obesidade. 
Além disso, o esporte pode ser uma poderosa ferramenta de educação, promovendo 
valores como disciplina, trabalho em equipe e respeito mútuo. Representa um 
compromisso com a promoção da saúde e do bem-estar da população, além de 
contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais ativa, coesa e saudável.

12. Promoção da Cultura e Arte:
Investir em projetos culturais e artísticos para fortalecer a identidade cultural e promover 
a inclusão social.

A iniciativa de “Promoção da Cultura e Arte” visa fomentar e fortalecer as expressões 
culturais e artísticas na comunidade, desempenhando papéis essenciais na identidade 
de uma sociedade, no enriquecimento do patrimônio cultural e na promoção da 
diversidade e inclusão. Através de programas de apoio a artistas locais, festivais culturais, 
exposições, projetos educacionais e outras atividades, essa iniciativa contribuir para o 
desenvolvimento econômico, social e emocional da comunidade. 
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13. Geração de Emprego e Renda
• Programas de Capacitação e Empregabilidade:
Implementar programas de capacitação profissional e inserção no mercado de 
trabalho para pessoas em situação de vulnerabilidade, como desempregados de 
longa duração, ex-detentos, refugiados e imigrantes.

A iniciativa tem como objetivo oferecer oportunidades de desenvolvimento 
de habilidades e qualificação profissional para aumentar a empregabilidade 
da população, preenchendo as lacunas de competências e a promovendo a 
inclusão de grupos vulneráveis, como jovens, mulheres, pessoas com deficiência 
e desempregados de longa duração. Representa um compromisso com o 
desenvolvimento humano e econômico, ao fornecer às pessoas as ferramentas 
necessárias para construir uma vida digna e sustentável através do trabalho.	

• Incentivo ao Empreendedorismo Social:
A iniciativa busca promover o desenvolvimento econômico e social por meio 
da criação e fortalecimento de negócios com impacto positivo na comunidade. 
Estimula a inovação, geração de emprego e renda, ao mesmo tempo em que 
aborda desafios sociais locais. Isso envolve o apoio a empreendedores que buscam 
soluções para problemas como desemprego, pobreza, exclusão social, degradação 
ambiental, entre outros. Os incentivos ao empreendedorismo social podem incluir 
programas de capacitação, acesso a financiamento, mentoria, incubadoras 
de negócios e reconhecimento público. Além de promover o desenvolvimento 
econômico local, o empreendedorismo social também fortalece o capital social, a 
coesão comunitária e a sustentabilidade ambiental. Representa um compromisso 
com a criação de uma economia mais inclusiva e responsável, onde os 
empreendedores são agentes de mudança positiva na sociedade.

• Apoiar o empreendedorismo social em comunidades vulneráveis, 
fornecendo acesso a recursos financeiros, capacitação e mentoria.
• Implementar ações de inclusão produtiva solidária para proporcionar 
oportunidades de renda à população que não tem acesso ao mercado 
de trabalho formal.
• Fomentar a rede de economia solidária, reconhecendo as entidades 
que trabalham no setor e incentivando a criação de novos grupos para 
ampliação dessa rede.
• Incentivo à Empregabilidade Social:
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Implementação de um programa de reconhecimento para empresas privadas que 
se comprometam ativamente com a promoção da empregabilidade, oferecendo 
oportunidades de emprego para grupos vulneráveis ou implementando políticas de 
inclusão no ambiente de trabalho. As empresas premiadas podem receber benefícios 
fiscais, podem ser reconhecidas com um “Selo de Amiga da Empregabilidade”, e outras 
medidas de incentivo concedido pelo governo.

14.	 Fomento à Corresponsabilidade Estatal:
Promover a prestação de serviços, programas, projetos e benefícios sociais sob o princípio 
da corresponsabilidade estatal, envolvendo as três esferas de governo, a participação da 
sociedade civil e o controle social, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social e do 
Conselho Municipal de Assistência Social.

A iniciativa tem como objetivo fortalecer a cooperação entre as diferentes esferas 
de governo e a sociedade civil para promover a prestação de serviços, programas e 
benefícios sociais de forma mais eficaz e participativa. Essa iniciativa é essencial porque 
reconhece a importância da colaboração e da transparência na gestão pública, além 
de promover a inclusão da sociedade civil nos processos de tomada de decisão. Isso 
envolve a criação e o fortalecimento de mecanismos como conselhos municipais, 
conferências setoriais e fundos de assistência social, que garantam a participação 
ativa da comunidade na definição e implementação de políticas sociais. O fomento à 
corresponsabilidade estatal também contribui para a eficiência na alocação de recursos 
e na identificação de necessidades prioritárias, resultando em uma maior efetividade das 
ações governamentais e em uma maior satisfação por parte dos cidadãos. Representa 
um compromisso com a governança participativa e democrática, visando garantir que 
as políticas sociais atendam de forma adequada e justa às demandas da população.

15. Identificação e Reconhecimento de Grupos Tradicionais:
Realizar levantamento e identificação de grupos tradicionais existentes no município, 
garantindo seu reconhecimento e preservação de direitos.

A iniciativa busca valorizar e preservar as culturas e tradições de e práticas culturais 
distintas. Incluir essa iniciativa é fundamental para promover a diversidade cultural 
e garantir os direitos e a visibilidade desses grupos. Isso envolve a realização de 
levantamentos e estudos para identificar os grupos tradicionais existentes em uma 
determinada região, bem como o estabelecimento de políticas e programas que 
reconheçam e respeitem suas práticas culturais, modos de vida e territórios. O 
reconhecimento dos grupos tradicionais contribui para fortalecer sua identidade, 
autoestima e coesão social, além de fomentar o diálogo intercultural e o respeito à 
diversidade. Representa um compromisso com a promoção da inclusão e da justiça 
social, valorizando as múltiplas formas de expressão cultural e contribuindo para o 
enriquecimento do patrimônio cultural de uma nação.
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16. Promoção de Consórcios Intermunicipais:
Promover a formação de consórcios intermunicipais para o atendimento à 
população em situação de rua e de risco social.

Iniciativa de estabelecer parcerias e cooperação entre municípios vizinhos ou 
próximos com o objetivo de compartilhar recursos, expertise e esforços para 
resolver problemas ou fornecer serviços de forma conjunta e mais eficiente. 
Esses consórcios podem ser formados para abordar uma variedade de questões 
sociais, econômicas ou de infraestrutura, incluindo o atendimento à população em 
situação de rua e de risco social.

No contexto da assistência social, objetiva-se a união para criação de consórcios 
que coordenem e compartilhem recursos para programas e serviços voltados 
para a população em situação de vulnerabilidade, incluindo a criação de abrigos, 
centros de acolhimento, programas de capacitação profissional, entre outros.

17. Fortalecimento das Iniciativas da Sociedade Civil:
Fortalecer as iniciativas da sociedade civil voltadas à melhoria da qualidade 
de vida dos usuários da política de assistência social, por meio de parcerias e 
incentivos financeiros e fiscais.

O fortalecimento das iniciativas da sociedade civil envolve a implementação de 
políticas e ações que visam apoiar e potencializar o papel das organizações não 
governamentais (ONGs), associações, grupos comunitários e demais entidades 
da sociedade civil na promoção do bem-estar social, na defesa de direitos e na 
melhoria da qualidade de vida das comunidades.

18. Garantia da Participação Popular nos Processos de 
Decisão:
Assegurar condições efetivas para garantir a participação popular nos processos 
de decisão, estruturando os conselhos e conferências municipais.

A iniciativa visa promover a democracia participativa e fortalecer a governança 
inclusiva, assegurando que os cidadãos tenham voz ativa nas decisões que 
afetam suas vidas e comunidades. Incluir essa iniciativa é fundamental para 
garantir a transparência, a legitimidade e a responsabilidade na gestão pública. 
Além de promover a educação cívica e o engajamento cidadão, capacitando 
os indivíduos a exercerem seus direitos e deveres democráticos. Representa um 
compromisso com os princípios democráticos e a promoção de uma governança 
mais participativa e eficaz.
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19. Censo e Monitoramento da População em Situação de Rua:
Para abordar de maneira eficaz a complexidade da situação vivenciada pela população 
em situação de rua, é recomendável a implementação de um amplo e detalhado censo, 
seguido por um monitoramento contínuo dessa parcela da sociedade. Com o objetivo 
de coletar dados abrangentes e precisos que permitam compreender melhor suas 
necessidades, características e desafios enfrentados.

O processo deve garantir a participação de uma equipe multidisciplinar, responsável por 
desenvolver metodologias que assegure a confiança e colaboração das pessoas em 
situação de rua.

O esforço deve ser concentrado em mapear as áreas urbanas mais afetadas por 
essa realidade, estabelecendo um contato direto e próximo com as comunidades. A 
coleta deve contemplar informações essenciais, incluindo faixa etária, gênero, raça, 
escolaridade, condições de saúde, histórico de vacinação, situação familiar, tempo de 
permanência nas ruas e acesso a benefícios sociais e serviços de acolhimento.

A análise minuciosa será a base para a formulação de políticas e estratégias específicas, 
visando oferecer assistência social, acesso à saúde, oportunidades de moradia e inserção 
socioeconômica.

A implementação dessas políticas deve ser acompanhada de perto, com monitoramento 
constante de sua eficácia e impacto. Estando aberta a ajustes e adaptações, garantindo 
que as ações estejam alinhadas com as necessidades reais e em constante evolução da 
população em situação de rua.

A participação ativa da sociedade civil, organizações não governamentais e das próprias 
pessoas em situação de rua, é imprescindível. Somente através de um esforço conjunto e 
colaborativo é possível construir um futuro mais digno e inclusivo para todos os cidadãos, 
independentemente de sua condição social.

Essas propostas abrangem uma variedade de áreas essenciais para o desenvolvimento 
social, desde a garantia de necessidades básicas até o apoio ao bem-estar emocional e 
cultural das comunidades. Implementadas de forma integrada, essas ações contribuirão 
para uma sociedade mais saudável, resiliente e inclusiva.

Por meio dessa abordagem centrada nas necessidades dos mais vulneráveis, com foco 
na família, há o compromisso em construir um futuro em que todos os cidadãos tenham 
igualdade de oportunidades e possam contribuir plenamente para o desenvolvimento 
social da nação.



|  GUIA ORIENTATIVO

educação



46

|  GUIA ORIENTATIVO · COMO MONTAR UM PLANO DE GOVERNO

|  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  

o que é
No contexto contemporâneo, a educação assume um papel central na construção 
de sociedades prósperas e equitativas. Como um dos pilares fundamentais do 
desenvolvimento humano, econômico e social, a educação não apenas proporciona 
oportunidades individuais, mas também molda o futuro coletivo de uma nação. Nesta 
abordagem, este guia busca apresentar diretrizes claras para nortear a elaboração 
de um plano de governo que tenha o compromisso na promoção de uma educação 
inclusiva e de excelência. 

É importante compreender que a universalização do acesso à educação, quando 
abordada sob uma visão sistêmica, é embasada na compreensão de que o processo 
educacional é interdependente e influenciado por uma série de fatores contextuais, 
sociais e individuais. Sob essa perspectiva, a gestão pública da educação deve ser 
informada por dados e evidências, utilizando informações concretas para embasar 
decisões e políticas educacionais. Isso implica na coleta, análise e utilização de dados 
educacionais para identificar lacunas, compreender desafios e avaliar o impacto das 
intervenções, garantindo uma abordagem mais eficaz e orientada para resultados.

Outro aspecto crucial é a colaboração entre os diferentes entes federativos - União, 
Estados e Municípios. A universalização da educação exige uma atuação integrada 
e coordenada entre esses entes, com o compartilhamento de responsabilidades, 
recursos e conhecimentos. Isso implica em estabelecer parcerias sólidas e mecanismos 
de cooperação que promovam a articulação entre as diferentes esferas de governo, 
evitando duplicidade de esforços e garantindo uma distribuição equitativa de recursos e 
serviços educacionais.

No que diz respeito às metas e incentivos, é fundamental estabelecer objetivos claros 
e mensuráveis para orientar as ações e avaliar o progresso. Essas metas devem 
ser ambiciosas, porém realistas, e devem ser acompanhadas de incentivos que 
estimulem o alcance dos resultados desejados. Isso pode incluir incentivos financeiros, 
reconhecimento público, premiações e outras formas de valorização do esforço e do 
desempenho das escolas, professores e gestores.
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das disposições 
legais
A base legal para o desenvolvimento de políticas educacionais no Brasil é estabelecida 
pela Constituição Federal, que atribui responsabilidades claras aos Municípios, Estados e 
União. O Artigo 212 da Constituição Federal, em particular, é um marco fundamental que 
estabelece a obrigatoriedade de investimento mínimo na área da Educação. De acordo 
com esse artigo, os municípios devem destinar, anualmente, pelo menos 25% de sua recei-
ta resultante de impostos arrecadados para o setor educacional. Esse dispositivo constitu-
cional representa não apenas um compromisso legal, mas também uma manifestação do 
valor atribuído à educação como pilar do desenvolvimento nacional. Ainda de acordo com 
a Constituição Federal (CF) e outras normas vigentes, as obrigações legais relacionadas à 
educação incluem:

• Artigo 206: Estabelece os princípios que devem nortear o ensino no Brasil, como a igual-
dade de condições para o acesso e permanência na escola, a liberdade de aprender, en-
sinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a pluralidade de ideias e concepções pedagó-
gicas, entre outros.

• Artigo 213: Determina que os recursos públicos destinados à educação devem ser utiliza-
dos exclusivamente na manutenção e no desenvolvimento do ensino.

• Artigo 214: Determina que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 
aplicar, anualmente, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

• Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação): Constitui uma das principais fontes de financiamento 
da Educação Pública municipal, sendo essencial para garantir o funcionamento adequado 
das escolas e a qualidade do ensino.

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996): Estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional, incluindo aspectos como a organização da educação 
escolar, os níveis e modalidades de ensino, a formação de profissionais da educação, o 
financiamento da educação, entre outros.

• Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014): Define as diretrizes, metas e estratégias 
para o desenvolvimento da educação no país, abrangendo desde a educação infantil até 
o ensino superior.
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•	 É crucial que você leve em consideração o impacto direto do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) nos desafios enfrentados pela 
educação básica. Primeiramente, analise os dados do IDH da região 
que você pretende governar, identificando quaisquer áreas de baixo 
desenvolvimento humano que possam afetar negativamente o sistema 
educacional. Ao fazer isso, leve em conta os indicadores específicos de 
educação dentro do IDH, como taxa de escolarização, anos médios de 
estudo e qualidade da educação.

•	 Examine como esses indicadores se relacionam com os desafios da 
educação básica em sua região. 

•	 Elabore estratégias específicas para enfrentar os desafios identificados. 
Priorize a alocação de recursos para melhorar a infraestrutura escolar, 
forneça recursos educacionais adequados e promover a formação 
contínua de professores. Além disso, busque implementar políticas que 
incentivem a inclusão e reduzam as disparidades socioeconômicas no 
acesso à educação.

Ao analisar o impacto do IDH na educação básica, você direcionará seus esforços para 
abordar as questões fundamentais que afetam o desenvolvimento educacional e humano 
de sua comunidade. Isso não apenas contribuirá para a melhoria dos indicadores educa-
cionais, mas também para o aumento geral do bem-estar e qualidade de vida de seus 
cidadãos.

É fundamental ainda, que o candidato observe atentamente o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB).

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é 
uma ferramenta utilizada no Brasil para avaliar a qualidade do 
ensino oferecido nas escolas públicas do país. Ele é calculado 
a partir de dados de desempenho dos alunos em avaliações 
padronizadas, como a Prova Brasil para o ensino fundamental 
e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para o ensino 
médio, além da taxa de aprovação escolar. O IDEB é divulgado 
a cada dois anos e varia de 0 a 10. O objetivo é monitorar a 
qualidade da educação e promover melhorias nas escolas.
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Nesse contexto, é crucial analisar não apenas os resultados gerais do IDEB, mas também 
desagregar esses dados por nível de ensino, disciplina, região e características socioeco-
nômicas. Essa análise detalhada permite identificar áreas de êxito e de desafio, bem como 
compreender as disparidades existentes no sistema educacional. 

Ao comparar os resultados com as metas estabelecidas e conside-
rar o contexto socioeconômico, será possível direcionar suas políti-
cas de forma mais precisa, visando a redução das desigualdades e 
a promoção da equidade educacional. Além disso, é crucial envol-
ver ativamente a comunidade no processo de análise do IDEB, ga-
rantindo sua participação na definição de estratégias de melhoria e 
no monitoramento do progresso do indicador. 

Nessa perspectiva, a formulação e implementação de políticas devem ser capazes de as-
segurar que o sistema educacional não apenas estabeleça seu funcionamento básico, 
mas que seja fortalecido, obtendo como principais elementos da Gestão Pública Educa-
cional e a relação sistêmica entre eles:

1. Alunos presentes e motivados em condições de aprender;
2. Professores preparados, motivados e com condições para ensinar;
3. Escolas como Ambiente propício à aprendizagem;
4. Secretaria como órgão de apoio contínuo as escolas.

Diante deste cenário, propomos uma série de ações estratégicas para transformar a edu-
cação em um pilar fundamental do progresso das cidades.

“A educação deve ser 
vista como uma fonte de 
transformação social.” 

Mendonça Filho
ex-ministro da Educação.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

EDUCAÇÃO INFANTIL 
· MATRÍCULAS EM 
CRECHES

Número de 
Matrículas 
em Creches 
Municipais

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Araras (SP): 4.461
São Paulo (SP) 
(SP): 52.357

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

EDUCAÇÃO INFANTIL 
· MATRÍCULAS EM 
CRECHES

Taxa de 
Matrículas 
em Creches 
Municipais

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Vargem Grande 
(MA): 100%

Santa Maria 
(RS): 100%

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

EDUCAÇÃO INFANTIL · 
PRÉ-ESCOLA

Número de 
Matrículas na 
Pré-Escola 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Breves (PA): 4.388
São Paulo (SP) 
(SP): 209.404

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

EDUCAÇÃO INFANTIL · 
PRÉ-ESCOLA

Taxa de 
Matrículas na 
Pré-Escola - 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Santa Cruz do Sul 
(RS): 100%

Santa Maria 
(RS): 100%

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

ENSINO 
FUNDAMENTAL · 
MATRÍCULA ANOS 
INICIAIS · O total 
dos Anos Inicias do 
Ensino Fundamental 
inclui matrículas 
em turmas do 1º ao 
5º ano do Ensino 
Fundamental.

Número de 
Matrículas 
na Ensino 
Fundamental 
- Anos Iniciais 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Breves (PA): 13501
Rio de Janeiro 
(RJ):257041

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

ENSINO 
FUNDAMENTAL · 
MATRÍCULA ANOS 
INICIAIS · O total 
dos Anos Inicias do 
Ensino Fundamental 
inclui matrículas 
em turmas do 1º ao 
5º ano do Ensino 
Fundamental.

Taxa de 
Matrículas 
no Ensino 
Fundamental 
- Anos Iniciais 
- Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Portel (PA): 100%
Santa Maria 
(RS): 100%

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

ENSINO 
FUNDAMENTAL 
-  MATRÍCULA ANOS 
FINAIS -   O total 
dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental 
inclui matrículas 
em turmas do 6º 
ao 9º ano do Ensino 
Fundamental.

Número de 
Matrículas 
no Ensino 
Fundamental 
- Anos Finais 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Breves (PA): 12257
São Paulo (SP) 
(SP): 156015

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica
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REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

ENSINO 
FUNDAMENTAL 
-  MATRÍCULA ANOS 
FINAIS -   O total 
dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental 
inclui matrículas 
em turmas do 6º 
ao 9º ano do Ensino 
Fundamental.

Taxa de 
Matrículas 
no Ensino 
Fundamental 
- Anos Finais - 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Porto de Moz 
(PA): 100%

Timon (MA): 
93,34%

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

Ranking dos 
Melhores Municípios 
- IDEB - Educação 
Básica

Ranking dos 
Melhores 
Municípios - 
IDEB - Séries 
Iniciais, Rede 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Ararendá(CE): 
IDEB: 9,5                               

https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-
estatisticas-e-indicadores/
ideb/resultados

ENSINO TEMPO 
INTEGRAL

Alunos em 
tempo integral 
- Educação 
infantil

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

155 Municípios 
apresentam taxa 
de 100%

Criciúma (SC): 
86,68%

https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-
abertos/sinopses-estatisticas/
educacao-basica

Ranking dos 
Melhores Municípios 
- IDEB - Educação 
Básica

Ranking dos 
Melhores 
Municípios- 
IDEB - Séries 
Finais, Rede 
Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Ararendá (CE): 
IDEB: 8,1                              

https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-
estatisticas-e-indicadores/
ideb/resultados

Ranking dos 
Melhores Municípios 
- IDEB - Fundamental

Ranking das 
Escolas - IDEB - 
Séries Iniciais - 
Rede Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

IDEB: 9,9 ESCOLA: 
FRANCISCA 
DIOGO GOMES EEF 
MUNIC: Massapê

https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-
estatisticas-e-indicadores/
ideb/resultados

Ranking dos 
Melhores Municípios 
- IDEB - Fundamental

Ranking das 
Escolas - IDEB 
- Séries Finais - 
Rede Municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

IDEB: 9,1 
ESCOLA:JOAQUIM 
JOSE MONTEIRO 
EEF MUNIC: Cruz

https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-
estatisticas-e-indicadores/
ideb/resultados
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ações 
sugeridas
1. Infraestrutura escolar
Garantir que todas as escolas ofereçam um ambiente adequado e inclusivo para 
o ensino e aprendizagem, atendendo às necessidades da comunidade escolar e 
promovendo a igualdade de oportunidades educacionais.

• Implantar novas escolas e ampliar as existentes para atender à demanda 
crescente por vagas;

• Reformar e adequar as instalações escolares para garantir ambientes seguros, 
confortáveis e adequados para o ensino e aprendizagem em um espaço 
multididático e multidisciplinar;

• Estabelecer um padrão a ser atendido pelas novas unidades escolares a serem 
construídas ou reconstruídas, com o objetivo de promover a redução dos custos de 
manutenção predial e otimização no uso dos espaços. Adotar critérios sustentáveis 
na construção das novas unidades, incorporando tecnologias como energia 
renovável e reuso de água;

• Implementar acessibilidade em todas as escolas, garantindo a inclusão de alunos 
com deficiência;

• Melhoria da Frota de Transporte Escolar, garantindo veículos e realizando a 
manutenção preventiva da frota;

• Monitoramento da Qualidade do Transporte Escolar, implementando um sistema 
de monitoramento para avaliar a qualidade e segurança do transporte escolar. 
O monitoramento pode ser fortalecido com pesquisas periódicas junto aos 
responsáveis pelos alunos da comunidade escolar, pesquisa pode ser enviada 
digitalmente para o celular do responsável pelo aluno.
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2. Valorização dos professores
Fundamental implementar um conjunto de políticas de valorização dos professores, 
garantindo que eles se sintam reconhecidos, motivados e capacitados para exercer sua 
função de forma eficaz e comprometida. O acompanhamento dessas políticas através 
de indicadores permite ajustes e aprimoramentos nas políticas implementadas, visando 
o aperfeiçoamento constante do sistema educacional e o bem-estar dos profissionais da 
educação.

• Estabelecer um plano de carreira para os professores, com progressão salarial 
baseada em mérito e formação contínua;

• Oferecer capacitação e desenvolvimento profissional regular para os docentes, 
focando em metodologias de ensino inovadoras e tecnologias educacionais;

• Criar programas de reconhecimento e incentivo para os professores mais 
dedicados e engajados.

3. Matrícula garantida
O acesso à escola é o primeiro passo essencial para garantir o direito à educação de 
crianças e jovens. Acompanhar o indicador com % de matrículas, permitindo monitorar 
o alcance todas as crianças e jovens em idade escolar, independentemente de sua 
situação socioeconômica, localização geográfica ou outras barreiras. A taxa de 
cobertura da matrícula escolar é um indicador direto do progresso na promoção do 
acesso à educação e na redução das disparidades de acesso entre diferentes grupos 
populacionais. Através do acompanhamento regular do indicador, é possível garantir 
que nenhuma criança ou jovem seja abandonado no caminho rumo à educação e ao 
desenvolvimento.

• Implementar programa de matrícula garantida, assegurando que todas as 
crianças e jovens em idade escolar tenham acesso à escola, eliminando barreiras 
de entrada e facilitando o processo de matrícula;

• Realizar campanhas de conscientização sobre a importância da educação na 
primeira infância e promover a matrícula de crianças na pré-escola;

•  Ampliação da rede de creches e pré-escola:
 •  Implantar e equipar novas creches e pré-escolas em áreas com carência 
de oferta educacional
 •  Realizar parceria com instituições privadas de ensino para aumentar a 
capacidade de oferta de vagas na Educação Infantil. (*)
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(*) Essa colaboração é essencial para expandir a capacidade de atendimento e garantir 
que um número maior de crianças tenha acesso à educação pré-escolar. Ao estabelecer 
essas parcerias, a Prefeitura pode aproveitar a infraestrutura e os recursos disponíveis nas 
escolas privadas, agilizando assim a implementação do programa e otimizando o uso 
dos recursos públicos.

4. Qualidade do ensino
Avaliar e monitorar a qualidade do ensino, garantindo que o currículo escolar seja 
atualizado, que as lacunas de aprendizagem dos alunos sejam identificadas e 
abordadas, e que a interdisciplinaridade seja promovida, contribuindo para uma 
educação integral e holística. 

O acompanhamento de indicadores de qualidade do ensino permite ajustes e melhorias 
contínuas no processo educacional, visando sempre o aprimoramento da qualidade do 
ensino oferecido aos alunos:

• Revisar e atualizar periodicamente o currículo escolar para garantir sua relevância 
e alinhamento com as necessidades do século XXI. Realizar uma revisão abrangente 
da proposta curricular das escolas, alinhando-a com as diretrizes educacionais 
nacionais e regionais, bem como com as necessidades e realidades locais.

• Implementar avaliações periódicas do desempenho dos alunos para identificar 
lacunas de aprendizagem e orientar intervenções pedagógicas.

• Incorporar aos currículos escolares como conteúdos transversais as seguintes 
temáticas: Educação Empreendedora e Financeira, Sustentabilidade e meio 
ambiente, Normas de Trânsito, Diversidade e Respeito às Diferenças. Esses 
temas deverão abordados de forma integrada em diversas disciplinas, visando 
promover a conscientização, o conhecimento e o desenvolvimento de habilidades 
relacionadas a essas áreas.

• Implementar um projeto de difusão da história e cultura local, destacando sua 
importância como formadora da identidade cultural da comunidade. Este projeto 
incluirá atividades educacionais, culturais e de divulgação que visam promover o 
reconhecimento e a valorização da história e cultura locais.

• Ampliação da Jornada Escolar: Implementar programas de ampliação da jornada 
escolar, oferecendo atividades extracurriculares, tutorias, oficinas e projetos 
interdisciplinares no contraturno.
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• Criação do IMEB Local: Implementar a criação do Índice Municipal de 
Educação Básica (IMEB) Local como instrumento de monitoramento e avaliação 
da qualidade do ensino da rede pública. O IMEB Local será composto por 
indicadores que abrangem diferentes aspectos do processo educacional, 
incluindo desempenho acadêmico dos alunos, infraestrutura das escolas, 
qualificação dos professores, entre outros.

• Implantar Programa de Acompanhamento da Trajetória Escolar – visa garantir 
não apenas o acesso à escola, mas também uma trajetória adequada e uma 
aprendizagem efetiva. Esta ação permite avaliar não apenas a quantidade de 
alunos que concluem cada etapa de ensino, mas também a qualidade desse 
percurso, considerando o desempenho acadêmico dos estudantes. O programa 
possibilita identificar precocemente possíveis dificuldades enfrentadas pelos 
alunos, oferecendo suporte personalizado para garantir que eles permaneçam 
na escola, progridam adequadamente e alcancem um bom desempenho 
acadêmico. A implantação do índice de sucesso escolar é um indicador-chave 
para avaliar a eficácia das políticas educacionais em promover uma educação 
de qualidade e inclusiva para todos os estudantes.

• Estruturar Programa de Monitoramento e avaliação: 

• Realizar auditorias periódicas para garantir a eficiência e a transparência 
na utilização dos recursos públicos destinados à educação.

 • Criar mecanismos de prestação de contas à sociedade, divulgando 
regularmente os resultados e impactos das políticas educacionais 
implementadas.

5. Tecnologia na educação
Implantar ações relacionadas à tecnologia na educação, garantindo que as escolas 
tenham acesso adequado aos recursos tecnológicos, que os professores estejam 
devidamente capacitados para utilizá-los e que os alunos estejam efetivamente 
engajados em ambientes de aprendizagem digital. Sempre implantando indicadores 
para mensurar o progresso e o impacto das ações de tecnologia nas escolas.

• Integrar a tecnologia de forma transversal no processo de ensino-
aprendizagem, proporcionando acesso a dispositivos digitais e recursos online 
em todas as escolas;
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• Capacitar os professores no uso eficaz da tecnologia educacional, oferecendo 
treinamentos e suporte técnico especializado;

• Implementar plataformas de ensino online para complementar as aulas 
presenciais e promover a aprendizagem personalizada.

6. Inclusão e diversidade
Ações de promoção da inclusão e diversidade no ambiente escolar são fundamentais 
para garantir que todas as crianças e jovens tenham acesso equitativo à educação, que 
os alunos com necessidades especiais sejam devidamente atendidos e que o ambiente 
escolar seja acolhedor e valorize a diversidade em todas as suas formas.

• Garantir o acesso equitativo à educação para todos os grupos sociais, 
combatendo qualquer forma de discriminação e preconceito;

• Implementar políticas de inclusão para alunos com necessidades especiais, 
oferecendo recursos e suportes pedagógicos adequados;

• Promover a valorização da diversidade cultural, étnica, de gênero e orientação 
sexual no ambiente escolar.

7. Ações integradas
São fundamentais para garantir um atendimento mais completo e efetivo, 
abordando suas necessidades de forma holística e contribuindo para a promoção da 
Intersetorialidade entre as políticas públicas sociais, com foco no Educando:

• Programa de Saúde Escolar - Estabelecer parcerias com a área da saúde para 
oferecer atendimento médico e odontológico nas escolas, além de programas de 
prevenção e promoção da saúde. Promovendo a melhoria do estado de saúde dos 
alunos, redução do absenteísmo escolar e promoção de hábitos saudáveis;

• Programa de Assistência Social e Proteção Social - Implementar programas de 
assistência social para identificar e atender crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade social, oferecendo apoio psicossocial, alimentação, vestuário e 
encaminhamento para serviços especializados. Promovendo a redução da evasão 
escolar, promoção do desenvolvimento integral dos alunos e fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários;
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• Programa de Segurança Alimentar - Desenvolver programas de alimentação 
escolar que garantam o acesso a refeições nutritivas e balanceadas para crianças 
e jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Promovendo a melhoria 
da qualidade de vida, aumento da concentração e do rendimento escolar, combate 
à fome e à desnutrição;

• Programa de Cultura e Esporte - Oferecer atividades culturais e esportivas 
nas escolas e comunidades, promovendo o desenvolvimento pessoal, social e 
emocional de crianças e jovens vulneráveis.

• Programa de Incentivo às Olimpíadas Escolares - Implementar um programa 
de incentivo às Olimpíadas Escolares, visando promover a participação ativa 
dos alunos em competições esportivas e culturais entre as escolas do município. 
Estímulo de práticas esportivas e o desenvolvimento cultural, além de proporcionar 
oportunidades de integração e socialização entre os estudantes.

8. Participação da comunidade
Ações que trabalham a participação da comunidade na vida escolar, garantindo 
que os pais estejam envolvidos, os conselhos escolares sejam efetivos e os canais de 
comunicação entre escola, família e comunidade sejam transparentes e eficientes. O 
acompanhamento desses indicadores permite identificar áreas de melhoria e promover 
uma gestão participativa e democrática no ambiente escolar.

• Estimular a participação ativa dos pais na vida escolar de seus filhos, promovendo 
reuniões, eventos e projetos colaborativos;

• Criar conselhos escolares consultivos, com representantes da comunidade, para 
debater e contribuir com as políticas educacionais do município;

• Estabelecer canais de comunicação transparentes e eficientes entre escola, 
família e comunidade, para garantir uma gestão participativa e democrática.

9. Outras ações educacionais

• Ofertar de forma ampliada cursos preparatórios para o ENEM abrangendo o 
público em geral, com o intuito de atender uma maior parcela da população, 
proporcionando acesso a conteúdos relevantes e estratégias de preparação para o 
Exame;
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• Educação de jovens e adultos (EJA) - Promover a valorização da Educação de 
Jovens e Adultos, reconhecendo sua importância na promoção da inclusão social e 
na redução das desigualdades educacionais. Aumentar a oferta e a qualidade da 
EJA, bem como valorizar os profissionais envolvidos nessa modalidade contribuirá 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

Diante do exposto, fica evidente a importância crucial da educação como catalisadora 
do desenvolvimento humano, econômico e social de uma nação. Desde o planejamento 
da gestão até a sua execução propriamente dita, a educação deve permanecer como 
prioridade, guiando-se por princípios de universalização do acesso, qualidade, equidade 
e sustentabilidade.

Essas medidas, aliadas a indicadores específicos, têm o propósito de impulsionar 
o avanço da qualidade na educação, fomentando o desenvolvimento integral dos 
indivíduos e contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa.

fic
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ca • A rede escolar é a maior força de comunicação da prefeitura. 
Para falar com sua cidade, utilize a rede de ensino.

• Tenha sempre um canal de ouvidoria na escola. A escola é uma 
escuta ativa da população.

• Antes de ampliar a rede, verifique se as escolas existentes 
estão bem dimensionadas em termos de pessoas, processos 
e resultados. No Nordeste, escolas sem ar-condicionado são 
insalubres. Priorize essa necessidade.

importante
Educação e equidade social são pilares essenciais para uma 
plataforma de governo eficaz e justa.

IMPORTANTE 
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o que é
A saúde é um direito universal e fundamental do ser humano, reconhecido pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e pela Constituição Federal de 1988. Para 
efetivar esse direito para todos, é necessário enfrentar desafios sociais e econômicos, 
reduzindo desigualdade, promovendo a cidadania e fortalecendo a democracia.

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem como missão promover, proteger e recuperar 
a saúde pública, garantindo atenção qualificada e contínua aos indivíduos e às 
coletividades de maneira equitativa. A legislação brasileira reconhece que a saúde 
resulta de diversos fatores determinantes e condicionantes, como alimentação, moradia, 
saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda, educação, transporte, lazer, cultura, 
e acesso a bens e serviços essenciais. Portanto, as gestões municipais do SUS, em 
colaboração com outras esferas de governo, devem implementar ações conjuntas com 
diferentes setores governamentais, visando a promoção de melhores condições de vida e 
saúde para a população.

Nesse contexto, a Atenção Básica à Saúde é considerada a primeira e intransferível 
responsabilidade dos gestores, exigindo execução de serviços, alocação de recursos, 
planejamento, organização, controle e participação no processo de integração ao SUS 
em nível regional. A integração dos serviços de saúde no município é fundamental, assim 
como o Pacto pela Saúde, que consiste em compromissos articulados em três dimensões: 

Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão. Estes pactos estabelecem 
diretrizes e prioridades pactuadas entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
visando fortalecer o sistema de saúde e garantir saúde para todos.

Neste eixo, o objetivo é ampliar e qualificar a gestão, a infraestrutura e as políticas de 
saúde para oferecer melhores condições e humanizar o atendimento aos munícipes.

Atenção Primária: Responsabilidade Do Município
A gestão municipal é a responsável pela Atenção Primária (ou Atenção Básica) à Saúde, 
definida como a porta de entrada preferencial do usuário no sistema de saúde. Essa 
estruturação promove melhor programação e planejamento das ações, visando a 
integralidade da assistência.
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Atenção Primária: Fundamento e Prioridade
A Política Nacional da Atenção Primária define um conjunto 
de ações que engloba a promoção e a proteção da saúde, 
a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, 
a reabilitação e a manutenção da saúde promoção, 
prevenção, diagnóstico e tratamento, visando à saúde da 
população de forma integral. Quando bem estruturada, a 
Atenção Primária resolve a maioria dos problemas de saúde, 
reduzindo filas em hospitais e promovendo o uso racional 
dos recursos. Segundo o Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS, 2019) cerca de 85% dos problemas podem 
ser resolvidos na Atenção Primária 

A atenção primária está calcada em importantes eixos estratégicos importantes:

• Deve ser estruturante do sistema, ou seja, a sua base;
• Deve ser a gestora do cuidado, portanto o eixo de ligação 
entre o paciente e o sistema;
• Deve coordenar e direcionar a integralidade, ou seja, 
ordenando a rede de forma hierarquizada.

Saúde da Família: Organizando a Atenção Primária

A estratégia da Saúde da Família é fundamental na reorganização da Atenção 
Primária. Equipes multidisciplinares atendem a população de territórios delimitados, 
garantindo uma abordagem integral. A estratégia Saúde da Família é uma estratégia 
de expansão, qualificação e consolidação das ações da atenção básica. Visa ainda 
aumentar a resolutividade das ações e impactar positivamente na situação de saúde da 
comunidade.

Cada equipe de Saúde da Família fica responsável, em média, por 3000 pessoas, sendo 
o máximo recomendável 4000 pessoas. Além disso, é necessário verificar o grau de 
vulnerabilidade de cada família para entender melhor a demanda.

(Disponível em: https://www.
conass.org.br/atencao-
primaria-e-capaz-de-
resolver-85-das-demandas-
de-saude/)
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Financiamento da Atenção Primária: Responsabilidade 
Compartilhada

O financiamento da Atenção Primária é responsabilidade das três esferas de gestão. O 
Piso de Atenção Básica (PAB) é composto de partes fixa e variável, destinadas a diversas 
estratégias como Saúde da Família e Saúde Bucal. Os recursos do PAB são repassados 
regularmente, não substituindo as fontes municipais de financiamento.

Segundo o Fundo Nacional de Saúde, a responsabilidade do financiamento é tripartite, ou 
seja, do governo federal, estadual e municipal. De acordo com a Lei 141/2012, os municípios 
devem investir no mínimo 15% e os estados no mínimo 12% das suas receitas. A União, 
deve investir o mesmo valor do ano anterior adicionado a variação nominal do PIB.

Desde 2019 está em vigor um novo modelo de financiamento 
da Atenção Primária à Saúde (APS). Ele leva em conta três 
componentes para fazer o repasse financeiro federal aos 
municípios: capitação ponderada (cadastro de pessoas), 
pagamento por desempenho (indicadores de saúde) e incentivo 
para ações estratégicas (credenciamentos/adesão a programas 
e ações do Ministério da Saúde). Na prática, as novas regras 
permitem que os municípios e o Distrito Federal possam receber 
repasses maiores do Ministério da Saúde.

Garantia de Acesso à Saúde: Responsabilidade do Gestor

O gestor municipal deve assegurar o acesso da população à atenção básica e aos 
serviços especializados, controlando, racionalizando e avaliando os resultados. Deve 
formular suas próprias políticas de saúde e é um dos parceiros para a aplicação das 
políticas nacionais e estaduais de saúde. Coordena e planeja o SUS a nível municipal, 
respeitando as normas federais. Além disso, pode estabelecer parcerias com outros 
municípios para garantir pleno atendimento da sua população para procedimentos de 
complexidade que não estão no rol municipal.

você sabia?
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das 
obrigações legais
A responsabilidade pela saúde do cidadão é compartilhada entre os três níveis de governo: 
federal, estadual e municipal. Cada um tem suas funções e limites de atuação, mas traba-
lham idealmente em gestão conjunta para o funcionamento eficaz do sistema de saúde.

As disposições legais para o eixo de saúde no âmbito municipal podem variar de acordo 
com a legislação e normativas específicas de cada município. Algumas das principais leis 
e normativas que regem a saúde municipal incluem:
Constituição Federal:

1. Artigo 196: Estabelece a saúde como um direito de todos e um dever do Esta-
do, garantindo políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde.

2. Artigo 198: Define que as ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, organizado 
de acordo com as diretrizes do poder público.

3. Artigo 200: Determina que o sistema único de saúde (SUS) deve garantir a 
descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera 
de governo.



64

|  GUIA ORIENTATIVO · COMO MONTAR UM PLANO DE GOVERNO

|  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  

Leis:

1. Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990): Define as diretrizes e bases da 
organização do SUS, estabelecendo a descentralização das ações e serviços 
de saúde para os municípios, entre outros aspectos.

Artigos 1º e 2º: Definem o Sistema Único de Saúde (SUS) como o conjunto de 
ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, integrando as ações e serviços públicos de saúde em 
uma rede regionalizada e hierarquizada.

Artigo 6º: Estabelece os princípios e diretrizes do SUS, incluindo universalidade, 
equidade, integralidade, descentralização, participação da comunidade, entre 
outros.

Artigo 15°: Determina que os municípios devem prestar serviços de atenção 
básica em saúde, com ações de promoção, proteção e recuperação da saúde.

2. Lei nº 8.142/1990:  A Lei nº 8.142/1990 complementa a Lei nº 8.080/1990, que 
trata do Sistema Único de Saúde (SUS). Dispõe sobre o papel e a participação da 
comunidade na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos financeiros 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios na área da saúde e dá outras 
providências.

Nota: O recebimento de recursos financeiros pelos municípios 
está condicionado à existência de Conselho Municipal de 
Saúde, em funcionamento de acordo com a lei.

3. Lei Orgânica do Município: Em cada município brasileiro, a Lei Orgânica estabelece 
competências e responsabilidades específicas, incluindo as relativas à saúde, como 
a criação e manutenção de serviços de saúde locais.
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4. Normativas do Ministério da Saúde: Portarias e resoluções emitidas pelo Ministério 
da Saúde regulamentam diversos aspectos da gestão e prestação de serviços de 
saúde nos municípios, abordando temas como financiamento, organização da rede 
de atenção à saúde, protocolos clínicos, entre outros.

5. Leis Municipais: Além da Lei Orgânica, os municípios podem promulgar leis 
específicas relacionadas à saúde, abordando questões como organização da rede 
de saúde, financiamento, políticas de promoção da saúde, entre outros temas 
pertinentes à gestão municipal da saúde.

A Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Saúde, tem 
como obrigação aplicar no mínimo 15% de sua receita na 
área de saúde, além dos repasses do estado e da União.
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ca • Use a tecnologia para reduzir o fluxo nas UPAs e otimizar o 
atendimento do médico da família. Combine consultas online 
com o médico da família e especialistas.

• Priorize ações de prevenção, promoção e atenção para 
garantir um sistema de saúde mais eficiente e eficaz.

• Qualidade de vida deve ser o tema central nas discussões 
políticas e reuniões. Pergunte sempre: “Como este assunto 
impactará a qualidade de vida?
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA -150 
MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

COBERTURA 
DA ATENÇÃO 
BÁSICA

Taxa de 
Cobertura 
da Atenção 
Primaria à 
Saúde

SINOP(MT): 
100%

BELO 
HORIZONTE 
(MG): 100%

https://egestorab.
saude.gov.br/paginas/
acessoPublico/relatorios/
relCoberturaAPSCadastro.
xhtml

ASSISTÊNCIA 
MÉDICA | SAÚDE 
SUPLEMENTAR

Cobertura 
da Saúde 
Suplementar

São Paulo 
(SP): 5.848.278

Areia de 
Baraúnas 
(PB): 1

http://www.ans.gov.
br/anstabnet/cgi-bin/
dh?dados/tabnet_02.def

ATENDIMENTO 
PRÉ NATAL

Atendimento 
pré-natal

401 municípios 
apresentaram 
taxa de 100%

ALTO ALEGRE 
(SP): 0,88%

http://tabnet.datasus.gov.
br/cgi/deftohtm.exe?sinasc/
cnv/nvbr.def

MORTALIDADE 
POR CAUSAS 
EVITÁVEIS

Mortalidade 
por Causas 
Evitáveis

São Paulo (SP) 
49.935

78 
municípios 
com apenas 
1 óbito

http://tabnet.datasus.gov.
br/cgi/deftohtm.exe?sim/
cnv/evitb10br.def
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ações 
sugeridas
Diante do exposto sobre a organização e prioridades da saúde, torna-se fundamental 
estabelecer compromissos sólidos para a gestão municipal. Com base nas diretrizes e 
estratégias apresentadas, as seguintes sugestões de compromissos são essenciais para 
orientar a elaboração de um plano de governo abrangente e eficaz:

1. Políticas de prevenção e vigilância em saúde:

1.1. Implementação de Políticas de Prevenção e Promoção da Saúde: 
Desenvolvimento e implementação de políticas de prevenção de doenças 
e promoção da saúde, incluindo campanhas de vacinação, programas de 
educação em saúde e incentivo a hábitos de vida saudáveis.

Quanto mais se investir em promoção e prevenção de saúde, menor serão 
os gastos com o atendimento das pessoas no futuro. Tais iniciativas são 
relativamente simples, podem ser implementadas e lideradas por todos 
os profissionais da saúde e usualmente têm boa adesão por parte da 
população. Foque nas principais doenças que acometem a população: 
doenças do coração (como pressão alta e infarto), diabetes e câncer. 
Programas de alimentação mais saudável, adaptados à realidade da 
região, programas de atividades físicas regulares e programas de redução 
do tabagismo e do uso de álcool têm resultados muito significativos. Veja 
quais ações já existem no seu município, converse com organizações não-
governamentais, igrejas, empresas e associações locais (como Rotary e 
Lions Club). Tracem, em conjunto, metas para seu município que sejam 
possíveis de serem alcançadas, como número de moradores que fazem 
parte do grupo de caminhadas ou do grupo de alimentação saudável, 
depois passe a medir a eficácia de cada grupo (como controle do peso, 
controle da pressão arterial), utilizando sempre a Atenção Básica como 
referência para o acompanhamento clínico quando necessário.
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1.2.	Fortalecimento da Vigilância Epidemiológica: Investimento na 
estruturação e capacitação dos sistemas de vigilância epidemiológica 
para monitorar e responder rapidamente a surtos de doenças e epidemias, 
garantindo a segurança sanitária da população.
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2. Implementação de Ações Estratégicas e das Linhas de 
Cuidado

2.1.	Implementação de Programas de Pré-Natal Completo: Estabelecer 
diretrizes para um pré-natal de qualidade, assegurando que todas as 
gestantes tenham acesso a consultas periódicas, exames laboratoriais 
e de imagem.

você sabia?
É a Vigilância Epidemiológica que monitora e coordena as 
ações relacionadas ao controle de vetores (mosquitos, moscas, 
carrapatos) responsáveis pela transmissão de diversas 
doenças, incluindo malária, dengue, leishmaniose, doença de 
chagas e zika. Se a Vigilância Epidemiológica do município 
estiver organizada, ela poderá indicar ações estratégicas a 
serem tomadas antes do surto de algumas doenças: o aumento 
de mosquitos e criadouros nos meses de seca pode indicar 
que algo pode ser feito par impedir o aumento dos casos de 
dengue nos meses chuvosos! Apoie a integração da Vigilância 
Epidemiológica com a Estratégia da Saúde da Família (ESF) para 
que ambas troquem informações e tracem em conjunto metas 
de visitas domiciliares e redução dos criadouros. 

importante

IMPORTANTE 
A realização do pré-natal representa papel fundamental na prevenção e/

ou detecção precoce de alterações na saúde tanto das mães quanto dos 

fetos, permitindo um desenvolvimento saudável do bebê e reduzindo os 

riscos da gestante. Para uma adequada assistência pré-natal, a gestante 

deverá ser captada precocemente (até 12 semanas de gestação), para 

que possa realizar as consultas de acordo com a idade gestacional, realizar 

os exames necessários, identificando e tratando possíveis intercorrências, 

além de participar de atividades educativas. O intervalo entre as consultas 

deve ser de quatro semanas. Após a 36ª semana, a gestante deverá ser 

acompanhada a cada 15 dias, para a avaliação da pressão arterial, da 

presença de edemas, da altura uterina, dos movimentos do feto e dos 

batimentos cardiofetais. 
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importante

Com o Programa Previne Brasil, o pré-natal recebe incentivos 
financeiros caso cumpra os indicadores de qualidade 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde. São pelo menos três 
indicadores: a proporção de gestantes com pelo menos 6 
(seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª (primeira) até 
a 12ª (décima segunda) semana de gestação, a proporção 
de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV e 
a proporção de gestantes com atendimento odontológico 
realizado. Consulte as metas para sua gestão, mobilize sua 
equipe de Atenção Básica e incentive as ações para que as 
metas sejam alcançadas!

2.2. Implementação das Linhas de Cuidado: sabendo do desafio de garantir 
o cuidado integral para toda a população, o Ministério da Saúde escolheu 
um conjunto de doenças mais prevalentes e cujo controle é estratégico para 
reduzir a mortalidade e os custos do sistema como um todo. Para essas 
doenças foi estabelecido um roteiro, onde cada passo desde a prevenção, 
diagnóstico, tratamento e encaminhamento estão previstos. Hoje já são mais 
de 20 linhas implantadas e todos os documentos estão disponíveis no site:   
https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/todas-linhas. 

Consultando esses documentos é possível encontrar desde os protocolos 
de tratamento até as ações recomendadas para cada cenário, com 
indicações para encaminhamento aos especialistas, internação ou 
transferência hospitalar. Há Linhas de Cuidado para asma, hipertensão, 
diabetes, depressão, dor lombar, ansiedade, AVC, infarto e câncer de 
mama. Peça para seu Secretário de Saúde avaliar qual ou quais doenças 
são mais importantes e estratégicas na sua cidade. Na sequência, 
escolham uma ou algumas dessas linhas de cuidado para serem 
implantadas. Faça reuniões para que todos os níveis de cuidado (Atenção 
Básica, SAMU, UPA, Atenção Especializada e Hospitais) se entendam e 
conversem através dos mesmos critérios previstos das Linhas de Cuidado, 
de forma clara e objetiva. Por exemplo: um paciente com dor lombar 
sem critérios de gravidade (definido no documento), caso procure 
uma UPA ou uma unidade hospitalar, terá o cuidado transferido para a 
Atenção Primária. Assim, pouco a pouco, a população passa a entender a 
organização do sistema de saúde, evitando superlotação de hospitais por 
casos simples, garantindo o cuidado de forma segura na Unidade Básica 
de Saúde perto de casa.

você sabia?
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3. Gestão da saúde

3.1. Modernização da Gestão Hospitalar e Ambulatorial: Implementar sistemas 
informatizados para gerenciamento de prontuários eletrônicos, marcação de 
consultas e acompanhamento de pacientes, visando melhorar o acesso e a 
qualidade do cuidado.

3.2. Capacitação e Valorização dos Profissionais de Saúde: Criar a Escola de 
Saúde Municipal para capacitação e aprimoramento profissional, além de oferecer 
treinamentos e condições de trabalho adequadas.

Converse com os prefeitos vizinhos sobre a política de salários, 
para buscar minimamente um teto para a região, evitando a 
competição entre municípios pelos profissionais de saúde. Leve 
em conta que a questão salarial sempre é apontada como 
fundamental para retenção dos médicos, mas que outras 
questões como pontualidade no pagamento, segurança para a 
prática da atividade profissional, apoio da gestão na condução 
dos casos mais complexos e diálogo são também levados 
em conta pelos profissionais na hora de tomar a decisão de 
permanecer ou não no emprego. 

Existem inúmeras soluções no mercado, desde as mais simples 
(sistema apenas para registro eletrônicos dos atendimentos) até 
sistemas mais robustos e complexos (gerenciamento e análise 
de dados, integração dos resultados de exames laboratoriais, 
etc). Avalie com sua equipe qual solução é mais adequada para 
a realidade do seu município. Avalie também os custos com 
computadores e sua rede de acesso à internet e qual seria o 
investimento necessário para essa informatização (investimento 
inicial, despesas de aluguel ou assinatura mensal das licenças). 
Discuta as opções com os deputados da região que possam 
apoiar com eventuais emendas parlamentares!

você sabia?
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3.3. Articulação e Pactuação Regional: Promover a revisão das pactuações com 
outros municípios, visando posicionar a cidade como centro de referência em 
saúde e ampliar o acesso equitativo aos serviços. 

Junte os Secretários de Saúde da sua região e lidere a formação 
de um Grupo de Trabalho. Há vários problemas que são mais 
fáceis de serem resolvidos se houver união entre os municípios 
vizinhos. Uma solução fácil para a falta de especialidades é a 
troca de serviços entre municípios: um município pode contratar, 
por exemplo, um Dermatologista e o município vizinho um 
Cardiologista e por acordo, metade das vagas oferecidas é 
distribuída um para o outro. Caso exista um município muito 
maior (ou de acesso mais fácil com melhor rede de estradas, por 
exemplo), discutam a formação de um consórcio regional, no qual 
todos possam contribuir financeiramente para a implantação de 
um Ambulatório de Especialidades ou Hospital Regional, recebendo 
serviços proporcionais ao investimento feito. Busque apoio do 
governo Estadual e Federal para financiamento do projeto. 
Escolham representantes de cada prefeitura para monitoramento 
do serviço.

fic
a 

a 
di

ca



72

|  GUIA ORIENTATIVO · COMO MONTAR UM PLANO DE GOVERNO

|  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  

3.4. Regulação de Serviços de Saúde: Implementação de medidas para regular 
e fiscalizar os serviços de saúde, garantindo padrões mínimos de qualidade e 
segurança nos estabelecimentos de saúde públicos e privados, com critérios 
de prioridade que sejam objetivos e claros para todos, profissionais da saúde e 
usuários dos serviços de saúde.

As longas filas de espera e a falta de recursos são apontados 
como alguns dos principais problemas dos gestores da saúde no 
Brasil. Converse com seu Secretário de Saúde para que levante 
as principais filas de espera no seu município e o local onde esses 
pacientes são atendidos (se no próprio município ou em algum 
serviço regional, se em serviço próprio ou terceiro). Reavalie essas 
filas antes de decidir pela contratação de novos serviços ou 
expansão do serviço atual. Avalie a existência de um protocolo 

com as indicações e critérios de prioridade: atender 
primeiro pela gravidade e não mais pelo tempo de espera 
na fila (existem vários documentos no site do Ministério da 
Saúde e nos sites das Universidades Federais, como em 
https://www.ufrgs.br/telessauders/materiais-protocolos/). 
Envolva sua equipe de médicos e enfermeiros para que 
esse protocolo seja seguido e para que todos tenham 
ciência e clareza sobre as regras a serem adotadas. 

Um exemplo: todos sabem das longas filas de espera para 
cirurgia da “pedra na vesícula”, mas muitos pacientes que estão 
aguardando na fila não têm sintomas e só tiveram indicação da 
cirurgia por conta de um exame de ultrassonografia alterado, sem 
sinais de alerta. No entanto, esses pacientes sem qualquer sintoma 
muitas vezes acabam operando antes do que pacientes com dor e 
vômitos, com idas recorrentes ao Pronto-Socorro. 

você sabia?



SAÚDE

73 |  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  |  GUIA ORIENTATIVO

3.5. Modelos de contrato na saúde: existem vários modelos de contrato para 
serviços de saúde, desde a contratação emergencial, a contratação por meio de 
concurso público, a contratação por meio de cooperativas de profissionais e a 
contratação através de Organizações Sociais da Saúde (OSS). 

Avalie em qual momento está seu município. Se a falta é pontual e de 
apenas algum ou alguns profissionais, o contrato emergencial pode ser 
uma solução rápida até a organização e realização de um concurso 
público. Tenha em vista que a simples terceirização (contrato de uma 
empresa apenas para contratação de mão-de-obra) precisa ser avaliado 
junto ao setor Jurídico para garantir segurança de todos os envolvidos 
no processo. Nos municípios de médio e grande porte, o apoio de uma 
Organização Social com experiência na gestão em saúde pode ajudar 
na organização do serviço, na contratação, qualificação e retenção dos 
profissionais. Caso opte por um contrato através de uma OSS, estabeleça 
as metas a serem acordadas (por exemplo, número de consultas 
realizadas) e os critérios de qualidade a serem avaliados, como satisfação 
do usuário, tempo máximo até agendamento de consulta etc.

3.6. Telemedicina e Telessaúde: novas tecnologias cada vez mais incorporadas à 
prática do setor, garantindo acesso a serviços nem sempre disponíveis de forma 
presencial na região.

Desde 2022 está regulamentada a prática da Telemedicina e suas 
modalidades pelo Conselho Federal de Medicina. Considere o uso 
desse recurso como apoio para o atendimento das especialidades, 
para a emissão de laudos e atendimentos, sobretudo em regiões 
de acesso mais difícil. Discuta com seu Secretário de Saúde os 
critérios para utilização do serviço: quando será utilizado e para 
quem será utilizado.
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4. Infraestrutura para a saúde

• Ampliação da Rede de Atendimento: Atuar na expansão (quando 
necessário) e melhoraria permanente das unidades básicas de saúde 
da família (UBS) e nas equipes de atenção básica. Para cidades de maior 
porte, avaliar a viabilidade de implantação de um Hospital Municipal para 
atendimento de urgência e emergência. 

Existem valores dos incentivos financeiros para as equipes de 
Saúde da Família implantadas pelo município, transferidos a 
cada mês, tendo como base o número de ESF (Estratégia de 
Saúde Familiar) registrados/cadastradas no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Há também 
incentivos para a implantação de novas equipes. Verifique se os 
dados estão sendo alimentados corretamente e se os recursos 
estão sendo transferidos mensalmente.

• Antes da implantação de serviços de grande porte (como clínicas e 
hospitais), verifique a capacidade de custeio mensal. Tenha em vista que 
se não houver serviços semelhantes na região, certamente haverá acesso 
por pacientes de municípios vizinhos, com demanda acima do projetado. 
Novamente, trace estratégias para a regionalização dos serviços de saúde, 
como forma de apoiar o custeio da sua unidade.

• Investimento em Recursos e Equipamentos: Viabilizar a utilização 
de veículos refrigerados para transporte de imunobiológicos, unidades 
odontológicas móveis e equipamentos médicos de última geração para os 
estabelecimentos de saúde.

• Converse com os deputados e senadores da sua região para buscar apoio 
na transferência de recursos ou entrega de equipamentos. Não se esqueça 
que equipamentos são apenas parte da solução para problemas na saúde, 
mas muitas vezes a realização dos exames e a manutenção periódica 
precisa de recursos de custeio por parte do próprio município. Por exemplo: 
caso receba um aparelho de ultrassonografia através de uma emenda 
parlamentar, tenha em vista que o município precisará arcar com os custos 
para laudo e manutenção do aparelho. Há profissionais na região para utilizar 
o aparelho? Como será o programa de manutenção desse aparelho em caso 
de quebra?
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• Melhoria das Instalações e Infraestrutura: Reformar as unidades básicas de saúde 
quando necessário, ampliando os leitos de enfermaria e viabilizando a implantação de 
leitos de UTI na rede própria de urgência e emergência, garantindo condições adequadas 
de atendimento aos usuários e de trabalho para os profissionais de saúde.

Converse com seu Secretário de Saúde e defina prioridades 
para sua gestão. Alguma região está sem cobertura? Alguma 
unidade está em situação mais crítica? Inclua essas ações 
na Lei Orçamentária Anual (LOA). Nesta lei, estão contidos os 
planejamentos de gastos com as obras e os serviços que são 
prioritários para o município, levando em conta os recursos 
disponíveis.

Novamente avalie com os deputados federais e senadores 
da sua região a possibilidade de uma emenda parlamentar 
para reforma e construção de unidades de saúde. Um bom 
guia foi elaborado pelo Ministério da Saúde e pode ser útil na 
organização de tais emendas, informando o que é possível e o 
que não é possível de ser executado: 

https://portalfns.saude.gov.br/wp-content/uploads/2021/10/
Cartilha-de-Emendas-Parlamentares-PLOA-2022.pdf

Essas são apenas algumas sugestões de ações que podem contribuir para uma gestão 
mais eficaz da saúde em nível municipal. Cada município pode adaptar e desenvolver 
estratégias específicas de acordo com suas necessidades e realidades locais.
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o que é
O desenvolvimento econômico é um dos pilares fundamentais para o progresso e 
bem-estar de uma comunidade. Como candidato, é fundamental compreender que 
o desenvolvimento econômico não é apenas um objetivo, mas sim um processo 
contínuo que requer uma abordagem estratégica e abrangente. Neste guia introdutório, 
delineamos os elementos essenciais para a construção de um plano eficaz no eixo do 
desenvolvimento econômico.

Primeiramente, é crucial estabelecer uma visão clara e compartilhada do 
desenvolvimento econômico, alinhada com as necessidades e aspirações da 
comunidade. Isso envolve a compreensão do ambiente econômico do seu município, 
entendendo a partir dos dados disponíveis quais os segmentos mais relevantes para e 
economia local, além da identificação e definição de metas específicas e mensuráveis, 
que servirão como referência para avaliar o progresso ao longo do tempo.

Para isso, é imprescindível definir indicadores-chave de desempenho, como taxa de 
desemprego, índice de pobreza, crescimento do PIB per capita e participação dos 
setores econômicos locais. Esses indicadores fornecem insights valiosos sobre a saúde 
econômica da cidade e orientam as políticas e estratégias necessárias para impulsionar 
o crescimento sustentável.

Além disso, é essencial reconhecer a interconexão entre o desenvolvimento econômico 
e outras áreas-chave, como educação, sustentabilidade e meio ambiente, infraestrutura 
e inclusão social. A colaboração entre diferentes setores da administração municipal é 
fundamental para garantir uma abordagem integrada e abrangente.

No que diz respeito às estratégias específicas, é importante considerar a diversificação 
econômica como uma prioridade. Isso envolve identificar e apoiar setores com potencial 
de crescimento, bem como promover a inovação e o empreendedorismo como motores 
do desenvolvimento econômico.

Investir em educação e capacitação profissional é também fundamental para garantir 
que a força de trabalho local esteja adequadamente preparada para atender às 
demandas do mercado de trabalho em constante evolução. Isso inclui o desenvolvimento 
de programas de educação vocacional, treinamento técnico e parcerias com instituições 
educacionais e empresas locais.  
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A sustentabilidade ambiental também deve ser uma consideração central em qualquer 
plano de desenvolvimento econômico. Isso envolve a promoção de práticas comerciais 
responsáveis, o incentivo à adoção de tecnologias limpas e a preservação dos recursos 
naturais como base para o crescimento econômico de longo prazo.

Uma recomendação crucial neste eixo, considerando sua transversalidade significativa, 
é estabelecer parcerias colaborativas entre o setor público, o setor privado, organizações 
da sociedade civil e a comunidade acadêmica. Essa interconexão é essencial 
para impulsionar o desenvolvimento econômico, compartilhando conhecimentos, 
recursos e experiências, identificando oportunidades de investimento e colaborando 
na implementação de projetos e políticas. Alicerçada nesse contexto, destaca-se a 
Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no período de 2020 a 2031 (EFD 2020-
2031), instituída pelo Decreto nº 10.531, de 26 de outubro de 2020.

A visão de futuro embutida na EFD 2020-2031 visa integrar todas as facetas do 
desenvolvimento sustentável, concebido como o caminho para alcançar a prosperidade. 
Esta estratégia abarca o panorama macroeconômico para os próximos 12 anos, 
estruturando-se em cinco eixos fundamentais: Econômico, Institucional, Infraestrutura, 
Ambiental e Social, delineando o percurso da economia brasileira como pode ser 
ilustrado na imagem acima.
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das disposições 
legais
Como unidades básicas da federação, os municípios desempenham um papel crucial na 
promoção do crescimento local, na criação de empregos e na melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos. Neste contexto, uma série de disposições legais, incluindo a Constitui-
ção Federal, leis complementares e regulamentações específicas, estabelecem as bases 
para as obrigações e competências dos municípios no que diz respeito ao desenvolvimen-
to econômico. 

Os artigos da Constituição Federal que estão mais diretamente relacionados às obriga-
ções e competências municipais em relação ao desenvolvimento econômico incluem:

1. Artigo 30: Este artigo estabelece a competência dos municípios para legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber. Isso significa que os municípios têm autonomia para criar leis e políticas que 
atendam às necessidades específicas de desenvolvimento econômico de suas co-
munidades.

2. Artigo 170 - Estabelece os princípios gerais da atividade econômica, destacando 
a valorização do trabalho humano e a livre iniciativa, bem como a defesa do meio 
ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais, entre outros.

3. Artigo 174 - Define o papel do Estado na promoção do desenvolvimento econômi-
co, permitindo a atuação de empresas estatais em atividades econômicas, desde 
que aprovadas por lei específica, e estabelecendo que a lei orientará o tratamento 
diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte.

4. Artigo 175 – Trata da prestação de serviços públicos, diretamente pelo Poder Públi-
co ou sob regime de concessão ou permissão para a iniciativa privada. Define o regi-
me das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter 
especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caduci-
dade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão, os direitos dos usuários, a 
política tarifária e a obrigação de manter serviço adequado.

5. Artigo 183: Este artigo trata da política de desenvolvimento urbano, em particular 
sobre a regularização fundiária. Ele estabelece que o título de propriedade deve ser 
concedido ao ocupante que cumprir determinadas condições, visando à promoção 
do desenvolvimento econômico e social.
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6. Artigo 187 - Trata da política agrícola e fundiária e estabelece que a política agrí-
cola será planejada e executada conforme diretrizes específicas, visando ao desen-
volvimento rural e à utilização racional dos recursos naturais, bem como à melhoria 
da qualidade de vida da população rural e ao bem-estar dos produtores agrícolas.

7. Artigo 192 - Define as diretrizes da política de crédito, estabelecendo que a política 
de crédito deve ser orientada para o desenvolvimento econômico e social, com o 
objetivo de promover a democratização do crédito e a redução das desigualdades 
regionais.

8. Artigo 225, § 1º, inciso IV: Embora seja mais focado na questão ambiental, este ar-
tigo estabelece que incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente, o que pode estar relacionado ao desenvolvimento econômico sustentável 
nos municípios.

Embora esses artigos não tratem exclusivamente do desenvolvimento econômico munici-
pal, eles estabelecem bases legais a serem aplicadas pelos municípios na formulação de 
políticas e ações voltadas para esse fim. Além disso, outras leis complementares também 
podem orientar as ações municipais nesse sentido:

1. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000): Estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, sendo fun-
damental para a gestão econômica dos municípios, estados e da União.

2. Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
(Lei Complementar 123/2006): Institui o tratamento diferenciado e favorecido às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, regulamentando aspectos como tribu-
tação, acesso a crédito, licitações públicas, entre outros, o que pode impactar direta-
mente no desenvolvimento econômico local.

3. Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021): Regula os procedi-
mentos para contratação de obras, serviços, compras e alienações no âmbito da ad-
ministração pública, incluindo os municípios. Uma aplicação eficiente dessa lei pode 
estimular o desenvolvimento econômico local por meio de investimentos públicos.

4. Lei de Zoneamento Urbano e Uso do Solo: Cada município pode ter sua própria 
legislação de zoneamento e uso do solo, que regulamenta quais tipos de ativida-
des econômicas são permitidas em diferentes áreas da cidade, influenciando direta-
mente o desenvolvimento econômico local.
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5. Lei Orgânica do Município: Cada município brasileiro tem sua própria Lei Orgâni-
ca, que é uma espécie de constituição municipal, estabelecendo as bases da orga-
nização política, administrativa e econômica do município, bem como os direitos e 
deveres dos cidadãos. Essa lei pode conter disposições específicas relacionadas ao 
desenvolvimento econômico local.

6. Lei das PPPs e Concessões: Lei federal 11.079/2004, institui normas gerais para lici-
tação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração públi-
ca. Instrumento importante, principalmente para cidades de médio porte, na cons-
trução do arcabouço legal do município, para estar apto a desenvolver parcerias 
com a iniciativa privada.

Essas são apenas algumas das leis e normas que complementam as disposições consti-
tucionais e regulamentam aspectos específicos do desenvolvimento econômico, tanto em 
nível municipal quanto em outras esferas de governo. Cada uma delas desempenha um 
papel importante na promoção de um ambiente favorável ao desenvolvimento econômi-
co sustentável.
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• Faça um diagnóstico preciso do seu ambiente de negócios, 
lembrando que é um tema intersetorial e abrange vários eixos.

• Sempre analise as empresas da sua região; elas estão ávidas 
para desenvolver projetos ESG com você.

• Temas de preservação e sustentabilidade geram negócios. 
Aproveite o potencial para criar oportunidades em diversos 
tamanhos dentro desse ecossistema.

• Reconheça a relevância da mulher como maior geradora de 
renda no país. Destaque projetos específicos para mulheres 
e jovens na gestão. Priorize programas de fomento ao 
empreendedorismo em bairros vulneráveis.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA +150 
MIL HAB

FONTE

IMPOSTOS

Impostos, 
líquidos de 
subsídios, sobre 
produtos, 
a preços 
correntes

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor.

Paulínia 
(SP): R$ 8,3 
bilhões

São Paulo (SP): 
R$ 168,2 bilhões

https://www.ibge.gov.br/
estatisticas/economicas/
contas-nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-municipios.
html?=&t=resultados

MERCADO DE 
TRABALHO 
FORMAL

Estoque de 
Empregos 
Formais

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

BOA 
VENTURA 
(PB): 20

São Paulo (SP) 
5,4 milhões

http://pdet.mte.gov.br/

MERCADO DE 
TRABALHO 
FORMAL

Massa Salarial 
Mensal

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

BOA 
VENTURA 
(PB): R$ 26,7 
mil

São Paulo (SP)
R$ 30,8 bilhões

http://pdet.mte.gov.br/

MERCADO DE 
TRABALHO 
FORMAL

Rendimento 
Médio Formal

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

MIRAIMA 
(CE): 
R$ 1.185,18

SAO FRANCISCO 
DO SUL (SC): R$ 
14.494,82

http://pdet.mte.gov.br/

MERCADO DE 
TRABALHO 
FORMAL

Estoque de 
Emprego 
Celetista - 
Abril/2024

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

São 
Sebastiao  
Umbuzeiro 
(PB): (-21)

São Paulo (SP): 
4.866.191

http://pdet.mte.gov.br/

MERCADO DE 
TRABALHO 
FORMAL

Saldo de 
Emprego 
Celetista - Jan - 
abr 2024

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Lauro de 
Freitas (BA): 
-6.367

São Paulo (SP): 
79.680

SERVIÇOS Valor Adicionado 
dos Serviços

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Paulínia 
(SP): R$ 16,1 
bilhões

São Paulo 
(SP): R$ 549,8 
bilhões

https://www.ibge.gov.br/

estatisticas/economicas/

contas-nacionais/9088-

produto-interno-

bruto-dos-municipios.

html?=&t=resultados

INDUSTRIA
Valor 
Adicionado da 
Indústria

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Saquarema 

(RJ):  R$ 31,9 

bilhões

Rio de Janeiro 

(RJ): R$ 65,6 

bilhões

https://www.ibge.
gov.br/estatisticas/
economicas/contas-
nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-
municipios.
html?=&t=resultados
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REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA +150 
MIL HAB

FONTE

AGROPECUÁRIA
Valor Adicionado 
da Agropecuária

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Sapezal (MT): 
R$ 5 bilhões

Rio Verde (GO): 
R$ 3,7 bilhões

https://www.ibge.
gov.br/estatisticas/
economicas/contas-
nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-
municipios.
html?=&t=resultados

Valor 
Adicionado da 
Administração, 
defesa, 
educação e 
saúde públicas 
e seguridade 
social, a preços 
correntes

Valor Adicionado 
da Administração, 
defesa, educação 
e saúde públicas e 
seguridade social, 
a preços correntes

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Itaguaí (RJ): 
R$ 1,3 bilhões

Brasília (DF): 
R$ 116,8 bi

https://www.ibge.
gov.br/estatisticas/
economicas/contas-
nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-
municipios.
html?=&t=resultados

PIB PER CAPTA
PRODUTO INTERNO 
BRUTO PER CAPTA

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Catas Altas 
(MG): R$ 
920.833,97

Rio de Janeiro 
(RJ): 
R$ 511.810,82

https://www.ibge.
gov.br/estatisticas/
economicas/contas-
nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-
municipios.
html?=&t=resultados

PIB
PRODUTO INTERNO 
BRUTO - PIB

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Paulínia 
(SP): R$ 52,4 
bilhões

São Paulo (SP): R$ 
829 bilhões

https://www.ibge.
gov.br/estatisticas/
economicas/contas-
nacionais/9088-
produto-interno-
bruto-dos-
municipios.
html?=&t=resultados

 INDICADORES 
DE CRÉDITO

Estoque de crédito 
rural

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Normandia 
(RR): R$ 1.232

Rio Verde (GO): 
R$ 694.642.558,72

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

 INDICADORES 
DE CRÉDITO

Operações de 
Crédito

Positiva: 
quanto 
maior 
melhor. 

Peixe-Boi (PA): 
R$ 9,25

São Paulo (SP): R$ 
759.262.608,38



84

|  GUIA ORIENTATIVO · COMO MONTAR UM PLANO DE GOVERNO

|  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  

ações 
sugeridas
Na construção dos compromissos que gerem impacto no desenvolvimento econômico 
do município é importante estruturar uma atuação que promova ações em dois 
âmbitos importantes, de um lado é fundamental implantar ações e projetos que 
fortaleçam as atividades econômicas que já existem na cidade e são, portanto, a 
locomotiva econômica atual do município, por outro lado é fundamental avaliar setores 
econômicos que tem potencial de se desenvolver na cidade e que poderiam/deveriam 
ser fomentados para garantir um crescimento ainda maior da base econômica e 
consequentemente das oportunidades de geração de renda da população local.

Um plano de governo municipal focado no desenvolvimento econômico deve incluir 
uma série de ações estratégicas e práticas que promovam o crescimento sustentável, 
a criação de empregos e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Deve também 
prever ações de fortalecimento da força de trabalho local como meio para alcançar esse 
desenvolvimento.

Considerando esse contexto apresentado, algumas ações sugeridas para orientar a 
construção de um plano eficaz voltado para o desenvolvimento econômico incluem:

1. Fortalecimento econômico, indução e a atração de negócios 
e investimentos:
  

• Programa de escuta ativa e periódica dos principais setores econômicos já 
atuantes no município através de parceria com as representações empresariais 
com o objetivo de entender as demandas de cada setor, identificar oportunidades 
de atuação e garantir a assertividade das políticas públicas de fomento e apoio que 
serão desenvolvidas;

• Programas de fomento e de incentivo ao desenvolvimento empresarial que 
garantam o aumento dos investimentos privados nos negócios e a maior geração 
de emprego e renda para a população;

• Estudos econômicos com instituições de renome objetivando identificar os 
desafios e as oportunidades existentes no Município garantindo a assertividade dos 
programas a serem propostos;
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2. Qualificação e Geração de Renda, aproveitamento do 
potencial da força de trabalho:

• Foco em setores-chave da economia local, identificando as necessidades 
de qualificação e promovendo programas específicos para atender a essas 
demandas. 

• Fortalecer a educação profissional e tecnológica de forma a aproximá-las 
das necessidades sociais, regionais e do mercado de trabalho, estimulando 
ainda o empreendedorismo inovador; 

• Parcerias com Instituições de Ensino: Colaborar com universidades e escolas 
técnicas para alinhar currículos com as demandas do mercado local;

• Implantar e/ou ampliar a integração e capilaridade do sistema de emprego, 
trabalho e renda, em especial da intermediação e da qualificação da mão de 
obra e torná-lo mais informatizado e dinâmico; 

• Programa de incentivos ao desenvolvimento com foco em benefícios ficais e 
tributário para ampliação e/ou atração de investimentos 

• Melhorar o ambiente de negócios da cidade, desburocratizando a máquina 
pública, simplificando processos e facilitando a vida de quem empreende, 
investe e gera empregos na cidade;

• Zonas Econômicas Especiais, criar áreas com benefícios fiscais e regulatórios 
específicos para atrair investimentos;

• Estabelecer um programa ou uma agência para promover a cidade e atrair 
investimentos;

• Apoiar eventos de negócios mantendo-se sempre próximos dos setores, 
fortalecendo a imagem da gestão junto à força produtiva local;

• Marketing Territorial, desenvolver uma marca da cidade para atrair 
investidores e turistas.
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• Desenvolver estratégias e programas voltados à atração de jovens em 
situação de risco social e educacional para processos de educação formal e 
de qualificação para o trabalho;

• Desenvolver estratégias de redução das desigualdades no mercado de 
trabalho, em especial considerando a vida familiar e a diversidade das 
mulheres; 

• Estimular políticas de inclusão produtiva e de qualificação dos trabalhadores 
mais afetados pela mudança tecnológica, em especial da população idosa, 
com foco no desenvolvimento de aptidões e adaptação aos novos padrões 
produtivos.

3. Estímulo ao Empreendedorismo e Inovação:

• Implantar programas de capacitação empreendedora com foco no 
desenvolvimento de habilidades, visão comercial e de negócios, inovação, 
gestão financeira, empresarial e marketing;

•  Fomentar e/ou realizar a implantação de incubadoras de empresas e 
espaços de coworking para apoiar empreendedores locais com infraestrutura, 
mentoria e acesso a redes de investidores para o desenvolvimento e 
lançamento de novos negócios; 

• Acesso ao Crédito, estabelecer parcerias com bancos e instituições 
financeiras para oferecer linhas de crédito acessíveis;

• Oferta de incentivos fiscais e financeiros, como redução de impostos ou 
linhas de crédito subsidiadas, para startups e pequenas empresas inovadoras;

• Educação Empreendedora: Incluir programas de empreendedorismo nas 
escolas e comunidades;

• Promoção e/ou apoio a eventos e competições de empreendedorismo 
e inovação para estimular o nascedouro de novas empresas a partir do 
estímulo a criatividade e do networking entre empreendedores locais;
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4. Desenvolvimento da nova economia, tecnologia e inovação:

• Incentivar o desenvolvimento da nova economia, aumentando o apoio 
à difusão de tecnologias emergentes (interconectividade, automação, 
energias, nanotecnologia, novos materiais, biotecnologias e edição gênica, por 
exemplo) e suas aplicações;

• Ampliar o acesso da população à internet e às tecnologias digitais, com 
qualidade de serviço e economicidade;

• Parques Tecnológicos: Desenvolver parques tecnológicos para atrair 
empresas de inovação e startups;

• Incentivos à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D): Oferecer incentivos fiscais e 
financeiros para empresas que investem em P&D;

• Conectividade e Inclusão Digital: Expandir o acesso à internet de alta 
velocidade e promover a inclusão digital;

• Propiciar as condições necessárias para que os setores produtivo e público 
utilizem dados abertos para a geração de valor econômico, a melhoria dos 
serviços e a criação de empregos, por meio de análise de dados, big data/
analytics, inteligência artificial e outras aplicações tecnológicas.

• Fortalecer os instrumentos financeiros de apoio às micro, pequenas e médias 
empresas - MPME para inovação e sua inserção na nova economia;

• Coordenar e otimizar o investimento público em pesquisa e desenvolvimento 
- P&D, dando-lhe sustentabilidade e previsibilidade de médio e longo 
prazos, com ações orientadas pela busca de resultados mais efetivos para a 
sociedade;

• Criar programas de estímulo ao comércio local, como feiras criativas e 
temáticas, redes associativas e incentivos fiscais para pequenos negócios, 
visando fortalecer a economia local e reduzir a dependência de grandes redes 
comerciais;
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5. Fomento ao Turismo: 

• Promoção do turismo local desenvolvendo campanhas para atrair turistas e 
destacar os pontos turísticos da cidade;

• Ofertar Infraestrutura turística investindo em infraestrutura como hotéis, 
restaurantes, museus, espaço de convenções e centros de informações 
turísticas;

• Eventos e Festivais, organizar eventos culturais, esportivos, gastronômicos e 
de negócios para atrair visitantes.

6. Infraestrutura Sustentável e Economia Verde:

• Melhoria da Infraestrutura Urbana investindo em transporte público, estradas, 
saneamento básico, energia e telecomunicações;

• Facilitar o transporte de bens e pessoas através da expansão e 
modernização da infraestrutura de transporte público, incentivando o uso de 
meios de transporte mais sustentáveis, como ônibus elétricos e ciclovias;

• Desenvolvimento de Parques Industriais estabelecendo parques industriais e 
tecnológicos com infraestrutura adequada;

• Realizar e/ou fomentar a implantação de sistemas de energia renovável, 
como painéis solares e turbinas eólicas, para reduzir a dependência de 
combustíveis fósseis e promover a sustentabilidade energética;

• Implementação de políticas de gestão sustentável de resíduos, incluindo 
coleta seletiva e reciclagem, para reduzir o impacto ambiental e promover 
uma economia circular;

• Prover melhor infraestrutura nas regiões menos desenvolvidas, de modo a 
ampliar as oportunidades de investimentos produtivos, permitindo a geração 
de emprego e renda nessas regiões;

• Educação Ambiental: Promover campanhas de conscientização sobre 
práticas sustentáveis;
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7. Desenvolvimento Rural e Agronegócio:

• Infraestrutura Rural: Investir na pavimentação e manutenção de estradas 
vicinais para facilitar o transporte de produtos agrícolas e desenvolver e 
manter sistemas de irrigação para garantir a disponibilidade de água durante 
todo o ano;

• Energia Rural: Expandir a rede elétrica e incentivar o uso de energias 
renováveis, como a solar e a eólica, em áreas rurais;

• Programas de Capacitação: Oferecer cursos e workshops sobre técnicas 
modernas de cultivo, gestão agrícola, e sustentabilidade;

• Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER): Fornecer suporte 
técnico contínuo através de especialistas que ajudem os agricultores a 
implementarem práticas inovadoras e eficientes;

• Linhas de Crédito Especializadas: Estabelecer parcerias com bancos 
e cooperativas de crédito para oferecer financiamentos com condições 
favoráveis para agricultores;

• Subsídios e Incentivos: Implementar subsídios para insumos agrícolas, 
equipamentos e tecnologias sustentáveis;

• Fomento às Cooperativas: Incentivar a criação e o fortalecimento de 
cooperativas agrícolas para aumentar o poder de negociação e a capacidade 
de investimento dos produtores;

• Apoio às Associações de Produtores e à Agricultura Familiar: Prover suporte 
organizacional e logístico para associações de produtores, facilitando o 
acesso a mercados;

• Identificar e explorar, de maneira sustentável, as potencialidades 
econômicas de cada território do município, com foco na inovação 
tecnológica para aumento do valor adicionado das cadeias produtivas locais 
estratégicas.
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• Apoiar a comercialização e Acesso a Mercados através da Organização de 
feiras agrícolas e mercados de produtores para facilitar a venda direta ao 
consumidor;

• Infraestrutura de Armazenamento: viabilizar silos e armazéns para garantir 
a conservação adequada dos produtos agrícolas;

• Certificação de Produtos: Implementar programas de certificação para 
agregar valor aos produtos agrícolas, como orgânicos e de origem controlada;

• Incentivo à Tecnologia Agrícola: Promover a adoção de tecnologias 
modernas como drones, sensores de solo, e software de gestão agrícola;

• Parques Tecnológicos Rurais: Estabelecer parques tecnológicos focados em 
agronegócio para incentivar a inovação e a pesquisa aplicada;

• Laboratórios de Pesquisa: Criar ou apoiar laboratórios de pesquisa em 
parcerias com universidades para desenvolver novas variedades de culturas e 
técnicas agrícolas;

• Práticas Sustentáveis: Promover a adoção de práticas agrícolas 
sustentáveis, como rotação de culturas, agro florestação e manejo integrado 
de pragas;

• Agroturismo: Desenvolver e promover o turismo rural como uma forma de 
diversificação de renda para os agricultores, criar rotas turísticas que incluam 
visitas a fazendas, degustações de produtos locais e experiências culturais;

• Transparência e Governança: Criar conselhos (Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural) que incluam representantes dos agricultores, governo 
e outros stakeholders para discutir e planejar políticas públicas;

• Projeto de Agricultura de Precisão: Introduzir tecnologias de agricultura de 
precisão para otimizar o uso de recursos;
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• Programa de Certificação Orgânica: Implementar um programa municipal 
para apoiar agricultores na transição para a agricultura orgânica;

• Centro de Inovação Agropecuária: Estabelecer um centro de inovação 
dedicado ao desenvolvimento de novas tecnologias e práticas agrícolas.

8. Estabelecimento de Parcerias Público-Privadas:

• Estruturar o arcabouço legal do município para proporcionar a realização de 
projetos em parceria com a iniciativa privada;

• Identificação de projetos prioritários que possam se beneficiar de parcerias 
público-privadas, como construção de infraestrutura, desenvolvimento 
imobiliário e projetos de inovação tecnológica;

• Elaboração de modelos de parceria que equilibrem os interesses do setor 
público e privado, garantindo transparência, eficiência e sustentabilidade 
financeira;

• Ampliar as pautas de parcerias e cooperação técnica, científica e 
tecnológica com países desenvolvidos e em desenvolvimento;

• Parcerias Público-Privadas (PPP): Incentivar parcerias para o 
desenvolvimento de grandes projetos de infraestrutura;

• Monitoramento e avaliação constante das parcerias estabelecidas, 
garantindo que estejam cumprindo seus objetivos e gerando benefícios 
tangíveis para a comunidade.
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9. Segurança, Legalidade, Participação e Transparência:

• Segurança jurídica: Investir num arcabouço legal estruturado, claro e 
objetivo para criar um ambiente empresarial seguro para empresas e 
investidores;

• Regularização Fundiária: Facilitar a regularização de terrenos e propriedades 
para promover a realização de investimentos;

• Consulta Pública: Envolver a comunidade na elaboração e implementação 
de políticas econômicas;

• Portal de Transparência: Criar um portal online para divulgar informações 
sobre projetos, investimentos e resultados.

Implementar essas ações requer planejamento cuidadoso, colaboração entre diversas 
partes interessadas e um compromisso contínuo com as práticas sustentáveis, melhoria 
e inovação. O sucesso dessas ações depende de uma gestão eficiente, transparência e a 
capacidade de adaptar-se às mudanças no cenário econômico e social.
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capital humano: 
qualificação 
profissional e 
empreendedorismo
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o que é
No cerne de um plano de governo eficaz reside o reconhecimento da importância do 
capital humano no desenvolvimento e na prosperidade de uma comunidade. 

O eixo do capital humano aborda uma variedade de questões como emprego, inclusão 
social e desenvolvimento de habilidades. Reconhecendo o papel fundamental que as 
pessoas desempenham no desenvolvimento econômico e social de uma comunidade, 
este guia oferece diretrizes e sugestões para que os candidatos possam elaborar 
estratégias eficazes que promovam o crescimento sustentável por meio do investimento 
no potencial humano.

A economia global está passando por uma transformação significativa, onde o 
conhecimento e o capital intelectual desempenham papéis-chave no crescimento 
econômico. Esta transição para uma economia mais ágil, sustentável e inclusiva requer 
uma revisão das políticas econômicas tradicionais e, ao mesmo tempo, oferece uma 
oportunidade única para repensar o desenvolvimento humano; valorizando a inovação, 
a qualificação, a sustentabilidade e a equidade social como pilares fundamentais para o 
futuro.

Face a esse contexto, é fundamental que os projetos de desenvolvimento direcionem 
seus esforços para capacitar a mão de obra local. Isso implica em impulsionar a geração 
de renda, aprimorar as condições de trabalho e promover uma mudança cultural na 
cidade, incentivando uma mentalidade voltada para o desempenho, a inovação e o 
empreendedorismo em todos os níveis.

você sabia?
Um estudo recente realizado pela IBM em 2023 revela 
que cerca de 40% dos profissionais precisarão passar por 
processos de requalificação nos próximos 3 anos, devido 
à rápida evolução das tecnologias. Essa necessidade 
de requalificação não se limita a setores específicos, 
afetando profissionais de diversas áreas.
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A metodologia recomendada para as ações de desenvolvimento deve incluir uma análise 
aprofundada do perfil dos participantes e das necessidades das empresas locais. Adotar 
uma abordagem inovadora, como o conceito de Trilhas de Aprendizagem, que aborde 
tanto competências técnicas quanto habilidades interpessoais essenciais, utilizando 
tecnologias digitais de aprendizagem.

Os indicadores de empregabilidade e sucesso empreendedor podem fornecer uma 
visão objetiva sobre como a qualificação influencia esses aspectos. Na empregabilidade, 
indicadores como taxa de emprego, salário médio, taxa de desemprego e tempo de 
procura por emprego podem mostrar que pessoas qualificadas têm mais chances 
de conseguir emprego e melhores condições salariais. Por outro lado, para o sucesso 
empreendedor, a taxa de sobrevivência de empresas, taxa de crescimento empresarial, 
acesso a financiamento e inovação tecnológica podem evidenciar que empreendedores 
qualificados alcancem uma maior probabilidade de manter seus negócios, obter 
crescimento sustentável e inovar em seus setores. Estes indicadores oferecem uma 
análise sólida de como a qualificação pode impactar tanto a empregabilidade quanto o 
sucesso no empreendedorismo.

Investimento em escolas 
técnicas, formar mão de 
obra técnica é de muita 
importância para promoção 
da geração de renda” 

Fernando Marangoni
Deputado Federal
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das disposições 
legais
No contexto brasileiro, algumas normas e leis, bem como dispositivos constitucionais, re-
gem o desenvolvimento e a capacitação da mão de obra local. Algumas delas incluem:

1. Educação e Formação Profissional: Leis e regulamentos que garantem o acesso 
equitativo à educação e à formação profissional, bem como o reconhecimento de 
qualificações e certificados. Isso pode incluir programas governamentais de subsí-
dios ou bolsas de estudo para incentivar a educação e a formação em áreas estra-
tégicas para o desenvolvimento econômico.

2. Legislação Trabalhista Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei nº 
5.452/1943): Regulamentações que estabelecem padrões mínimos para as condi-
ções de trabalho, salários, horas de trabalho e segurança no local de trabalho. Além 
disso, leis que promovem a igualdade de oportunidades de emprego e protegem os 
direitos dos trabalhadores, incluindo aqueles em setores vulneráveis ou informais da 
economia.

3. Incentivos Fiscais: Políticas fiscais que oferecem incentivos ou benefícios para em-
presas que investem em treinamento e desenvolvimento de funcionários locais. Isso 
pode incluir deduções fiscais para despesas com programas de capacitação, subsí-
dios para contratação de aprendizes ou incentivos para empresas que estabelecem 
parcerias com instituições de ensino.

4. Parcerias Público-Privadas: Legislação que facilita parcerias entre o setor públi-
co e privado para desenvolver programas de capacitação e empregabilidade. Isso 
pode incluir contratos de desenvolvimento com cláusulas de responsabilidade social 
corporativa ou políticas de compras públicas que priorizam fornecedores locais que 
investem em treinamento e desenvolvimento de funcionários.
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5. Constituição Federal de 1988 (CF/88): A Constituição Federal estabelece 
princípios e diretrizes fundamentais relacionados ao trabalho e à educação, 
incluindo o direito à educação e à formação profissional (Art. 205), a proteção 
ao trabalho e a busca pelo pleno emprego (Art. 170), bem como os direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais (Art. 7º).

6. Lei do Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000): Esta lei determina que as empre-
sas de médio e grande porte devem contratar jovens aprendizes em uma por-
centagem que varia de acordo com o número total de funcionários. Ela visa 
proporcionar aos jovens a oportunidade de ingressar no mercado de trabalho 
e adquirir qualificação profissional.

7. Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência (Lei nº 8.213/1991): Esta lei estabe-
lece que empresas com mais de 100 funcionários devem reservar uma porcen-
tagem de seus cargos para pessoas com deficiência ou reabilitadas.

Essas são apenas algumas das disposições legais comuns relacionadas ao desenvolvi-
mento e capacitação da mão de obra local. O objetivo destas leis e regulamentos é criar 
um ambiente favorável para o crescimento econômico sustentável, garantindo ao mesmo 
tempo que todos os membros da sociedade tenham acesso igualitário a oportunidades de 
educação, formação e emprego.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL 
HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

EMPREENDEDORISMO
Quantidade de 
Microempreende-
dores Municipais

São Luis 
(PI): 16

São 
Paulo (SP): 
1.252.403

https://www8.receita.
fazenda.gov.br/
SimplesNacional/
ConteudoApoio/
Arrecadacao/
EstatisticasArrecadacao.
aspx

EMPREENDEDORISMO

Quantidade de 
Microempresas e 
Empresas de Pe-
queno Porte 

São Luis 
(PI): 28

São 
Paulo (SP): 
2.035.723

https://www8.receita.
fazenda.gov.br/
SimplesNacional/
ConteudoApoio/
Arrecadacao/
EstatisticasArrecadacao.
aspx

EMPREENDEDORISMO

Taxa de Inadim-
plência do Micro-
empreendedor 
Individual - MEI

Entre Rios 
do Sul (RS): 
-108,79%

Santa Rosa 
do Purus 
(AC): 93,23%

https://www8.receita.
fazenda.gov.br/
SimplesNacional/
ConteudoApoio/
Arrecadacao/
EstatisticasArrecadacao.
aspx

QUALIFICAÇÃO PRO-
FISSIONAL EDUCA-
ÇÃO - TEMPO INTE-
GRAL

Número de Matrí-
culas da Educa-
ção Profissional 
- 2023

Girau do 
Ponciano 
(AL)

São Paulo 
(SP)

https://www.gov.br/
inep/pt-br/acesso-
a-informacao/
dados-abertos/
sinopses-estatisticas/
educacao-basica
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ações 
sugeridas
Com base na orientação fornecida e na metodologia recomendada, sugere-se aqui 
algumas ações de desenvolvimento:

1.  Programa de Alfabetização Digital: Oferecendo capacitação em 
habilidades básicas de informática para garantir a inclusão digital de todos os 
cidadãos.

2. Programa de Tecnologia: Abordando noções fundamentais de informática e 
cursos sobre as principais oportunidades de carreira no mercado atual.

3. Programa de Sustentabilidade: Promovendo a conscientização e 
responsabilidade ambiental para a preservação do meio ambiente.

4. Programa de Saúde Mental: Fornecendo sensibilização e apoio para o bem-
estar emocional e psicológico da comunidade.

5. Programa de Orientação Empreendedora: Oferecendo orientação sobre 
como iniciar um negócio, educação financeira, estratégias de marketing 
digital e técnicas de vendas.

6. Programa Ambulantes: Implementando medidas de apoio e capacitação 
para ambulantes que desejam formalizar seus negócios.

7. Programa de Empreendedorismo Feminino: Apoiando e incentivando 
o empreendedorismo entre as mulheres, promovendo a igualdade de 
oportunidades econômicas.

8. Programa para Pessoas com mais de 50 anos: Oferecendo oportunidades 
de capacitação e reinserção no mercado de trabalho para esse grupo 
demográfico.
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9. Programas Específicos Inclusivos PCD e LGTQI+: Implementando políticas e 
programas que promovam a inclusão e igualdade de direitos para as pessoas 
com deficiência e a comunidade LGBTQI+.

10. Programa de Orientação para Jovens sobre Carreiras do Futuro: 
Orientando os jovens sobre as oportunidades de carreira emergentes e 
preparando-os para os desafios do mercado de trabalho moderno.

A cidade deve promover esses Programas de Desenvolvimento em parceria com 
universidades, institutos, consultorias especializadas, e instituições com experiência 
comprovada. O desenvolvimento dos programas planejados deve atender às demandas 
específicas de diferentes setores da economia e da população da cidade, assegurando 
que a inclusão seja uma realidade tangível.

É crucial ressaltar a importância de prestar atenção especial e apoio a grupos como 
mulheres, jovens, negros e pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
garantindo acesso equitativo às oportunidades de crescimento profissional e pessoal. 
Os programas desenvolvidos devem ser cuidadosamente projetados para atender às 
necessidades variadas dos diversos segmentos da comunidade, assegurando assim 
que a inclusão seja efetiva e que todos tenham acesso igualitário às oportunidades de 
desenvolvimento.

fic
a 

a 
di

ca • Capacitar uma mulher transforma uma família. Invista nas 
mulheres, pois são as que mais buscam aprimoramento.

• Crie programas de capacitação de curto prazo para 
aumentar rapidamente a empregabilidade e a geração de 
renda dos cidadãos.

• Invista em cursos técnicos, valorizando o tempo e permitindo 
que as pessoas aumentem suas rendas rapidamente.
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desenvolvimento 
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o que é
O eixo de desenvolvimento urbano abrange uma variedade de aspectos fundamentais 
que moldam a qualidade de vida e o futuro sustentável das comunidades. Neste guia, 
destacaremos os principais elementos que compõem esse eixo e a importância de 
considerá-los ao formular políticas públicas urbanas.

É imprescindível reconhecer o papel vital das cidades como impulsionadoras do 
crescimento econômico, centros de inovação e locais de convivência humana. Este 
reconhecimento abrange diversas áreas cruciais, incluindo habitação, infraestrutura - 
com destaque para o saneamento básico -, mobilidade urbana, planejamento urbano e 
outros setores relevantes para o desenvolvimento das áreas urbanas.

Planejamento e Ordenamento Territorial: O desenvolvimento 
urbano começa com o planejamento e o ordenamento adequado 
do território. Isso envolve o planejamento de zonas residenciais, 
comerciais, industriais e de lazer, além da criação de infraestrutura 
básica, como redes de transporte, abastecimento de água, esgoto 
e energia. Um planejamento eficiente contribui para a organização 
espacial da cidade, reduzindo conflitos de uso do solo e promovendo 
um crescimento urbano sustentável.

Mobilidade Urbana: A mobilidade urbana é um aspecto crucial do 
desenvolvimento urbano, pois afeta diretamente a acessibilidade, 
a conectividade e a qualidade de vida dos cidadãos. Investir em 
sistemas de transporte público eficientes, ciclovias, calçadas 
acessíveis e soluções de mobilidade inteligente não apenas reduz 
o congestionamento do tráfego, mas também promove a inclusão 
social, a saúde pública e a sustentabilidade ambiental.

Habitação e Desenvolvimento Social: Garantir o acesso adequado 
à moradia é essencial para promover a inclusão social e reduzir 
as desigualdades urbanas. Isso envolve a implementação de 
políticas habitacionais que atendam às necessidades de diferentes 
grupos sociais, a revitalização de áreas degradadas, o combate 
à especulação imobiliária e o fortalecimento da participação 
comunitária na gestão do espaço urbano.
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Sustentabilidade Ambiental: As cidades enfrentam desafios 
ambientais significativos, incluindo poluição do ar e da água, perda 
de biodiversidade, mudanças climáticas e degradação ambiental. 
Portanto, o desenvolvimento urbano deve priorizar a adoção de práticas 
sustentáveis, como eficiência energética, gestão de resíduos, proteção 
de áreas verdes e promoção de edifícios ecológicos. Ao integrar a 
sustentabilidade ambiental ao planejamento urbano, podemos criar 
cidades mais resilientes e saudáveis para todos.

Inovação e Desenvolvimento Econômico: As cidades são centros 
de inovação e criatividade, impulsionando o desenvolvimento 
econômico e a geração de empregos. Investir em infraestrutura 
digital, parques tecnológicos, incubadoras de startups e políticas de 
apoio ao empreendedorismo pode estimular a economia local, atrair 
investimentos e promover a diversificação econômica.

Ao contemplar esses aspectos importantes do desenvolvimento urbano em seu plano de 
governo, você se comprometerá a criar cidades mais inclusivas, sustentáveis e prósperas 
para todos os seus habitantes. Que este guia introdutório o ajude a traçar um caminho 
claro e eficaz rumo a um futuro urbano melhor.

A cidade de Fortaleza, no Brasil, implementou com sucesso 
um sistema de bicicletas compartilhadas chamado 
Bicicletar, que promove a mobilidade urbana sustentável. 
Desde seu lançamento em 2014, o Bicicletar tem incentivado 
o uso de bicicletas como meio de transporte, ajudando 
a reduzir congestionamentos e emissões de carbono. 
Atualmente, Fortaleza conta com mais de 200 estações e 
2.000 bicicletas disponíveis para uso, integrando-se aos 
sistemas de transporte público da cidade e melhorando a 
qualidade de vida dos cidadãos.

você sabia?
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das disposições 
legais gerais
O artigo 182 da Constituição Federal de 1988 estabelece as diretrizes e princípios funda-
mentais para a política de desenvolvimento urbano no Brasil, visando garantir uma orde-
nação adequada do espaço urbano, a justiça social e o bem-estar dos cidadãos.
Uma síntese do seu conteúdo aborda:

Princípios Gerais: O artigo estabelece que a política de desenvolvimento urbano tem como 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
-estar de seus habitantes.

Planejamento e Controle do Uso do Solo: Define que o planejamento e o controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano devem ser realizados de acordo com o 
interesse social, visando à justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização.

Função Social da Propriedade Urbana: O artigo ressalta a importância da propriedade ur-
bana em cumprir sua função social, que inclui o uso adequado do solo urbano, observando 
a legislação urbanística e ambiental, e o cumprimento da função social da propriedade.

Instrumentos de Política Urbana: Estabelece que a política de desenvolvimento urbano 
deverá ser executada por meio de instrumentos como o plano diretor, zoneamento urbano, 
parcelamento do solo, edificações compulsórias, imposto sobre a propriedade urbana não 
edificada e outras medidas previstas em lei.

Participação Popular: Prevê a participação da população, por meio de organizações re-
presentativas, na formulação, execução e controle das políticas urbanas, conforme esta-
belecido em lei.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

INDICADORES 
URBANOS - 
CÓDIGO DE 
POSTURAS

Instrumentos de 
Planejamento 
- Código de 
Posturas

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

3.275 
municípios 
não possuem 
código de 
postura

1.923 
municípios 
não possuem 
código de 
postura

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
URBANOS - 
DESPESA COM 
URBANISMO

Despesa 
por função 
- urbanismo 
e habitação 
- empenhada - 
municipal

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Bequimão 
(MA): R$ 
6.400

São Paulo 
(SP): R$ 
9.946.291.511

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx

INDICADORES 
URBANOS - PLANO 
DIRETOR

Existência de 
Plano Diretor

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

 2.960 MUNI-
CÍPIOS COM 
PLANO DIRE-
TOR, ENTRE OS 
QUAIS: ARI-
QUEMES(RO)

 2.602 
MUNICÍPIOS 
SEM PLANO 
DIRETOR, 
ENTRE AS 
QUAIS, CABIXI 
(RO);   

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
URBANOS 
-ZONEAMENTO

Instrumentos de 
Planejamento - 
Zoneamento ou 
uso e ocupação 
do solo

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

2.023 
MUNICÍPIOS 
ENTRE OS 
QUAIS CABIXI 
(RO)

3.175 
MUNICÍPIOS 
ENTRE OS 
QUAIS, 
Cerejeiras 
(RO)

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
URBANOS - 
OPERAÇÃO 
CONSORCIADA

MUNICÍPIOS COM 
INSTRUMENTO 
PARA OPERAÇÃO 
URBANA 
CONSORCIADA

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

312, ENTRE 
AS QUAIS 
ARIQUEMES 
(RO)

4.886, ENTRE 
AS QUAIS:  
Alta Floresta 
D'Oeste (RO)

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
DEMOGRÁFICOS E 
URBANOS - ÁREA 
DA UNIDADE 
GEOGRÁFICA

Área da unidade 
territorial 
(Quilômetros 
quadrados)

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Altamira (PA): 
159.533,306 
KM2

Porto 
Velho (RO): 
34.090,952 
KM2

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
DEMOGRÁFICOS E 
URBANOS

Taxa de 
crescimento 
geométrico (%)

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Canaã dos 
Carajás (PA: 
9,23%

Senador 
Canedo (GO): 
5,23%

https://www.ibge.
gov.br/

INDICADORES 
DEMOGRÁFICOS 
E URBANOS - 
DENSIDADE

Densidade 
demográfica 
(Habitante por 
quilômetro 
quadrado)

Positiva: 
quanto maior 
melhor. 

Nilópolis (RJ): 
7.568,4

Taboão da 
Serra (SP): 
13.416,81

https://www.ibge.
gov.br/
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Esses elementos são alinhados com 
os princípios gerais estabelecidos na 
Constituição, visando promover uma 
abordagem abrangente e eficaz 
para o desenvolvimento urbano.

Nesse contexto, as orientações a 
seguir estão segmentadas nos 
seguintes tópicos:

Mobilidade – Transporte Urbano
Uma gestão municipal interessada em promover a mobilidade urbana em direção a 
uma cidade inteligente deve adotar várias diretrizes estratégicas – seja com pedestres, 
ciclistas; transporte individual e/ ou coletivo. Algumas delas incluem:

Integração de Transporte Público: Priorizar a integração de diferentes modos de 
transporte público, como ônibus, trem e metrô, para oferecer opções eficientes e 
acessíveis aos cidadãos – rede estrutural multimodal integrada;

Incentivo ao Transporte Sustentável: Promover o uso de meios de transporte 
sustentáveis, como bicicletas e veículos elétricos, por meio de infraestrutura adequada e 
incentivos financeiros.

Planejamento Urbano Inteligente: Desenvolver um planejamento urbano que leve 
em consideração a mobilidade, priorizando áreas de pedestres, espaços verdes e 
infraestrutura inteligente.

Uso de Tecnologia: Implementar soluções tecnológicas, como aplicativos de transporte, 
sensores para monitoramento do tráfego e sistemas de pagamento eletrônico, para 
otimizar a mobilidade urbana.

Participação Cidadã: Incentivar a participação dos cidadãos no planejamento e tomada 
de decisões relacionadas à mobilidade urbana, garantindo que as soluções atendam às 
suas necessidades e demandas.
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disposições 
legais
As disposições legais relacionadas ao eixo de mobilidade, transporte urbano, estão con-
templadas em diversas legislações federais, estaduais e municipais. Aqui estão algumas 
das principais normativas:

Constituição Federal de 1988:
O Artigo 30, inciso V, estabelece que é competência de os municípios organizar 
e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluindo o transporte coletivo urbano.

Lei Federal nº 12.587/2012 - Lei da Mobilidade Urbana:
Esta lei instituiu diretrizes para a política nacional de mobilidade urbana, vi-
sando a integração entre os diferentes modos de transporte e a promoção da 
acessibilidade universal. Ela estabelece princípios como a prioridade dos mo-
dos de transporte não motorizados, a integração entre os diferentes modos e a 
gestão democrática do sistema de mobilidade urbana.

A Lei da Mobilidade Urbana também prevê a elaboração de planos de mobilidade urbana 
pelos municípios e a instituição de instrumentos de gestão, como o sistema de transporte 
público coletivo, o sistema de circulação viária e o sistema de estacionamento.

Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB):

O CTB estabelece normas gerais sobre o trânsito de veículos nas vias terrestres e o seu 
objetivo é garantir a segurança e a fluidez do tráfego, bem como promover a proteção 
ambiental e a acessibilidade das pessoas.

O CTB regulamenta questões como licenciamento de veículos, habilitação de condutores, 
fiscalização de trânsito, infrações e penalidades, entre outras.
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Além das leis federais, muitos estados e municípios possuem legislações próprias que tra-
tam de questões específicas relacionadas ao transporte urbano, como a criação de siste-
mas de transporte público, a regulamentação de táxis e aplicativos de transporte, a cons-
trução de ciclovias e a implantação de políticas de mobilidade sustentável.

Levando em conta o Estatuto das Cidades e Desenvolvimento Urbano, na sua Seção II 
quanto aos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana te-
mos dispostos nos Artigos 5º, 6º e 7º, o seguinte:

Art. 5o A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos 
seguintes princípios:

I – Acessibilidade universal;

II – Desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 
ambientais;

III – Equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;

IV – Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;

V – Gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;

VI – Segurança nos deslocamentos das pessoas;

VII – Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes mo-
dos e serviços;

VIII – Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e

IX – Eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Art. 6o A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas 
seguintes diretrizes:

I – Integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas se-
toriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no 
âmbito dos entes federativos;
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II – Prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e 
dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

III – Integração entre os modos e serviços de transporte urbano;

IV – Mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de 
pessoas e cargas na cidade;

V – Incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias reno-
váveis e menos poluentes;

VI – Priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território 
e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e

VII – Integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com ou-
tros países sobre a linha divisória internacional.

Art. 7o A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:

I – Reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;

II – Promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

III – Proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à 
acessibilidade e à mobilidade;

IV – Promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambien-
tais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e

V – Consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção 
contínua do aprimoramento da mobilidade urbana. 
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ações 
sugeridas
Visando Dotar a cidade de um moderno sistema integrado de mobilidade urbana 
sustentável, requalificando vias e espaços públicos e promovendo harmonia entre 
os diferentes modais - pedestres, ciclistas, usuários de transporte público coletivo, 
automóveis, cargas, dentre outros, seguem algumas propostas a serem estudadas para 
viabilização em cada município:

1. Propiciar gradativamente melhores condições mobilidade urbana segura, 
como preconiza a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 12.587/2012) 
através de intervenções planejadas, com foco especial para pessoas em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica: idosos, pessoas com deficiência, 
mulheres, trabalhadores de baixa renda e crianças;

2. Construir, em sintonia com a sociedade, um sistema inteligente e 
humanizado e seguro de mobilidade que estabeleça prioridades na cidade 
para Locomoção a pé através de calçadas acessíveis, para bicicletas e 
transporte coletivo com as seguintes ações:

3. Implantar um novo modelo de financiamento e barateamento das tarifas 
dos transportes públicos com a desoneração das gratuidades do seu valor, 
considerando que o sistema de transporte é estruturador de todos os outros 
serviços existentes na cidade;

4. Planejar e requalificar ruas, vias, logradouros e praças, facilitando o acesso 
dos pedestres de forma segura;

5. Revitalizar e ampliar as ciclovias existentes na cidade, incentivando o uso da 
bicicleta para lazer e trabalho;

6. Promover medidas humanizadoras no trânsito, especialmente, nos locais de 
grandes congestionamentos;

7. Racionalizar o fluxo intenso do transporte de cargas em parceria com 
empreendedores da indústria e comércio;
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8. Propiciar integração entre os órgãos formuladores e executores da política 
de mobilidade e trânsito.

9. Implantar um Centro de Controle e Operações, para manutenção em tempo 
real do parque semafórico, dos equipamentos de fiscalização:

10. Dotar de câmeras de monitoramento e GPS no transporte público coletivo;

11. Modernizar e expandir a manutenção do Parque Semafórico com 
implantação de semáforos inteligentes com controladoras de última geração 
porta focos com acessibilidade para daltônicos, de policarbonato, 100% em 
LED;

12. Sincronizar semáforos em tempo real com a central.

13. Instituir o Estacionamento Rotativo Digital com recursos arrecadados 
destinados a melhoria do transporte coletivo;

14. Implantar o aplicativo para os usuários do transporte público coletivo;

15. Ampliar a sinalização viária horizontal e vertical em todos os bairros, bem 
como a realização de estudos para implantação de novas sinalizações, como 
vagas de idoso e PMFR, proibição de estacionamento, inversão de sentidos de 
circulação, e demais solicitações enviadas pela população em geral;

16. Implantar abrigos novos e com melhor estrutura física para os usuários ao 
longo das linhas de transporte coletivo;

17. Elaborar e executar um Plano de Mobilidade Urbana e propiciar uma 
pesquisa de origem-destino para melhor qualificar as diretrizes de 
intervenção na cidade;

18. Implementar um canal voltado para os contribuintes que utilizam o 
transporte coletivo, com vistas a esclarecer dúvidas, fazer sugestões, elogios e 
reclamações, encaminhar fotos e vídeos;

19. Propiciar o pedido de cartões de Idoso e Deficiente para aquelas pessoas 
que não tem condições de se deslocarem até os pontos de atendimento 
da Companhia Municipal de Trânsito e Transportes, sendo entregues aos 
beneficiários em suas residências por nossa equipe.
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20. Instituir um moderno arcabouço legal, voltados aos serviços de táxi, 
mototáxi, transporte escolar e transporte por aplicativo, desonerando aqueles 
profissionais das cargas tributária e burocrática, trazendo melhoria dos 
serviços, fiscalizando e eliminando os profissionais ilegais, propiciando mais 
conforto, economia, segurança e agilidade na vida dos usuários desses 
serviços;

21. Elaborar e executar um Plano de Mobilidade visando a melhoria da malha 
viária, sinalização, destinação das vias e melhor distribuição do tráfego;

22. Analisar as intervenções urbanas necessárias para construir ciclofaixas e 
ciclovias;

23. Integração das políticas de mobilidade urbana com as políticas de 
desenvolvimento urbano e setoriais de habitação, saneamento básico, 
planejamento e gestão do uso do solo e infraestrutura;

24. Integração e gestão dos modos e serviços de transporte urbano;

25. Integração entre os bairros da malha urbana por diversos modais;

26. Manter os cadastros atualizados das licenças para profissionais dos 
transportes remunerados convencionais de passageiros (táxi, moto táxi e 
escolares), vistoriando, fiscalizando, buscando parcerias com estes setores e 
sociedade;

27. Criar um Portal Educacional Interativo da Mobilidade que busca incentivar 
a reflexão e a criatividade, mostrando que a educação e a segurança no 
transporte e trânsito podem ser transmitidas de maneira leve e descontraída 
com as ações a seguir:

28. Criar um Prêmio de Educação no Trânsito para incentivar a 
conscientização, criatividade e a produção de trabalhos voltados para a 
educação, segurança no trânsito;
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29. Implantar o Portal Educacional Interativo com disponibilização de jogos, 
atividades lúdicas, download, vídeos, músicas e conteúdos relacionados à 
cidadania no trânsito e transportes;

30. Segmentar em perfis distintos, (criança, adolescente, jovem e adulto), os 
usuários do Portal para propiciar compartilhamento de ideias, experiências e 
projetos para a construção de um trânsito mais seguro e consciente;

31. Instituir programas educacionais de vivência no trânsito e mobilidade 
segura, cujo objetivo é ensinar às crianças do Ensino Fundamental I (de 
escolas públicas e particulares) como ser um bom pedestre, que colabora 
com o trânsito e que não põe sua vida em risco com as seguintes ações:

32. Implementar aula lúdica em que os agentes de trânsito e os estagiários 
ensinam as regras de mobilidade saudável;

33. Ensinar como atravessar a faixa de pedestre, como utilizar o semáforo 
e o cinto de segurança vivenciando os ensinamentos numa minicidade 
construída para esse fim;

34. Criar o programa Agentes de Mobilidade Mirim com objetivo de 
conscientizar os alunos da rede municipal e particular;

35. Investir em ações educativas na conscientização de pedestres e 
condutores com palestras na cidade e Distritos, intensificando essas 
atividades em datas como Maio Amarelo, Semana Nacional de Trânsito, Volta 
às Aulas, dentre outras;

36. Implementar medidas para a melhoria da mobilidade urbana sustentável, 
investindo em novas tecnologias que possibilitem a integração entre os 
diferentes modos de locomoção de bens e pessoas na cidade.
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Infraestrutura - Saneamento Básico

Uma gestão municipal interessada em promover uma infraestrutura e saneamento 
sustentáveis dentro dos princípios de uma cidade inteligente pode adotar diversas 
diretrizes estratégicas.

1.	 Gestão Eficiente de Recursos: Priorizar o uso eficiente de recursos naturais, 
como água e energia, por meio de tecnologias inteligentes de medição e 
controle.

2.	 Inovação em Infraestrutura: Investir em infraestrutura inteligente, incluindo 
sistemas de monitoramento em tempo real, redes de distribuição inteligentes 
e soluções de armazenamento de água e energia.

3.	 Saneamento Integrado: Desenvolver um plano abrangente de saneamento 
que inclua sistemas de tratamento de água, esgoto e resíduos sólidos 
eficientes e sustentáveis, promovendo a reutilização de recursos hídricos.

Para garantir uma gestão efetiva da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em 
um município, é importante seguir algumas diretrizes e boas práticas com alinhamento 
adequado a PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos) – em destaque no capítulo de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade. 

1.	 Implementar programas de coleta seletiva para separação adequada dos 
resíduos recicláveis nas residências, comércios e indústrias. Estabelecer 
parcerias com cooperativas de reciclagem para destiná-los de forma 
adequada.

2.	 Promover campanhas educativas e de conscientização para a população 
sobre a importância da separação adequada dos resíduos, da redução do 
consumo e da reciclagem.

3.	 Investir em infraestrutura para o manejo de resíduos sólidos, incluindo 
centros de triagem, aterros sanitários adequados e estações de transbordo, 
garantindo o tratamento correto dos resíduos.

4.	 Utilizar tecnologias inovadoras, como sistemas de monitoramento de 
caminhões de coleta, aplicativos para gestão de resíduos e soluções de 
tratamento de resíduos sólidos, para otimizar os processos e reduzir custos.
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5.	 Estabelecer leis e normas claras para o manejo de resíduos sólidos, com 
penalidades para o descarte incorreto e incentivos para práticas sustentáveis. 
Realizar fiscalizações regulares para garantir cumprimento das normas.

Ao seguir essas diretrizes e adotar uma abordagem integrada que envolva a participação 
da comunidade, o uso de tecnologias adequadas e o cumprimento da legislação 
ambiental, a gestão municipal poderá promover uma limpeza urbana eficaz e um manejo 
sustentável dos resíduos sólidos, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 
população e para a preservação do meio ambiente.

1.	 Implementar medidas de resiliência urbana que protejam a infraestrutura 
contra desastres naturais e eventos climáticos extremos, garantindo a 
continuidade dos serviços essenciais.

2.	 Envolver os cidadãos no processo de planejamento e monitoramento da 
infraestrutura e saneamento, promovendo a transparência e a prestação de 
contas da gestão municipal.

disposições 
legais
As disposições legais relacionadas ao saneamento básico estão contidas em diferentes 
instrumentos normativos, incluindo a Constituição Federal, leis específicas e regulamentos. 
Aqui estão algumas das principais legislações relacionadas ao eixo de infraestrutura - sa-
neamento básico:

Constituição Federal de 1988:
O Artigo 225 da Constituição Federal estabelece que é dever do Poder Público garantir a 
todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo que a lei estabelecerá as res-
ponsabilidades por danificá-lo e imporá as penalidades correspondentes.

O Artigo 30, inciso VI, determina que é competência de os municípios promover, no que 
couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano, conforme princípios estabelecidos em lei 
federal.
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Lei Federal nº 11.445/2007 - Lei do Saneamento Básico:
Esta lei estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, incluindo abastecimen-
to de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Ela define 
as responsabilidades dos entes federativos (União, Estados, Municípios) na prestação dos 
serviços de saneamento básico e institui a titularidade municipal dos serviços.

A Lei do Saneamento Básico também trata da regulação dos serviços, do planejamento, da 
fiscalização, da participação comunitária, do controle social e do financiamento do setor.

 

Abastecimento 
de água potável

Constituído 
pelas atividades,  
infraestruturas 
e instalações  
necessárias ao  
abastecimento  
público de água  
potável, desde a  
captação até as  
ligações prediais 
e respectivos  
instrumentos de  
medição. 

Esgotamento  
sanitário

Constituído 
pelas atividades,  
infraestruturas 
e instalações  
operacionais de  
coleta, transporte,  
tratamento e 
disposição final  
adequados 
dos esgotos 
sanitários, desde 
as ligações  
prediais até o 
seu lançamento 
final no meio 
ambiente.

Drenagem e 
manejo  das 

águas pluviais  
urbanas

Conjunto de  
atividades, 
infraestruturas 
e instalações  
operacionais 
de drenagem 
urbana de 
águas pluviais, 
de transporte, 
detençāo ou 
retençao para  
amortecimento 
de vazões 
de cheias, 
tratamento 
disposição 
final das águas 
pluviais  drenadas 
nas áreas 
urbanas.

Limpeza urbana 
e manejo de 

resíduos sólidos

Conjunto de  
atividades,  
infraestruturas 
e instalações  
operacionais de  
coleta, transporte,  
transbordo,  
tratamento e 
destino do lixo 
doméstico e do 
lixo originário da  
varrição e limpeza 
de logradouros 
vias públicas.
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Lei Federal nº 14.026/2020 - Marco Legal do Saneamento Básico:
Esta lei alterou dispositivos da Lei nº 11.445/2007 e estabeleceu novas diretrizes 
para o saneamento básico no Brasil, com o objetivo de ampliar a participação da 
iniciativa privada no setor e acelerar os investimentos em infraestrutura. Ela prevê a 
obrigatoriedade de licitação para a prestação dos serviços de saneamento básico e 
estabelece metas para universalização do acesso aos serviços até 2033.

Além dessas legislações federais, existem normas estaduais e municipais que 
complementam o arcabouço legal do saneamento básico, estabelecendo diretrizes 
específicas e regulamentando a prestação dos serviços nos respectivos territórios.

ações 
sugeridas
Diante da aprovação do Marco do Saneamento e da meta de universalização dos 
serviços de água e esgoto, os municípios precisam adotar uma série de ações para 
cumprir as regularidades e atingir esses objetivos. Aqui estão algumas sugestões de 
medidas que um município deve tomar:

1.	  Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico: É essencial que o 
município desenvolva um plano detalhado para a prestação dos serviços 
de água e esgoto, contemplando metas de universalização, prazos para 
atingir essas metas e ações necessárias para alcançá-las.

2.	 Parcerias Público-Privadas: Uma alternativa a ser considerada é a 
celebração de parcerias público-privadas para investimentos em 
infraestrutura de saneamento, visando melhorar a eficiência na prestação 
dos serviços e garantir recursos para expandir a cobertura.

3.	 Capacitação Técnica e Governança: Investir na capacitação técnica 
dos servidores municipais responsáveis pelo saneamento, bem como 
fortalecer a governança do setor para garantir a transparência, eficiência 
e eficácia na gestão dos serviços.

4.	 Monitoramento e Avaliação: Estabelecer mecanismos de monitoramento 
e avaliação constante do cumprimento das metas de universalização, 
identificando eventuais desafios e adotando medidas corretivas quando 
necessário.
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5.	 Participação Social: Promover a participação da sociedade civil no 
processo de planejamento e acompanhamento das ações relacionadas 
ao saneamento, garantindo a transparência e o engajamento da 
população.

6.	 Ao adotar essas medidas e outras práticas alinhadas com as diretrizes 
do Marco do Saneamento, os municípios estarão mais bem preparados 
para cumprir as regularidades, expandir a cobertura dos serviços de 
água e esgoto e garantir o acesso universal a esses serviços essenciais à 
qualidade de vida da população.

7.	 “Lixo Zero é uma meta ética, econômica, eficiente e visionária para guiar 
as pessoas a mudar seus modos de vida e práticas de forma a incentivar 
os ciclos naturais sustentáveis, onde todos os materiais são projetados 
para permitir sua recuperação e uso pós-consumo” - ZWIA – Zero Waste 
International Alliance. 

8.	 No tema Lixo Zero, que abrange o aproveitamento máximo e o correto 
encaminhamento dos resíduos recicláveis e orgânicos, assim, dentro de 
cada prioridade municipal as cidades devem assumir metas de redução 
da geração do resíduo com o objetivo de chegar a XX % até 2030.

9.	 O desenvolvimento físico-territorial das áreas urbana e rural deve ocorrer 
considerando as políticas macro estruturantes de uso e ocupação dos 
recursos naturais (solo, água, clima), bem como: saneamento básico, 
inovação tecnológica, mobilidade sustentável - calçadas, ciclovias, 
corredores de ônibus, trânsito, habitação, desenvolvimento rural e 
requalificação dos serviços urbanos, com os órgãos competentes dessas 
atribuições.

10.	 Propiciar requalificação de áreas degradadas com reflorestamento, 
cinturões verdes, corredores ecológicos em sintonia com a política de 
drenagem e saneamento urbano.

11.	 Elaboração de projeto de macrodrenagem, contemplando diagnóstico 
geral, ações e projetos executivos para prevenção de cheias;

12.	 Implantação de programa de manutenção permanente de micro 
drenagem, com elaboração de estudo e implantação de equipe para 
limpeza da rede e bocas de lobo da micro drenagem.
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Habitação e Urbanismo

Uma gestão municipal interessada em desenvolver políticas de habitação alinhadas com 
os conceitos de uma cidade inteligente deve considerar diversas diretrizes estratégicas, a 
saber:

1.	 Planejamento Integrado: Integrar o planejamento urbano com políticas 
de transporte, habitação, meio ambiente e serviços públicos, visando 
promover um desenvolvimento urbano sustentável e equilibrado. Assim 
como promoção do uso eficiente do espaço, acessibilidade a serviços 
básicos e diversidade de opções habitacionais.

2.	 Habitação Acessível: Priorizar a construção de moradias acessíveis, 
em termos de custo e localização, para garantir que todos os cidadãos 
tenham acesso a moradias dignas e seguras.

3.	 Espaços Públicos de Qualidade: Incentivar a criação de espaços públicos 
inclusivos, seguros e acessíveis, como praças, parques e áreas de lazer, 
que promovam a interação social e contribuam para o bem-estar dos 
cidadãos.

4.	 Utilização de Tecnologia: Incorporar soluções tecnológicas inovadoras 
na construção e gestão de habitações, como sistemas de automação 
residencial, energia renovável e infraestrutura digital. Além de soluções 
tecnológicas inovadoras, como sistemas de gerenciamento inteligente de 
iluminação pública, sensores de monitoramento ambiental e aplicativos 
para engajamento cidadão, para melhorar a eficiência e qualidade dos 
serviços urbanos.

5.	 Desenvolvimento de Bairros Inteligentes: Promover o desenvolvimento 
de bairros inteligentes que integrem habitação, infraestrutura, empregos, 
serviços e áreas verdes, criando espaços urbanos conectados e 
sustentáveis.

6.	 Participação Comunitária: Envolver os moradores no planejamento 
e na tomada de decisões relacionadas à habitação e urbanismo, 
garantindo que as políticas atendam às necessidades e aos interesses da 
comunidade.

7.	 Desenvolvimento Sustentável: Promover práticas de construção 
sustentável, incentivar a instalação de energia limpa, como solar e eólica, 
e adotar medidas de eficiência energética e gestão de resíduos, visando 
reduzir o impacto ambiental e promover a resiliência urbana.
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Ao adotar essas diretrizes e outras práticas voltadas para o desenvolvimento de 
políticas de habitação em uma cidade inteligente, a gestão municipal contribuirá para a 
promoção de moradias acessíveis, sustentáveis e inclusivas, que favorecem a qualidade 
de vida dos cidadãos e o desenvolvimento equilibrado e harmonioso do espaço urbano.

disposições 
legais
As disposições legais relacionadas ao eixo de habitação e urbanismo estão presentes em 
diversas legislações federais, estaduais e municipais. Aqui estão algumas das principais 
normativas:

Constituição Federal de 1988:
O Artigo 182 estabelece que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Po-
der Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.

Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade:
Esta lei estabelece diretrizes gerais da política urbana, incluindo diretrizes específicas rela-
cionadas à habitação e ao urbanismo. Ela trata da função social da propriedade urbana, 
da regularização fundiária, do controle do uso do solo, da gestão democrática das cidades, 
entre outros aspectos.

O Estatuto da Cidade prevê a elaboração de instrumentos de política urbana, como o pla-
no diretor, o plano de desenvolvimento urbano integrado e o plano de regularização fun-
diária, além de estabelecer instrumentos de intervenção no uso do solo urbano, como o 
parcelamento, a edificação compulsória e o IPTU progressivo no tempo.
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Lei Federal nº 11.124/2005 - Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV):
Esta lei instituiu o Programa Minha Casa, Minha Vida, que tem por finalidade promover o 
acesso à moradia digna à população de baixa renda, por meio do financiamento de ha-
bitações de interesse social e da concessão de subsídios para aquisição da casa própria.

Legislações Municipais:

Muitos municípios possuem legislações específicas relacionadas ao urbanismo, como leis 
de zoneamento, leis de uso e ocupação do solo, códigos de obras e edificações, entre ou-
tras. Essas normativas regulamentam aspectos como o licenciamento de obras, a prote-
ção do patrimônio histórico e cultural, o controle de parcelamento do solo e a promoção 
da acessibilidade urbana.

Essas são algumas das principais disposições legais relacionadas ao eixo de habitação e 
urbanismo no Brasil, que buscam ordenar o desenvolvimento urbano e garantir o acesso à 
moradia digna para todos os cidadãos. 

ações 
sugeridas

1.	 Avançar na atualização dos instrumentos de planejamento e 
desenvolvimento urbano, previstos no Estatuto da Cidade e no Plano 
Diretor do Município, visando garantir qualidade ao desenvolvimento 
municipal:

2.	 Realizar, em parceria com instituições especializadas, inovações técnicas 
no Plano Diretor e diagnósticos físico-territoriais para melhor otimização e 
utilização do uso do solo;

3.	 Atualizar o macrozoneamento urbano e rural com instrumentos modernos 
como o Geoprocessamento, dotando macrozonas para agilizar o 
atendimento aos contribuintes;
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4.	 Viabilizar a implantação do Cadastro Territorial para modernizar as ações 
do planejamento urbano;

5.	 Implantar o georreferenciamento visando modernizar a ocupação e uso 
do solo bem como, a tributação e outras ações para o planejamento 
urbano da cidade;

6.	 Implantar sistemas e processos “online”, onde todos os pedidos serão 
realizados por meio da internet, não só o alvará como é atualmente;

7.	 Instituir melhorias no atendimento ao munícipe, de forma a otimizar 
a emissão de documentos (Alvarás de Licença, Habite-se, Certidões) 
sistematizada em uma única plataforma digital, possibilitando agilidade e 
transparência;

8.	 Implementar programa que vise integrar as subprefeituras/distritos à 
todas as ações desenvolvidas pelas secretarias municipais e valorização 
das identidades específicas de cada uma delas;

9.	 Revitalizar e requalificar os equipamentos urbanos (parques praças 
e logradouros) com academias de esporte e lazer, dotando os de 
infraestrutura urbanística;

10.	 Dotar a emissão de Certidão de Construção e Habite-se/licença de 
construção no formato “online” e melhorar processos de fluxos dos serviços 
demandados pelos usuários;

11.	 Implementar sistema interativo com Geoprocessamento, de maneira que 
a fiscalização possa alimentar os dados do imóvel vistoriado (através de 
um acesso remoto), contribuindo de maneira eficaz com a regularidade 
das edificações e obras no município;

12.	 Atualizar, em sintonia com os demais instrumentos normativos do 
planejamento urbano;

13.	 Ampliar a política habitacional, em parceria com os governos Federal 
e Estadual, garantindo o direito social de moradia à população; 
especialmente, diminuindo o déficit habitacional no município com foco 
nas trabalhadoras chefes de família e trabalhadores de baixa renda;
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14.	 Promover a regularização fundiária e urbanística, propiciando inclusão 
social àqueles que mais precisam, em cumprimento à função social da 
propriedade e em sintonia com as políticas públicas de habitação de 
interesse social;

15.	 Realizar estudos urbanísticos/planos de bairro nas ZEIS (zonas de especial 
interesse social) com participação comunitária visando a identificação 
das principais demandas e carências de infraestrutura urbana dessas 
regiões;

16.	 Realizar as intervenções previstas nos planos e estudos realizados para as 
diversas áreas da cidade;

17.	 Restaurar e recuperar a pavimentação asfáltica das ruas, avenidas em 
estado precário, e planejar asfaltamento dos novos bairros que ainda não 
tem esse benefício, com sinalização horizontal e vertical;

18.	 Continuar ampliando a manutenção de estradas vicinais com serviços 
permanentes de infraestrutura;

19.	 Implantar novas vias públicas com o objetivo de melhorar o sistema 
viário e dar maior fluidez ao trânsito de pedestres e veículos, através 
intervenções urbanísticas sustentáveis;

20.	Revitalizar e requalificar as avenidas, potencializando suas vocações 
arquitetônicas e econômicas como eixos estruturantes do município.
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o que é
No contexto da gestão municipal, a ordem pública desempenha um papel fundamental 
na garantia da segurança, proteção e bem-estar dos cidadãos. Compreendida como 
um conjunto de medidas e políticas voltadas para a manutenção da tranquilidade, 
da legalidade e do funcionamento harmonioso da sociedade, a ordem pública 
abrange diversas áreas de atuação que têm impacto direto na qualidade de vida e no 
desenvolvimento sustentável das comunidades locais.

Neste cenário, a construção de um plano de governo eficiente no eixo de ordem pública 
requer uma abordagem abrangente e integrada, que considere as múltiplas dimensões 
e desafios enfrentados pelo município. Desde a prevenção de desastres naturais até o 
combate à criminalidade, passando pela melhoria da mobilidade urbana e pela proteção 
do meio ambiente, as políticas de ordem pública devem ser concebidas de forma a 
promover a segurança, a justiça e o bem-estar de todos os seus habitantes.

Ao desenvolver ações nessas áreas, é importante considerar as particularidades 
e demandas específicas do município, bem como promover a participação da 
comunidade, de especialistas e de órgãos públicos relevantes para garantir a eficácia e o 
sucesso das políticas propostas.

Aqui, destacamos algumas das principais áreas a serem consideradas:

1. Defesa Civil:

• Preparação para desastres naturais, como enchentes, deslizamentos de 
terra, incêndios florestais e eventos climáticos extremos.

• Estruturação e capacitação da Defesa Civil municipal para coordenação de 
ações de prevenção, resposta e recuperação em situações de emergência.

• Implementação de sistemas de alerta precoce e planos de evacuação em 
áreas de risco.
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2. Guarda Municipal / Segurança Pública:
• Segurança Pública e Patrulhamento com a prevenção e Combate ao Crime, 
realizando patrulhamento ostensivo em áreas públicas, como praças, parques 
e vias urbanas, para prevenir crimes e infrações.

• Colaboração com Outras Forças de Segurança trabalhar em conjunto com a 
polícia militar e outras forças de segurança para garantir a ordem pública e a 
segurança dos cidadãos.

• Proteção ao Patrimônio Público com a vigilância de Prédios Públicos, 
protegendo e vigiando prédios públicos municipais, como escolas, hospitais, 
postos de saúde e outros edifícios governamentais. Atuando na prevenção e 
combate ao vandalismo e à depredação de bens públicos.

• Garantir a segurança e a ordem durante eventos públicos, festividades, 
manifestações e outras atividades que reúnam grandes aglomerações de 
pessoas. Atuando no controle de multidões para prevenir tumultos e garantir a 
segurança dos participantes.

3. Trânsito Urbano:
• Melhoria da mobilidade urbana, com investimentos em infraestrutura viária, 
transporte público, ciclovias e calçadas acessíveis.

• Fiscalização, ordenamento e regulamentação do trânsito, incluindo controle 
de velocidade, estacionamento, sinalização viária e travessia de pedestres.

• Educação para o trânsito, com campanhas de conscientização e programas 
de formação de condutores e pedestres.
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A cidade de Vitória, no Espírito Santo, implementou o 
programa "Olho Vivo", utilizando drones para monitorar 
áreas de difícil acesso e de maior vulnerabilidade a crimes. 
Desde a sua implementação, o programa tem ajudado a 
polícia a identificar e responder rapidamente a atividades 
criminosas, além de monitorar áreas ambientais e realizar 
inspeções urbanas. Esta tecnologia inovadora melhora a 
eficácia das operações de segurança pública e proporciona 
uma ferramenta poderosa para a gestão urbana e 
ambiental.

O programa "Olho Vivo" de Vitória é um exemplo de como 
a tecnologia pode ser integrada à segurança pública e à 
gestão urbana para criar cidades mais seguras e eficientes.

você sabia?

4. Ordem Pública e Controle Urbano:
• Fiscalização de estabelecimentos comerciais, ambulantes / comércio 
informal, ocupações irregulares e poluição sonora.

• Manutenção da ordem e tranquilidade pública em espaços de convivência, 
como praças, parques e áreas de lazer.

• Promoção da zeladoria urbana, com limpeza, iluminação, conservação e 
manutenção adequadas dos espaços públicos.
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das disposições 
legais
No contexto municipal, as disposições legais referentes aos eixos de ordem pública são 
definidas por uma série de leis e regulamentos. Abaixo estão algumas das principais legis-
lações que regem cada um desses aspectos:

Defesa Civil:

1. Lei Federal nº 12.608/2012 - Política Nacional de Proteção e Defesa Civil:
• Estabelece as diretrizes gerais para a proteção e defesa civil no país, incluindo 
a organização e funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SINPDEC) e dos sistemas estaduais e municipais.

2. Lei Orgânica da Defesa Civil (LODC) - Decreto-Lei nº 1.725/1979:
• Define a estrutura, competências e atribuições da Defesa Civil no âmbito mu-
nicipal, estadual e federal, além de estabelecer procedimentos para a atuação 
em situações de emergência e calamidade pública.

3. Plano Diretor de Proteção e Defesa Civil (PDPDEC):
• Instrumento técnico-normativo que estabelece as diretrizes, objetivos, estra-
tégias e ações para a proteção e defesa civil em nível municipal.

Segurança Pública:

1. Constituição Federal de 1988 - Artigo 144:
• Define a organização das instituições responsáveis pela segurança pública, 
como as polícias federal, estaduais e municipais, além dos corpos de bombei-
ros militares e a guarda municipal.

•§ 8º - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à pro-
teção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

2. Lei Federal nº 13.022/2014 - Estatuto Geral das Guardas Municipais:
• Regulamenta o funcionamento das guardas municipais, atribuindo-lhes com-
petências específicas para proteção de bens, serviços e instalações públicas 
municipais.
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3. Legislação Municipal Específica:
• Muitos municípios possuem legislação própria que regula as atribuições e competências 
das guardas municipais, assim como outras medidas relacionadas à segurança pública 
local.

Trânsito Urbano:

1. Código de Trânsito Brasileiro (CTB) - Lei nº 9.503/1997:
• Estabelece as normas gerais de circulação e conduta no trânsito, além das 
competências dos órgãos e entidades executivas de trânsito dos municípios, 
estados e União.

2. Lei Municipal de Trânsito:
• Cada município pode ter sua própria legislação específica de trânsito, que 
complementa as disposições do CTB e pode abordar questões como circula-
ção de veículos, estacionamento, sinalização viária e fiscalização.

3. Plano de Mobilidade Urbana:
• Instrumento de planejamento municipal que estabelece diretrizes e metas 
para a organização do sistema de mobilidade urbana, incluindo o trânsito de 
veículos, pedestres, bicicletas e transporte coletivo.

É importante ressaltar que a legislação pode variar de acordo com o município e é sempre 
recomendável consultar as normas locais para uma compreensão completa das respon-
sabilidades e obrigações em cada área.
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principais 
indicadores
REFERÊNCIA INDICADORES

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Indicador de 
Capacidade 
Municipal 
(ICM) - NÍVEL 
A (alto)

59 cidades, 
entre as quais 
Afuá (PA) 

9 cidades, 
entre as quais 
Aracaju (SE)

https://www.gov.br/
mdr/pt-br/assuntos/
protecao-e-defesa-
civil/icm

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Indicador de 
Capacidade 
Municipal 
(ICM) - NÍVEL 
B

Várias cidades 
entre as quais: 
São Luís de 
Montes Belos 
(GO)

6 cidades, 
entre as quais 
São Gabriel da 
Palha (ES)

https://www.gov.br/
mdr/pt-br/assuntos/
protecao-e-defesa-
civil/icm

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Indicador de 
Capacidade 
Municipal 
(ICM) - NÍVEL 
C

Várias cidades, 
entre as quais 
Vila Propício 
(GO) 

Várias cidades, 
entre as quais 
Guapimirim 
(RJ)

https://www.gov.br/
mdr/pt-br/assuntos/
protecao-e-defesa-
civil/icm

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Indicador de 
Capacidade 
Municipal 
(ICM) - NÍVEL 
D

Várias cidades, 
entre as quais: 
São Francisco 
de Goiás (GO)

Várias cidades, 
entre as quais 
Parintins (AM)

https://www.gov.br/
mdr/pt-br/assuntos/
protecao-e-defesa-
civil/icm

SEGURANÇA 
PÚBLICA

Despesa 
por função 
- segurança 
pública 
e defesa 
nacional - 
empenhada 
- municipal

Pinhalzinho 
(SC): -33.716

São Paulo (SP): 
806.006.570,48

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

SEGURANÇA 
PÚBLICA

Taxa de 
homicídios 
de jovens 
de 15 a 29 
anos (100.000 
Habitantes)

Bragança 
Paulista (SP): 
2,70

São João do 
Jaguaribe (CE): 
576,92

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx
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REFERÊNCIA INDICADORES
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL HAB

FONTE

SEGURANÇA 
PÚBLICA

Taxa de ho-
micídios do 
sexo feminino 
(100.000 Habi-
tantes)

São João de 
Meriti (RJ): 0,43

Novo Horizonte 
(SP): 232,56

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

SEGURANÇA 
PÚBLICA

Taxa de ho-
micídios do 
sexo mascu-
lino (100.000 
Habitantes)

Jaraguá do Sul 
(SC): 1,11

Rodolfo Fer-
nandes (RN): 
430,62

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

TRANSPOR-
TE URBANO/ 
TRÂNSITO

Número de 
Veículos Re-
gistrados

Afua (PA): 14 Rio de Janeiro 
(RJ): 3.162.551

https://www.gov.
br/transportes/
pt-br/assuntos/
transito/conteudo-
Senatran/frota-de-
veiculos-2024

TRANSPOR-
TE URBANO/ 
TRÂNSITO

Valor das 
Transferên-
cias correntes 
de tributos 
estaduais - 
cota-parte 
IPVA - muni-
cipal

Pedro Laurenti-
no (PI): 1.405

São Paulo (SP): 
3.487.946.288,99

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

TRANSPOR-
TE URBANO/ 
TRÂNSITO

Despesa 
Municipal por 
função em 
transporte - 
empenhada

Pedro Laurenti-
no (PI): 1.406

São Paulo (SP): 
3.487.946.288,100

http://ipeadata.
gov.br/Default.aspx
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ações 
sugeridas
Ao refletir sobre os desafios apresentados, é possível sugerir uma série de ações que 
um candidato pode incorporar em suas propostas no âmbito da ordem pública. Abaixo, 
destacamos algumas sugestões:

1. Defesa Civil:

1.	 Realizar mapeamento de áreas de risco e elaborar planos de contingência 
específicos para desastres naturais com base nas características 
geográficas do município.

2.	 Investir em treinamento e capacitação contínua para os membros da 
Defesa Civil, incluindo simulações de desastres e atualização de protocolos 
de resposta.

3.	 Estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e monitoramento 
climático para aprimorar os sistemas de alerta precoce e previsão de 
eventos extremos.

4.	 Implementar e manter sistemas de alerta precoce para desastres, como 
sirenes e notificações via SMS, rádio e aplicativos móveis.

5.	 Realizar inspeções regulares em áreas de risco e fiscalizar construções 
irregulares, emitindo alertas e recomendações de segurança.

6.	 Promover campanhas educativas sobre prevenção e resposta a desastres, 
utilizando escolas, redes sociais, rádios comunitárias e outros meios de 
comunicação bem como organizar simulados de emergência em escolas, 
comunidades e empresas para preparar a população sobre como agir em 
situações de risco.

7.	 Estabelecer parcerias com escolas e universidades para incluir temas de 
defesa civil e gestão de riscos nos currículos.
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8.	 Estabelecer ou modernizar Centros de Operações de Emergência (COE) 
para coordenar as ações de resposta a desastres.

9.	 Fortalecer a integração com outras agências de segurança, como 
bombeiros, polícia militar, serviços de saúde e organizações não 
governamentais.

10.	 Estabelecer centros de logística para armazenar e distribuir rapidamente 
recursos como alimentos, água, medicamentos e materiais de construção 
em situações de emergência.

11.	 Oferecer suporte integral às vítimas de desastres, incluindo assistência 
médica, psicológica e social, além de apoio na recuperação de 
documentos e bens perdidos.

12.	 Priorizar a reparação e reconstrução de infraestruturas danificadas, como 
estradas, pontes, escolas e hospitais, de maneira resiliente e sustentável.

13.	 Oferecer incentivos e orientações para a reconstrução de moradias 
e empreendimentos em áreas seguras e com padrões de segurança 
elevados.

14.	 Implementar programas de reflorestamento em áreas de risco de 
deslizamentos e enchentes para aumentar a resiliência ambiental.

15.	 Investir em projetos de infraestrutura verde, como parques e sistemas de 
drenagem sustentável, para mitigar os impactos de desastres naturais.

16.	 Desenvolver iniciativas comunitárias que fortaleçam a resiliência local, 
como hortas comunitárias, redes de vizinhança e grupos de voluntariado.

17.	 Estabelecer indicadores de desempenho para monitorar a eficácia das 
ações da Defesa Civil e ajustar as estratégias conforme necessário.

18.	 Realizar auditorias regulares e publicar relatórios transparentes sobre as 
atividades e resultados da Defesa Civil.

Ações como essas implantadas num plano de governo municipal fortalecem 
significativamente a Defesa Civil, tornando o município mais preparado e resiliente diante 
de desastres naturais e outras emergências, protegendo a população e promovendo o 
desenvolvimento sustentável.
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2. Guarda Municipal / Segurança Pública:

1.	 Expandir o efetivo da Guarda Municipal para atender à crescente 
demanda por segurança na cidade realizando processos seletivos 
rigorosos para garantir que os novos guardas sejam preparados e 
qualificados.

2.	 Promover cursos periódicos de atualização para garantir que os guardas 
estejam sempre informados sobre novas práticas e tecnologias de 
segurança.

3.	 Fornecer EPIs adequados, como coletes à prova de balas, armas não letais, 
rádios comunicadores e outros equipamentos essenciais.

4.	 Adquirir e manter uma frota de veículos modernos e equipados, além de 
investir em tecnologias como câmeras de vigilância, drones e sistemas de 
monitoramento.

5.	 Estabelecer bases móveis em bairros estratégicos para facilitar a presença 
constante e a rápida resposta a incidentes.

6.	 Fortalecer a cooperação com a Polícia Militar, Polícia Civil e outros órgãos 
de segurança para ações conjuntas e troca de informações.

7.	 Desenvolver programas de prevenção à violência e ao uso de drogas, 
além de palestras sobre cidadania e segurança.

8.	 Implementar programas de policiamento comunitário para fortalecer 
a relação de confiança entre a polícia e os moradores, incentivando a 
participação da comunidade na prevenção e solução de crimes.

9.	 Criar centros de atendimento multidisciplinares para vítimas de violência, 
oferecendo apoio psicológico, jurídico e assistência social.

10.	 Aprimorar o uso de ferramentas tecnológicas para vigilância eletrônica, 
integrando o monitoramento de tráfego com as centrais de polícia.
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11.	 Ampliar o videomonitoramento com tecnologia de reconhecimento facial 
e análise de comportamento dissonante, além de utilizar drones para 
monitorar atividades em áreas estratégicas da cidade.

12.	 Instalar um observatório municipal da violência urbana para monitorar 
e analisar dados sobre a criminalidade na cidade, subsidiando políticas 
públicas de segurança.

13.	 Estimular a criação de conselhos municipais de segurança pública, 
envolvendo diversos setores da sociedade na formulação e 
acompanhamento de políticas de segurança.

Implementar essas ações no plano de governo municipal pode aumentar a eficácia da 
Guarda Municipal, melhorar a segurança pública e fortalecer a confiança da comunidade 
nas forças de segurança.

3. Trânsito Urbano:

1.	 Realizar estudos de engenharia de tráfego para identificar pontos críticos 
e propor soluções de melhoria da circulação viária e segurança de 
pedestres e ciclistas.

2.	 Implantar sistemas de transporte público eficientes e sustentáveis, como 
ônibus elétricos e integração tarifária, para reduzir a dependência do 
transporte individual.

3.	 Promover campanhas educativas permanentes para conscientizar 
motoristas, ciclistas e pedestres sobre seus direitos e deveres no trânsito. 

4.	 Introduzir programas educativos nas escolas sobre segurança viária e a 
importância do respeito às regras de trânsito.

5.	 Reorganizar o fluxo de trânsito em vias principais, criando faixas exclusivas 
para ônibus, ciclovias e faixas de pedestres.

6.	 Instalar semáforos inteligentes que ajustem o tempo de sinalização de 
acordo com o fluxo de veículos, melhorando a fluidez do tráfego.
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7.	 Realizar a manutenção e pavimentação regular das vias urbanas, 
assegurando uma superfície de rodagem de qualidade.

8.	 Substituir cruzamentos complexos por rotatórias para melhorar a fluidez do 
trânsito e reduzir os pontos de conflito.

9.	 Ampliar avenidas e vias arteriais para suportar melhor o volume de 
tráfego, especialmente nas áreas de maior crescimento urbano.

10.	 Construir uma rede integrada de ciclovias e ciclorrotas seguras para 
incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte.

11.	 Investir na melhoria e expansão do sistema de transporte público, incluindo 
ônibus, BRT (Bus Rapid Transit), trens e metrô quando for o caso.

12.	 Assegurar que todas as vias tenham sinalização horizontal e vertical clara 
e adequada, incluindo placas, faixas de pedestres e demarcações de solo. 
Implantando ainda faixas de pedestres elevadas em áreas de grande 
circulação de pedestres para aumentar a segurança.

13.	 Instalar redutores de velocidade em áreas residenciais e escolares para 
proteger pedestres e ciclistas.

14.	 Implementar sistemas de monitoramento e controle de tráfego por meio 
de câmeras e sensores para identificar e resolver rapidamente problemas 
de congestionamento.

15.	 Desenvolver e promover o uso de aplicativos de mobilidade que 
informem os motoristas sobre condições de tráfego, rotas alternativas e 
disponibilidade de transporte público.

16.	 Instalar Painéis de Mensagem Variável (PMVs) para fornecer informações 
em tempo real sobre o trânsito, acidentes e condições das vias.

17.	 Reforçar a fiscalização do trânsito por meio de agentes de trânsito e uso 
de tecnologias como radares e câmeras de monitoramento.
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18.	 Implementar zonas de estacionamento rotativo e fiscalizar o 
estacionamento irregular para melhorar a circulação de veículos.

19.	 Realizar audiências públicas e consultas com a comunidade para ouvir 
sugestões e preocupações sobre o trânsito e mobilidade.

20.	Criar conselhos de mobilidade urbana com a participação de cidadãos, 
especialistas e autoridades para discutir e propor soluções de trânsito.

21.	 Desenvolver e implementar um plano de mobilidade urbana sustentável 
que inclua metas claras, prazos e ações específicas para melhorar o 
trânsito e a qualidade de vida na cidade.

22.	 Colaborar com municípios vizinhos para criar soluções de trânsito 
que considerem a mobilidade regional, especialmente em áreas 
metropolitanas.

23.	 Estabelecer indicadores de desempenho para monitorar a eficácia das 
ações implementadas e ajustar as estratégias conforme necessário além 
de publicar relatórios regulares sobre as condições de tráfego, ações 
tomadas e resultados alcançados para manter a transparência e informar 
a população.

A implementação de um conjunto dessas ações sugeridas acima pode transformar 
significativamente a mobilidade urbana, tornando o trânsito mais eficiente, seguro e 
sustentável, e melhorando a qualidade de vida dos cidadãos.
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4. Ordem Pública e Controle Urbano:

1.	 Reforçar a fiscalização de estabelecimentos comerciais quanto ao 
cumprimento de normas sanitárias, de segurança e de licenciamento, 
garantindo a qualidade dos serviços oferecidos à população.

2.	 Criar programas de incentivo à ocupação responsável do espaço público, 
envolvendo a comunidade na revitalização de áreas degradadas e na 
promoção do uso compartilhado de praças e parques.

3.	 Implementar políticas de reciclagem e descarte adequado de resíduos 
sólidos, com campanhas de conscientização e incentivos para a redução 
do desperdício e a adoção de práticas sustentáveis.

4.	 Melhorar e expandir a iluminação pública em áreas urbanas e rurais para 
aumentar a segurança durante a noite.

5.	 Promover campanhas educativas sobre cidadania, segurança, higiene 
urbana e meio ambiente, incentivando a participação da população na 
manutenção da ordem pública.

6.	 Incentivar programas de voluntariado para envolver os cidadãos em 
ações de melhoria e manutenção dos espaços públicos.

7.	 Implementar soluções de cidades inteligentes, como sensores de 
qualidade do ar, gestão de tráfego em tempo real e plataformas de 
comunicação direta com os cidadãos.

8.	 Desenvolver aplicativos e plataformas digitais para facilitar o acesso dos 
cidadãos a informações sobre serviços públicos, denúncias e solicitações.

9.	 Promover a integração entre diferentes órgãos de fiscalização, como 
vigilância sanitária, urbanismo e meio ambiente, para ações coordenadas 
e eficazes.

10.	 Regular e fiscalizar o comércio ambulante/informal para garantir que ele 
ocorra de forma ordenada e sem prejudicar a mobilidade urbana.
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11.	 Realizar um mapeamento detalhado dos vendedores informais na cidade, 
identificando suas localizações, tipos de produtos vendidos e demandas 
específicas, além de criar um sistema de cadastro para todos os 
comerciantes informais, fornecendo-lhes identificação e regulamentação 
oficial.

12.	 Designar zonas específicas para o comércio informal, como mercados 
populares, feiras livres e ruas comerciais, onde os vendedores podem 
operar legalmente. Equipar essas zonas com infraestrutura necessária, 
como bancas padronizadas, sanitários, pontos de água, eletricidade e 
áreas de descanso.

13.	 Estabelecer normas claras para o funcionamento do comércio informal, 
incluindo horários de operação, padrões de higiene e segurança, e tipos de 
produtos permitidos e implementar uma fiscalização contínua e justa para 
garantir que as regras sejam seguidas, evitando a ocupação desordenada 
e a concorrência desleal.

14.	 Oferecer programas de capacitação para os vendedores informais, 
incluindo cursos de gestão de negócios, higiene alimentar, atendimento ao 
cliente e formalização empresarial. 

15.	 Criar políticas de apoio e incentivo a pequenos negócios e 
empreendimentos locais, promovendo a geração de empregos e o 
desenvolvimento econômico.

16.	 Fornecer apoio técnico e financeiro para que os comerciantes informais 
possam formalizar seus negócios, incluindo acesso a microcréditos e 
orientação para registro de empresas.

17.	 Oferecer assistência jurídica gratuita ou a baixo custo para ajudar os 
comerciantes informais a regularizarem seus negócios e resolverem 
questões legais.

18.	 Organizar/ordenar feiras e mercados municipais que incentivem a 
economia local e ofereçam produtos de qualidade à população. 

19.	 Organizar feiras temáticas e eventos para promover os produtos dos 
comerciantes informais, integrando-os com a economia formal e atraindo 
mais clientes.
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20.	Criar conselhos ou comitês com a participação de representantes dos 
comerciantes informais para discutir desafios e soluções, promovendo um 
diálogo contínuo entre o governo e os vendedores.

21.	 Realizar audiências públicas para ouvir as preocupações e sugestões dos 
vendedores informais e da comunidade sobre o ordenamento do mercado 
informal.

22.	 Implementar sistemas eficazes de gestão de resíduos nas áreas de 
comércio informal, garantindo a coleta e destinação adequada do lixo. 

23.	 Incentivar práticas sustentáveis entre os comerciantes, como o uso de 
embalagens ecológicas e a redução do desperdício de alimentos.

24.	Estabelecer monitoramento e vigilância nas áreas de comércio informal 
para garantir a segurança dos comerciantes e consumidores.

25.	 Integrar o ordenamento do comércio informal ao planejamento urbano, 
assegurando que as zonas de comércio não interfiram negativamente no 
tráfego, transporte público e outras atividades urbanas.

26.	Promover a revitalização de áreas degradadas através da organização do 
comércio informal, transformando espaços subutilizados em mercados 
vibrantes e seguros.

Implementar algumas dessas ações pode criar um ambiente urbano mais seguro, 
ordenado e sustentável, promovendo a qualidade de vida e o bem-estar dos cidadãos.
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meio ambiente e 
sustentabilidade



142

|  GUIA ORIENTATIVO · COMO MONTAR UM PLANO DE GOVERNO

|  GUIA ORIENTATIVOFUNDAÇÃO INDIGO  |  

o que é
À medida que a consciência sobre as questões ambientais cresce e a necessidade de 
práticas sustentáveis se torna mais urgente, a formulação de políticas públicas neste 
domínio se eleva como uma prioridade para líderes políticos globalmente. Este guia 
busca oferecer uma estrutura aplicável, visando desenvolver planos de governo eficazes 
direcionados à preservação ambiental e a promoção da sustentabilidade.

Compreendemos que a construção de um plano de governo ambientalmente focado 
e sustentável requer uma abordagem holística, que não apenas aborde aspectos 
ambientais, mas também sociais, econômicos e políticos. Portanto, este guia fornece 
orientações práticas sobre como integrar esses diferentes elementos.

Para tanto, é essencial que as políticas propostas estejam alinhadas com as leis e 
regulamentos ambientais vigentes, garantindo assim a conformidade legal e a eficácia 
das ações propostas. 

você sabia?
Que a cidade de Belo Horizonte, em Minas Gerais, implementou o 
programa “Green BH” para aumentar a cobertura vegetal urbana 
e promover a sustentabilidade. O programa inclui o plantio de 
milhares de árvores, a criação de novos parques e a recuperação 
de áreas degradadas. Além de melhorar a qualidade do ar e 
reduzir as ilhas de calor urbanas, essas ações contribuem para a 
conservação da biodiversidade e o bem-estar da população. O 
programa “Green BH” é um exemplo de como iniciativas municipais 
podem promover a sustentabilidade ambiental e criar cidades 
mais saudáveis e habitáveis para todos.

Que a Região Metropolitana de Salvador (composta pelos 
municípios Salvador, Simões Filho e Lauro de Freitas), destina 
seus resíduos sólidos no Aterro Metropolitano Centro que possuí 
concessão de créditos de carbono certificados pela ONU. 
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das disposições 
legais
No âmbito municipal, as bases legais para a proteção do meio ambiente e a promoção 
da sustentabilidade encontram respaldo na Constituição Federal e na Legislação Federal 
e Estadual que estabelece os princípios fundamentais e são essenciais para direcionar a 
política ambiental em nível local. Desta forma, as Leis Orgânicas Municipais, que operam 
como uma extensão dos princípios constitucionais em âmbito municipal, delineando dire-
trizes específicas para a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável dentro 
das comunidades. Essas leis, juntamente com os Códigos Ambientais, os Planos Diretores 
de Desenvolvimento Urbano e outras leis específicas, formam um arcabouço legal abran-
gente que orienta a gestão ambiental local e a promoção da sustentabilidade urbana. 

Além disso, a criação de órgãos e conselhos ambientais municipais complementa esse 
quadro, permitindo a participação da sociedade civil na formulação e implementação de 
políticas ambientais eficazes e adaptadas às realidades locais. Assim, as bases legais mu-
nicipais funcionam em consonância com a legislação federal, reforçando o compromisso 
do Brasil com a proteção do meio ambiente e a construção de comunidades mais susten-
táveis. Dentro do arcabouço legal destaca-se:

Artigo 225 (CF):
Estabelece o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um bem 
de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações.

Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente:
Estabelece diretrizes para a formulação e implementação da Política Nacional do 
Meio Ambiente, incluindo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade am-
biental.

Lei nº 9.605/1998 - Lei de Crimes Ambientais:
Define crimes e infrações administrativas contra o meio ambiente, estabelecendo 
penalidades para quem comete atividades lesivas ao meio ambiente, como desma-
tamento ilegal, poluição e tráfico de animais silvestres.
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Lei 12.651/2012 – Novo Código Florestal
Estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Per-
manente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de ma-
téria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e pre-
venção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para 
o alcance de seus objetivos

Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos:
Estabelece princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão integrada e 
o gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo a redução, reutilização, reciclagem e 
destinação final adequada.

Lei nº 9.985/2000 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC):
Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, estabelecendo 
critérios e diretrizes para a criação, implantação e gestão de unidades de conserva-
ção, como parques, reservas e áreas de proteção ambiental.

Lei nº 11.284/2006 - Política Nacional de Manejo de Florestas Públicas:
Regula o manejo sustentável das florestas públicas brasileiras, estabelecendo princí-
pios, diretrizes e procedimentos para concessão florestal e planos de manejo.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL 
HAB

FONTE

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Municípios com 
Instrumentos de 
Planejamento 
para Unidade de 
conservação, mas não 
legislado

2.997 
municípios 
sem 
legislação 
sobre o tema

https://sidra.ibge.
gov.br/pesquisa/
munic/tabelas

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Municípios com 
Instrumentos de 
Planejamento - 
Zoneamento ambiental 
ou zoneamento 
ecológico-econômico, 
mas sem legislação

3.353 
municípios 
sem 
legislação 
sobre o tema

https://sidra.ibge.
gov.br/pesquisa/
munic/tabelas

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

Municípios com 
Instrumentos de 
Planejamento - Estudo 
prévio de impacto 
ambiental, mas sem 
legislação.

3.109 
municípios 
sem 
legislação 
sobre o tema

https://sidra.ibge.
gov.br/pesquisa/
munic/tabelas

DEFESA CIVIL E 
PREVENÇÃO DE 
DESASTRES

 Despesa por função 
- gestão ambiental, 
agricultura e 
organização agrária 
- empenhada - 
municipal

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Maior: São 
Paulo (SP) R$ 
416.525.329,9                             
Menor: 
Tejuçuoca 
(CE) R$ 43 

http://ipeadata.
gov.br/Default.
aspx

SANEAMENTO

IN056_AE - Índice de 
atendimento total de 
esgoto referido aos 
municípios atendidos 
com água

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Triunfo (RS): 
0%

Murici (AL): 
100%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#

SANEAMENTO
IN015_AE - Índice de 
coleta de esgoto

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Triunfo (RS): 
0%

Campestre 
(MG): 100%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#

SANEAMENTO
IN016_AE - Índice de 
tratamento de esgoto

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Itacajá (TO): 0
Mâncio 
Lima (AC): 
100%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#

SANEAMENTO
IN049_AE - Índice de 
perdas na distribuição

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Novo Aripuanã 
(AM): -4,96%

Miranda do 
Norte (MA): 
98,52%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#
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REFERÊNCIA INDICADORES POLARIDADE
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
+150 MIL 
HAB

FONTE

SANEAMENTO

PO001 - O município 
possui Política de 
Saneamento Básico 
Conforme a Lei 
11.445/2007?

Positiva: quanto 
maior melhor. 

2.839 
municípios

2.221 
municípios

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#

GESTÃO 
RESIDUOS

IN015_RS - Taxa de 
cobertura regular do 
serviço de coleta de 
Resíduos Sólidos em 
relação à população 
total do município

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Coronel Pilar 
(RS): 10,02

Arapiraca 
(AL): 100%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#

GESTÃO 
RESIDUOS

IN031_RS - Taxa de 
recuperação de 
materiais recicláveis 
(exceto matéria 
orgânica e rejeitos) 
em relação à 
quantidade total 
(rdo + rpu) coletada

Positiva: quanto 
maior melhor. 

Matinhos 
(PR): 0

Missal (PR): 
70,44%

http://app4.
mdr.gov.br/
serieHistorica/#
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ações 
Sugeridas
A complexidade dos desafios ambientais exige a implementação de medidas 
coordenadas e diversificadas, capazes de abordar as múltiplas facetas das questões 
ambientais. Dessa forma, algumas diretrizes são sugeridas para orientar ações eficazes 
no sentido de preservar o meio ambiente e promover práticas sustentáveis em nível local. 
As quais destacam-se:

1.	 Realizar um diagnóstico detalhado da situação ambiental do município. 

2.	 Estabelecer metas claras para promover a sustentabilidade ambiental, 
além de estabelecer novas áreas protegidas e criar mecanismos de 
proteção para evitar a degradação de ecossistemas sensíveis.

3.	 Investir em programas de reflorestamento e recuperação de áreas 
degradadas, envolvendo a comunidade local na plantação e manutenção 
de mudas nativas.

4.	 Implementar políticas de conservação para proteger recursos naturais 
locais, como florestas e rios.

5.	 Desenvolver programas para proteger e recuperar nascentes e cursos 
d’água;

6.	 Realizar campanhas de conscientização sobre a importância da 
conservação dos recursos naturais e do uso responsável dos recursos 
hídricos, incentivando práticas de consumo sustentável.

7.	 Investir na ampliação e modernização da infraestrutura de tratamento 
de esgoto para garantir que todos os efluentes sejam tratados antes de 
serem lançados nos corpos d'água.
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8.	 Implementar e expandir programas de coleta seletiva de resíduos sólidos 
incentivando a separação dos resíduos recicláveis e orgânicos.

9.	 Estabelecer centros de reciclagem e compostagem para tratar os 
resíduos de forma sustentável, reduzindo a quantidade de resíduos sólidos 
encaminhado aos aterros sanitários.

10.	 Realizar campanhas de conscientização sobre a importância da 
reciclagem e da redução do consumo de plástico e outros materiais não 
biodegradáveis.

11.	 Desenvolver estratégias eficazes para lidar com resíduos sólidos, alinhadas 
a Políticas nacional e estadual.

12.	 Promover o uso de painéis solares em edifícios públicos, comerciais e 
residenciais por meio de incentivos fiscais e subsídios.

13.	 Implementar programas de eficiência energética em prédios públicos e 
incentivar práticas de economia de energia na comunidade.

14.	 Apoiar projetos de geração de energia a partir de fontes renováveis, como 
eólica e biomassa.

15.	 Melhorar a infraestrutura e a qualidade do transporte público, incentivando 
o uso de veículos elétricos e híbridos.

16.	 Expandir a rede de ciclovias e caminhos pedestres para promover a 
mobilidade não motorizada e reduzir a emissão de gases poluentes.

17.	 Promover programas de compartilhamento de caronas e o uso de 
aplicativos de mobilidade sustentável.

18.	 Incorporar a educação ambiental nos currículos escolares, promovendo 
atividades práticas e projetos de sustentabilidade.
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19.	 Oferecer workshops e seminários para a comunidade sobre práticas 
sustentáveis, como jardinagem orgânica, compostagem e economia de 
energia.

20.	Realizar campanhas de conscientização sobre a importância da 
preservação ambiental e das práticas sustentáveis.

21.	 Desenvolver e manter parques, praças e jardins comunitários, aumentando 
a cobertura vegetal urbana e proporcionando espaços de lazer.

22.	 Implementar programas de proteção da fauna e recuperação da flora 
local, incluindo a criação de corredores ecológicos e áreas de refúgio para 
espécies ameaçadas.

23.	 Promover a agricultura urbana por meio de hortas comunitárias e projetos 
de agroecologia, incentivando a produção local de alimentos.

24.	Promover a conscientização ambiental e engajar a comunidade em 
práticas sustentáveis.

25.	Estabelecer um sistema de monitoramento da qualidade do ar e 
implementar medidas para reduzir a poluição atmosférica, como o 
controle das emissões industriais e dos veículos.

26.	Regulamentar e fiscalizar níveis de ruído em áreas urbanas, promovendo o 
bem-estar e a saúde da população.

27.	 Implementar políticas para a redução de poluentes em corpos d’água e 
solos, promovendo a descontaminação de áreas afetadas.

28.	Revisar o plano diretor municipal para incorporar princípios de 
sustentabilidade, incentivando o desenvolvimento compacto e a 
preservação de áreas naturais.

29.	 Incentivar a adoção de certificações ambientais para edificações, 
promovendo a construção sustentável e a eficiência energética.
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30.	Integrar infraestrutura verde, como telhados verdes, paredes vegetadas e 
sistemas de drenagem sustentável, no planejamento urbano.

31.	 Estabelecer conselhos municipais de meio ambiente com a participação 
de cidadãos, especialistas e organizações não governamentais para 
discutir e definir políticas ambientais.

32.	 Manter a transparência nas ações ambientais do governo, publicando 
relatórios e informações sobre projetos e iniciativas de sustentabilidade 
além de implementar sistemas de monitoramento e avaliação para 
acompanhar o progresso das iniciativas ambientais.

33.	Oferecer incentivos fiscais para empresas e cidadãos que adotem 
práticas sustentáveis, como a instalação de sistemas de energia solar ou a 
utilização de veículos elétricos.

34.	Apoiar a criação e o desenvolvimento de negócios sustentáveis, 
promovendo a economia verde e a geração de empregos no setor 
ambiental.

35.	Promover a transição para uma economia circular, onde os resíduos 
são vistos como recursos, através de medidas como a promoção da 
reutilização de materiais, a implantação de sistemas de recirculação de 
produtos e a fomentação de cadeias produtivas sustentáveis.

36.	Estruturação de projetos que levem em consideração a neutralização 
(total ou parcial) de emissão de carbono. A mitigação de carbono 
enquanto conceito do projeto tem as seguintes vantagens: 1) gera 
engajamento político pela associação positiva da liderança a projetos 
ambientalmente sustentáveis; 2) concretiza o valor do município de ser 
efetivamente sustentável; 3) incrementa financiamento com acesso 
facilitado alinha de créditos verdes.

37.	 Desenvolvimento de mecanismos para assegurar a sustentabilidade 
financeira de contratos serviços públicos, a exemplo da limpeza urbana, 
por meio de arrecadação de recursos através de tarifa específica. Neste 
caso é necessário a criação de uma política tarifária com arcabouço 
regulatório para proteção e direcionamento do recurso para gestão do 
resíduo.
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Essas medidas visam não apenas cumprir objetivos locais, mas também contribuir para a 
concretização da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pelo Decreto Nº 
11.043, de 13 de abril de 2022. Por meio dessa política, busca-se encerrar lixões, aumentar 
a recuperação de resíduos, promover a reciclagem, criar empregos verdes e cumprir 
compromissos internacionais de mitigação das mudanças climáticas.

Essas ações contribuem não apenas para a proteção do meio ambiente, mas também 
para o desenvolvimento sustentável local, alinhando-se ao conceito de cidades 
inteligentes, que integram tecnologia e sustentabilidade para criar ambientes mais 
eficientes e agradáveis para todos.

fic
a 

a 
di

ca

• Você Sabia? Cada R$1,00 investido em sustentabilidade 
economiza R$5,00 na saúde.

• Trate o saneamento básico como uma 
questão de desigualdade social.
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o que é
Desenvolver políticas públicas municipais direcionadas ao turismo, cultura e bem-
estar demanda um planejamento minucioso e a avaliação de múltiplos fatores. É vital 
reconhecer a interconexão entre estes setores e compreender plenamente o impacto na 
melhoria da qualidade de vida, na preservação da identidade cultural e no estímulo ao 
desenvolvimento socioeconômico de uma cidade. 

O turismo, por exemplo, não se limita apenas ao aspecto econômico, mas também 
desempenha um papel fundamental na preservação da cultura local, na promoção da 
diversidade e na criação de oportunidades de lazer e recreação para os cidadãos. Uma 
cidade boa para o cidadão que vive nela, será sempre uma cidade boa seu visitante/
turista.

Portanto, ao elaborar seu plano de governo, é crucial integrar políticas que estimulem o 
desenvolvimento equilibrado desses setores, considerando as seguintes diretrizes:

• Promoção do Turismo Sustentável: Desenvolver estratégias para promover 
um turismo que respeite e preserve o meio ambiente, a cultura local e os 
direitos das comunidades. Isso pode incluir incentivos para o desenvolvimento 
de práticas sustentáveis na indústria do turismo e a valorização de destinos 
turísticos menos explorados.

• Fomento à Cultura e Identidade Local: Investir na preservação e promoção 
da cultura local, apoiando iniciativas que valorizem as tradições, expressões 
artísticas, patrimônio histórico e manifestações culturais da comunidade. 
Isso não apenas fortalece a identidade local, mas também enriquece a 
experiência turística dos visitantes.

• Incentivo ao Esporte e Lazer: Criar políticas que incentivem a prática de 
esportes e atividades de lazer para todas as faixas etárias, promovendo 
a saúde, integração social e qualidade de vida da população. Isso pode 
envolver a construção e manutenção de espaços públicos adequados, 
programas de incentivo ao esporte amador e a promoção de eventos 
esportivos e culturais.
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• Acesso Universal e Inclusão: Garantir que as políticas e programas desenvolvidos sejam 
acessíveis a todos os cidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica, 
idade, gênero ou habilidades. Promover a inclusão de grupos marginalizados ou 
historicamente excluídos, garantindo que todos tenham a oportunidade de participar e se 
beneficiar das atividades culturais, esportivas e de lazer.

• Desenvolvimento de Parcerias e Cooperação: Estabelecer parcerias com o setor 
privado, organizações da sociedade civil, instituições educacionais e outros setores 
relevantes para maximizar os recursos disponíveis e promover a colaboração na 
implementação de políticas e projetos relacionados ao turismo, cultura, esporte e lazer.

• Antes de tudo, realize análise detalhada da situação atual do 
município em relação ao turismo e bem-estar. Isso envolve identificar 
pontos fortes, fraquezas, oportunidades e ameaças.

• Outras ações que podem ajudar a definir prioridades incluem 
a realização de pesquisas, consultas públicas e diálogos com a 
comunidade para entender as necessidades, desejos e expectativas 
da população em relação a essas áreas.

• Com base na análise realizada, sugere-se definir claramente os 
objetivos que se deseja alcançar com as políticas públicas propostas. 
Esses objetivos devem ser específicos, mensuráveis, atingíveis, 
relevantes e com prazo determinado.

• Em seguida, é importante que sejam elaboradas estratégias e 
ações concretas que levem à realização dos objetivos estabelecidos. 
Isso pode envolver investimentos em infraestrutura, programas 
educacionais, incentivos fiscais, entre outros.

Ao seguir essas orientações e consultar a comunidade local para entender suas 
necessidades e aspirações, será possível desenvolver um plano de governo abrangente 
e orientado para o bem-estar da população. Lembre-se sempre de manter o foco na 
sustentabilidade, inclusão e promoção da diversidade cultural e social em todas as suas 
iniciativas.

fic
a 

a 
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A cidade de Paraty, no Rio de Janeiro, é um exemplo notável de 
como o turismo, a cultura e o bem-estar podem ser integrados para 
promover o desenvolvimento sustentável. Paraty foi reconhecida 
como Patrimônio Mundial pela UNESCO devido à sua combinação 
única de arquitetura colonial, cultura local e biodiversidade. O 
festival literário "Flip" atrai milhares de visitantes todos os anos, 
fortalecendo a economia local e promovendo a cultura. Além disso, 
as trilhas ecológicas e atividades ao ar livre disponíveis na região 
contribuem para o bem-estar dos moradores e turistas 

Paraty exemplifica como a integração do turismo, cultura e bem-
estar pode criar uma cidade vibrante, sustentável e atrativa tanto 
para moradores quanto para turistas.

você sabia?

das disposições 
legais

1. Competência Municipal: O artigo 30 da Constituição Federal atribui compe-
tência aos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local. Isso inclui 
a promoção do turismo, o desenvolvimento cultural e a promoção de práticas 
esportivas no âmbito municipal.

2. Preservação do Patrimônio Cultural: O artigo 216 da Constituição estabelece 
que é dever do poder público, com a colaboração da comunidade, preservar 
o patrimônio cultural brasileiro, compreendendo bens de natureza material e 
imaterial. Os municípios têm responsabilidade nessa preservação, especial-
mente quando se trata de bens culturais localizados em suas jurisdições.

3. Incentivo ao Esporte: O artigo 217 da Constituição estabelece que é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas, como direito de cada pessoa. Os municí-
pios, portanto, devem promover políticas públicas que incentivem a prática de 
esportes em suas comunidades.
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4. Turismo e Desenvolvimento Local: Embora não haja uma disposição especí-
fica sobre turismo na Constituição, a promoção do turismo está implicitamente 
relacionada ao desenvolvimento local e ao bem-estar da população. Os muni-
cípios são responsáveis por criar condições favoráveis para o desenvolvimento 
do turismo em suas regiões, o que pode incluir investimentos em infraestrutura, 
promoção de eventos e preservação ambiental.

É importante ressaltar que além das disposições específicas na Constituição Federal exis-
tem leis complementares, como o Estatuto da Cidade e legislações estaduais e municipais, 
que também regulamentam essas áreas e estabelecem obrigações para os municípios.

Algumas leis complementares, normas e regulamentos relacionados ao turismo, cultura e 
bem-estar nos municípios brasileiros incluem:

1. Lei Rouanet (Lei Federal nº 8.313/1991): Apesar de ser uma lei federal, ela im-
pacta diretamente as políticas culturais nos municípios, pois estabelece me-
canismos de incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, como es-
petáculos teatrais, exposições, festivais, entre outros. Os municípios podem se 
beneficiar da Lei Rouanet ao apoiar e promover eventos culturais em suas áre-
as de jurisdição.

2. Lei de Incentivo ao Esporte (Lei Federal nº 11.438/2006): Assim como a Lei 
Rouanet, essa lei federal estabelece incentivos fiscais para projetos esportivos, 
podendo impactar diretamente as políticas de bem-estar e lazer nos municí-
pios.

3. Lei do Sistema Nacional de Cultura (Lei Federal nº 12.343/2010): Estabelece 
diretrizes para a elaboração de políticas culturais nos diferentes níveis de go-
verno, promovendo a descentralização e a participação social na gestão cultu-
ral, o que pode influenciar as ações culturais nos municípios.

4. Leis Orgânicas Municipais e Planos Diretores: Cada município pode ter sua 
própria Lei Orgânica, que é equivalente à Constituição Municipal, e seu Plano Di-
retor, que estabelece as diretrizes para o desenvolvimento urbano. Esses instru-
mentos podem conter disposições específicas relacionadas ao turismo, cultura 
e bem-estar, adaptadas à realidade local.
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principais 
indicadores

REFERÊNCIA INDICADORES
MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA 
-150 MIL HAB

FONTE

TURISMO, 
CULTURA E 
LAZER

Total de visitas 
nacionais e 
internacionais 
estimadas 2019-2021

São Paulo (SP): 
14,7 milhões

https://dados.gov.
br/dados/conjuntos-
dados/categorizacao

TURISMO, 
CULTURA E 
LAZER

Despesa por função 
- desportes e lazer 
- empenhada - 
municipal

São Paulo (SP): 
R$744;810.188,2

http://ipeadata.gov.br/
Default.aspx
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ações 
sugeridas
Um plano de governo municipal focado no desenvolvimento turístico, no esporte e lazer 
deve promover a saúde, o bem-estar e a integração social da população abordando 
diversos aspectos para transformar a cidade em um destino atrativo e sustentável. 
Abaixo, seguem algumas ações as quais podem estar na pauta dessa discussão:

1. Turismo e Cultura:

1.	 Realizar um levantamento detalhado do potencial cultural e turístico do 
município, identificando pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e 
ameaças.

2.	 Mapear e valorizar os principais atrativos culturais da cidade, como 
patrimônios históricos, museus, eventos culturais, festivais, espaços de arte 
e manifestações artísticas locais.

3.	 Investir na infraestrutura turística da cidade:

4.	 Melhoria das vias de acesso à cidade, como estradas, aeroportos e 
estações de trem, facilitando a chegada dos turistas;

5.	 Instalar sinalização turística bilíngue e mapas em pontos estratégicos, 
ajudando os visitantes a se orientarem facilmente;

6.	 Criar centros de atendimento ao turista que ofereçam informações sobre 
atrações, transporte, hospedagem e eventos.

7.	 Criar roteiros turísticos que destaquem a cultura local, integrando 
diferentes atrativos e experiências culturais, como visitas guiadas, 
workshops, apresentações artísticas e gastronomia regional.

8.	 Restaurar e preservar edifícios históricos, museus, monumentos e sítios 
arqueológicos, promovendo a história e a cultura local.
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9.	 Desenvolver parques naturais, trilhas ecológicas, áreas de observação de 
fauna e flora, promovendo o turismo sustentável.

10.	 Organizar e apoiar eventos e festivais culturais, gastronômicos, esportivos 
e artísticos que atraiam turistas e promovam a cultura local.

11.	 Desenvolver estratégias de marketing e promoção para divulgar os 
atrativos culturais do município, tanto em nível regional quanto nacional e 
internacional, utilizando canais online, redes sociais, mídias digitais, feiras 
de turismo e parcerias com influenciadores e com agências de turismo.

12.	 Criar uma marca forte e coesa para a cidade, destacando suas principais 
atrações e características únicas.

13.	 Desenvolver e manter sites e aplicativos móveis com informações 
atualizadas sobre atrações turísticas, eventos, roteiros e serviços.

14.	 Oferecer programas de capacitação e qualificação para os profissionais 
que atuam no setor do turismo e cultural, incluindo guias turísticos, 
agentes de viagem, gestores de espaços culturais, recepcionistas, garçons 
e taxistas, melhorando a qualidade do atendimento.

15.	 Estabelecer parcerias público-privadas para viabilizar projetos e 
investimentos no setor do turismo cultural, visando um desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos aos 
visitantes.

16.	 Criar incentivos fiscais e financeiros para a abertura e modernização de 
hotéis, pousadas, restaurantes e outros serviços turísticos.

17.	 Apoiar empreendimentos criativos (economia criativa) e culturais locais, 
como artesãos, artistas, designers, músicos, escritores, para fortalecer a 
economia criativa e gerar empregos no setor.

18.	 Implementar ações e políticas que promovam a sustentabilidade 
ambiental e a preservação do patrimônio cultural, garantindo a 
conservação das tradições e da identidade local.
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19.	 Promover práticas de turismo sustentável entre empresas e visitantes, 
incentivando o uso responsável dos recursos naturais e a preservação 
ambiental.

20.	Estabelecer programas de certificação ambiental para hotéis, restaurantes 
e atrações turísticas, promovendo o turismo responsável.

21.	 Realizar campanhas de educação ambiental para turistas e moradores, 
destacando a importância da conservação dos recursos naturais e do 
patrimônio cultural.

22.	 Garantir que as atrações turísticas, transportes e serviços sejam acessíveis 
para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

23.	 Desenvolver programas e roteiros turísticos inclusivos, atendendo a 
diversos públicos e necessidades especiais.

24.	Criar roteiros turísticos temáticos, como turismo histórico, gastronômico, 
religioso, de povos originários, de aventura e de negócios, atendendo 
a diferentes perfis de turistas e atendendo às características e 
particularidades territoriais e culturais de cada local.

25.	Desenvolver pacotes turísticos em parceria com agências de viagem, 
oferecendo experiências completas e integradas.

26.	Estabelecer policiamento turístico para garantir a segurança dos visitantes 
em áreas de grande circulação.

27.	 Disponibilizar postos de saúde e primeiros socorros em pontos turísticos 
estratégicos, garantindo atendimento rápido em caso de emergências.

28.	Envolver a comunidade local no desenvolvimento e gestão do turismo, 
garantindo que os benefícios econômicos e sociais sejam amplamente 
distribuídos.

29.	 Promover a sensibilização dos moradores sobre a importância do turismo 
para a economia local e a preservação do patrimônio.
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30.	Estabelecer indicadores de desempenho para monitorar o 
desenvolvimento turístico, avaliando o impacto das ações implementadas.

31.	 Realizar pesquisas periódicas com turistas e empresários do setor para 
identificar demandas, tendências e áreas de melhoria.

A implementação das ações acima sugeridas pode transformar significativamente o 
setor turístico da cidade, tornando-a um destino atrativo, sustentável e competitivo, 
beneficiando tanto os turistas quanto a comunidade local.

2. Esporte e Lazer:

1.	 Investir na Infraestrutura esportiva do município:

2.	 Construir e reformar quadras poliesportivas, campos de futebol, pistas de 
atletismo, ginásios, piscinas públicas e centros de treinamento.

3.	 Desenvolver e revitalizar parques, praças e áreas de lazer, com instalações 
para a prática de esportes e atividades recreativas.

4.	 Expandir a rede de ciclovias e pistas de caminhada para incentivar a 
prática de atividades físicas ao ar livre.

5.	 Implantar programas e eventos esportivos: 

6.	 Criar escolas municipais de esportes, oferecendo aulas de diversas 
modalidades para crianças, adolescentes e adultos.

7.	 Organizar competições e torneios esportivos municipais, incentivando a 
participação da comunidade e revelando novos talentos.

8.	 Promover eventos comunitários, como corridas de rua, passeios ciclísticos, 
campeonatos de futebol de várzea e festivais esportivos.
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9.	 Realizar e/ou apoiar grandes eventos esportivos como maratonas, 
competições regionais de diversas modalidades como ferramenta de 
atração de turismo esportivo para o município.

10.	 Desenvolver programas esportivos inclusivos, garantindo a participação de 
pessoas com deficiência, idosos e outros grupos vulneráveis.

11.	 Garantir que as instalações esportivas e de lazer sejam acessíveis para 
todos, incluindo rampas, banheiros adaptados e sinalização adequada.

12.	 Oferecer bolsas e incentivos para atletas de baixa renda e talentos 
emergentes.

 
13.	 Estabelecer parcerias com escolas para integrar atividades esportivas ao 

currículo escolar e utilizar as instalações escolares para a comunidade 
fora do horário escolar.

14.	  Colaborar com clubes recreativos e esportivos, academias e associações 
para ampliar a oferta de atividades esportivas e recreativas.

15.	 Incentivar empresas privadas a investir em projetos de esporte e lazer 
através de incentivos fiscais e parcerias público-privadas.

16.	 Implementar programas de atividade física e qualidade de vida para 
diferentes faixas etárias, incluindo caminhadas, yoga, pilates, passeios 
ciclísticos, danças e outros.

17.	 Realizar campanhas de conscientização sobre os benefícios do esporte e 
da atividade física para a saúde física e mental.

18.	 Disponibilizar atendimento multiprofissional (educadores físicos, 
nutricionistas, fisioterapeutas) em centros esportivos públicos para 
orientação dos praticantes.

19.	 Oferecer cursos de capacitação e treinamento para profissionais de 
educação física, treinadores e monitores esportivos.
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20.	Apoiar projetos sociais que utilizam o esporte como ferramenta de inclusão 
e desenvolvimento comunitário.

21.	 Incentivar a prática de novas modalidades esportivas e de esportes menos 
populares, diversificando as opções disponíveis.

22.	 Investir no esporte de base, apoiando escolinhas e clubes amadores para 
formar futuros atletas e promover a prática esportiva desde cedo.

23.	 Promover a prática de esportes ao ar livre, aproveitando os recursos 
naturais e fomentando a consciência ambiental.

24.	Construir e manter instalações esportivas e de lazer com tecnologias 
sustentáveis, como sistemas de captação de água da chuva e uso de 
energia solar.

25.	Estabelecer indicadores de desempenho para monitorar o impacto das 
ações esportivas e de lazer, avaliando a satisfação da comunidade e a 
melhoria na qualidade de vida.

26.	Realizar pesquisas periódicas com os usuários das instalações e 
participantes dos programas para identificar necessidades e áreas de 
melhoria.

27.	 Incentivar a participação da comunidade no planejamento e gestão dos 
programas de esporte e lazer, promovendo conselhos comunitários e 
audiências públicas.

28.	Promover o voluntariado em eventos esportivos e recreativos, envolvendo 
a comunidade na organização e realização das atividades.

Um plano de governo que adote essas ações, pode transformar o setor de esporte e lazer 
do município, promovendo uma cidade mais ativa, saudável e integrada, onde todos os 
cidadãos têm acesso a oportunidades de prática esportiva e recreativa.

Esses são apenas alguns exemplos de temas que podem enriquecer a discussão e a 
elaboração de um guia de gestão municipal para o turismo, cultural e o bem-estar. 
É fundamental envolver diferentes atores da sociedade, como gestores públicos, 
empresários, comunidade local e especialistas, para garantir a efetividade e o sucesso 
das ações propostas.



transformação 
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Neste capítulo o objetivo é fornecer informações sobre a transformação digital e o uso 
da tecnologia de inteligência artificial (IA) em governos municipais. O capítulo aborda 
conceitos inovadores e soluções tecnológicas já implementadas globalmente, que 
podem ser aplicadas nos municípios brasileiros. Além disso, ele destaca a importância 
da Lei do Governo Digital Brasileira (Lei nº 14.129/2021) e a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) para a implementação de tecnologias de IA nos governos municipais. Por fim, 
serão apresentados um conjunto de ações que promovem a inovação, a eficiência e a 
transparência na gestão pública municipal.

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) introduz importantes mudanças na gestão de da-
dos pessoais dentro das administrações municipais, exigindo que os gestores públicos es-
tejam plenamente informados e preparados para implementar essas normas. Este resumo 
destaca os principais pontos que devem ser considerados por candidatos a prefeituras:

• Princípios Fundamentais: O tratamento de dados pessoais deve aderir aos 
princípios da LGPD, como finalidade, adequação, necessidade e transparên-
cia. É fundamental que as prefeituras garantam que seus processos de coleta, 
armazenamento e utilização de dados respeitem esses princípios para evitar 
sanções legais.

• Consentimento e Exceções: O consentimento dos cidadãos é crucial antes de 
qualquer coleta de dados, salvo em casos de obrigações legais ou execução 
de políticas públicas. Os administradores devem estar atentos às situações em 
que o consentimento é ou não necessário.

• Segurança e Proteção de Dados: É essencial que medidas técnicas e admi-
nistrativas sejam implementadas para proteger os dados contra acessos não 
autorizados e incidentes de vazamento. Isso inclui a criação de protocolos de 
segurança e a resposta rápida a potenciais violações.

o que é

das disposições 
legais
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• Direitos dos Titulares dos Dados: Os cidadãos têm direitos ampliados sob a 
LGPD, incluindo o direito de solicitar acesso, correção e exclusão de seus dados. 
As prefeituras devem facilitar o exercício desses direitos, proporcionando ca-
nais acessíveis para tais solicitações.

• Encarregado de Proteção de Dados (DPO): Cada prefeitura deve nomear um 
DPO que será responsável por supervisionar a conformidade com a LGPD e ser 
o ponto de contato entre a prefeitura e os titulares dos dados, além da Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

• Capacitação e Conscientização: É crucial investir na capacitação contínua 
dos colaboradores sobre as práticas de proteção de dados. A formação em 
LGPD deve ser parte integral da formação dos funcionários públicos, assegu-
rando que todos compreendam suas responsabilidades sob a lei.

• Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD): Recomenda-se que as pre-
feituras desenvolvam e mantenham um RIPD, que é um documento que avalia 
os riscos relacionados ao tratamento de dados pessoais e as medidas para 
mitigar esses riscos.

• Resposta a Incidentes: Implementar procedimentos para a gestão de inci-
dentes de segurança que incluam notificação rápida à ANPD e aos cidadãos 
afetados em caso de violação de dados.

Por fim, os candidatos devem estar cientes de que a conformidade com a LGPD não é 
apenas uma obrigação legal, mas uma oportunidade para fortalecer a confiança dos ci-
dadãos na gestão pública, promovendo uma cultura de transparência e responsabilidade.

Exemplos de Soluções Tecnológicas Implementadas em municípios brasileiros: 

• Chatbots para Atendimento ao Cidadão: A prefeitura do Recife, no Brasil, criou 
um chatbot que atende às necessidades dos cidadãos e fornece informações 
sobre serviços governamentais. 

• Análise de Dados para Melhoria da Saúde: A prefeitura de São Paulo, no Brasil, 
utiliza a IA para analisar exames de hemogramas e auxiliar médicos na detec-
ção de doenças.

• Sistema de Resposta a Consultas: A prefeitura do Rio de Janeiro, no Brasil, 
desenvolveu um sistema de resposta a consultas que utiliza a IA para fornecer 
informações precisas e personalizadas aos cidadãos.
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• Automatização de Processos: A prefeitura de Porto Alegre, no Brasil, automa-
tizou processos administrativos utilizando a IA, o que melhorou a eficiência e 
reduziu custos.

• Sistema de Gestão de Dados: A prefeitura de Belo Horizonte, no Brasil, desen-
volveu um sistema de gestão de dados que utiliza a IA para analisar e melhorar 
a gestão de serviços públicos.

• Sistema de Monitoramento de Trânsito: A prefeitura de Curitiba, no Brasil, 
criou um sistema de monitoramento de trânsito que utiliza a IA para identificar 
problemas e melhorar a gestão do trânsito.

• Sistema de Gestão de Emergências: A prefeitura de São Paulo, no Brasil, de-
senvolveu um sistema de gestão de emergências que utiliza a IA para melhorar 
a resposta às ocorrências.

• Sistema de Gestão de Recursos: A prefeitura de Porto Alegre, no Brasil, de-
senvolveu um sistema de gestão de recursos que utiliza a IA para melhorar a 
gestão de recursos financeiros e humanos.

• Sistema de Gestão de Infraestrutura: A prefeitura de Belo Horizonte, no Brasil, 
desenvolveu um sistema de gestão de infraestrutura que utiliza a IA para me-
lhorar a gestão de obras públicas.

• Sistema de Gestão de Meio Ambiente: A prefeitura de Curitiba, no Brasil, de-
senvolveu um sistema de gestão de meio ambiente que utiliza a IA para melho-
rar a gestão de resíduos e a preservação do meio ambiente.

• Sistema de Gestão de Saúde: A prefeitura de São Paulo, no Brasil, desenvolveu 
um sistema de gestão de saúde que utiliza a IA para melhorar a gestão de ser-
viços de saúde.

• Sistema de Gestão de Educação: A prefeitura de Porto Alegre, no Brasil, de-
senvolveu um sistema de gestão de educação que utiliza a IA para melhorar a 
gestão de escolas e a educação.

• Sistema de Gestão de Transporte: A prefeitura de Belo Horizonte, no Brasil, de-
senvolveu um sistema de gestão de transporte que utiliza a IA para melhorar a 
gestão de transporte público.
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• Sistema de Gestão de Segurança: A prefeitura de Curitiba, no Brasil, desenvol-
veu um sistema de gestão de segurança que utiliza a IA para melhorar a gestão 
de segurança pública.

• Sistema de Gestão de Desenvolvimento Urbano: A prefeitura de São Paulo, 
no Brasil, desenvolveu um sistema de gestão de desenvolvimento urbano que 
utiliza a IA para melhorar a gestão de projetos de desenvolvimento urbano.

Soluções Tecnológicas Implementadas em Outros Países: 

•	Portal de Serviços Eletrônicos: O portal de serviços eletrônicos da cidade de 
Barcelona, Espanha, permite que os cidadãos realizem transações com o go-
verno de forma online, reduzindo a burocracia e melhorando a eficiência. 

•	Gestão de Dados Abertos: A cidade de Copenhague, Dinamarca, implemen-
tou um sistema de gestão de dados abertos, permitindo que os cidadãos aces-
sem informações públicas de forma fácil e transparente. 

•	Inteligência Artificial na Gestão de Serviços: A cidade de Singapura desen-
volveu um sistema de inteligência artificial para melhorar a gestão de serviços 
públicos, como a gestão de trânsito e a previsão de manutenção de infraestru-
tura. 

•	Plataforma de Governo Eletrônico: A cidade de Seul, Coreia do Sul, criou uma 
plataforma de governo eletrônico que permite que os cidadãos realizem tran-
sações com o governo de forma online e acessam informações públicas. 

•	Sistema de Monitoramento de Obras: A cidade de Paris, França, implementou 
um sistema de monitoramento de obras que utiliza inteligência artificial para 
prever e prevenir problemas de infraestrutura. 

•	Plataforma de Acessibilidade: A cidade de Londres, Reino Unido, desenvolveu 
uma plataforma de acessibilidade que utiliza inteligência artificial para ajudar 
pessoas com deficiência a navegar pela cidade. 

•	Sistema de Gestão de Documentos: A cidade de Berlim, Alemanha, imple-
mentou um sistema de gestão de documentos que utiliza inteligência artificial 
para automatizar processos e melhorar a eficiência. 
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•	Plataforma de Comunicação: A cidade de Tóquio, Japão, criou uma platafor-
ma de comunicação que utiliza inteligência artificial para melhorar a comuni-
cação entre os cidadãos e o governo. 

•	Sistema de Previsão de Manutenção: A cidade de Nova York, EUA, desenvol-
veu um sistema de previsão de manutenção que utiliza inteligência artificial 
para prever e prevenir problemas de infraestrutura. 

•	Plataforma de Educação: A cidade de Melbourne, Austrália, implementou 
uma plataforma de educação que utiliza inteligência artificial para melhorar a 
educação pública. 

•	Sistema de Gestão de Recursos: A cidade de Sydney, Austrália, criou um sis-
tema de gestão de recursos que utiliza inteligência artificial para melhorar a 
gestão de recursos públicos. 

•	Plataforma de Saúde: A cidade de Toronto, Canadá, desenvolveu uma pla-
taforma de saúde que utiliza inteligência artificial para melhorar a gestão de 
serviços de saúde pública. 

•	Sistema de Gestão de Trânsito: A cidade de Viena, Áustria, implementou um 
sistema de gestão de trânsito que utiliza inteligência artificial para melhorar a 
gestão do trânsito urbano. 

•	Plataforma de Turismo: A cidade de Roma, Itália, criou uma plataforma de 
turismo que utiliza inteligência artificial para melhorar a experiência do turista. 

•	Sistema de Gestão de Energia: A cidade de Cidade do México, México, desen-
volveu um sistema de gestão de energia que utiliza inteligência artificial para 
melhorar a gestão da energia pública.
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Impacto das Leis 

A Lei do Governo Digital Brasileira (Lei nº 14.129/2021) e a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) têm um impacto significativo na implementação de tecnologias de IA nos governos 
municipais. Essas leis estabelecem diretrizes para a proteção de dados pessoais e a segu-
rança da informação, o que é fundamental para a implementação de tecnologias de IA.

A Lei do Governo Digital Brasileira estabelece diretrizes para a transformação digital do 
governo, incluindo a implementação de tecnologias de IA. A lei destaca a importância da 
transparência, da segurança e da privacidade nos processos de implementação de tec-
nologias de IA.

A LGPD estabelece diretrizes para a proteção de dados pessoais, incluindo a necessidade 
de consentimento do titular dos dados para o tratamento de dados pessoais. A lei também 
estabelece diretrizes para a segurança da informação e a transparência nos processos de 
tratamento de dados pessoais.

principais 
indicadores
REFERÊNCIA INDICADORES MUNICÍPIO 

REFERÊNCIA FONTE

TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

Despesa por função 
- ciência e tecnologia 
- empenhada - 
municipal - 2022

Belo Horizonte (MG):                              
R$ 154.563.351,43

http://ipeadata.gov.
br/Default.aspx

TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

Cobertura 5G (Ano 
2023, mês 6) Bayeux - (PB): 100%

https://informacoes.
anatel.gov.br/paineis/
meu-municipio

TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

Nível de 
Transparência

9 municípios, entre 
os quais Sobral (CE), 
com nota 10

https://mbt.cgu.gov.
br/publico/avaliacao/
escala_brasil_
transparente/66#ranking
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ações 
sugeridas
Investimento em infraestrutura tecnológica: 

1.	 Garantir acesso à internet de alta velocidade em todas as áreas do 
município, incluindo zonas rurais e periféricas, através de parcerias 
públicas e privadas.

2.	 Desenvolver e manter data centers municipais seguros e eficientes para 
hospedar sistemas e dados governamentais. 

3.	 Atualizar e manter a infraestrutura de tecnologia da informação (TI) nas 
repartições públicas, garantindo equipamentos modernos e redes seguras.

4.	 Garantir serviços Públicos Digitais:

5.	 Criar um portal único onde os cidadãos possam acessar todos os serviços 
públicos municipais, como emissão de documentos, agendamento de 
consultas médicas e solicitações de licenças. 

6.	 Desenvolver aplicativos móveis para facilitar o acesso a serviços públicos e 
informações municipais.

7.	 Digitalizar processos administrativos, reduzindo a burocracia e o uso de 
papel, facilitando o acesso e a gestão de documentos.

8.	 Implementar plataformas de transparência onde os cidadãos possam 
acompanhar a execução orçamentária, contratos públicos e ações do 
governo.

9.	 Criar canais digitais para a participação dos cidadãos em consultas 
públicas, audiências virtuais e sugestões para a administração municipal.

10.	 Disponibilizar dados públicos em formatos abertos para que 
desenvolvedores, pesquisadores e a sociedade possam utilizá-los para 
criar soluções inovadoras.
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11.	 Oferecer programas de capacitação contínua para os servidores públicos 
em habilidades digitais e novas tecnologias.

12.	 Desenvolver programas de inclusão digital para a população, oferecendo 
cursos de informática e acesso a recursos tecnológicos em centros 
comunitários e escolas.

13.	 Estabelecer políticas robustas de segurança da informação para proteger 
dados sensíveis e garantir a privacidade dos cidadãos.

14.	 Implementar sistemas de monitoramento contínuo e equipes de resposta 
a incidentes de segurança cibernética.

15.	 Criar laboratórios de inovação onde startups, empresas e universidades 
possam colaborar com o governo para desenvolver soluções tecnológicas.

16.	 Implementar tecnologias de cidades inteligentes, como iluminação pública 
inteligente, gestão eficiente de resíduos e monitoramento ambiental.

17.	 Utilizar Internet das Coisas (IoT) para melhorar a gestão de serviços 
públicos, como transporte, segurança e infraestrutura urbana.

18.	 Implementar prontuários eletrônicos integrados para melhorar a gestão de 
saúde e o atendimento ao paciente.

19.	 Expandir os serviços de telemedicina para facilitar o acesso a consultas e 
diagnósticos, especialmente em áreas remotas.

20.	Desenvolver aplicativos para agendamento de consultas, 
acompanhamento de tratamentos e promoção de hábitos saudáveis.

21.	 Implementar plataformas digitais de ensino para complementar a 
educação presencial e oferecer cursos online.

22.	 Garantir que todos os estudantes tenham acesso a dispositivos eletrônicos 
e à internet para atividades educacionais.
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23.	 Oferecer programas de capacitação em tecnologia educacional para 
professores, promovendo a inovação no ensino.

24.	Implementar sistemas de gestão integrada de transporte público para 
otimizar rotas e horários.

25.	Facilitar o pagamento digital para o transporte público através de 
aplicativos e cartões inteligentes.

26.	Utilizar tecnologias de monitoramento em tempo real para melhorar a 
gestão do tráfego e a segurança nas vias.

27.	 Oferecer apoio a startups e empreendedores digitais através de 
incubadoras, aceleradoras e programas de mentoria.

28.	Desenvolver um marketplace digital para que pequenos comerciantes e 
produtores locais possam vender seus produtos online.

29.	 Estabelecer parcerias com empresas de tecnologia para promover o 
desenvolvimento econômico digital no município.
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Lembre-se!
diretrizes 
essenciais 
para um plano 
de governo 
transformador
Ao elaborar seu plano de governo, o candidato deve adotar uma 

abordagem abrangente que priorize a promoção da do bem-estar 
de todos os cidadãos. É fundamental considerar as peculiaridades e 

o tamanho do município, garantindo que o governo seja eficiente e 
dimensionado de acordo com as reais necessidades locais.
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A promoção da qualidade de vida deve ser central, com foco em 
áreas essenciais como saúde, educação, infraestrutura e respeito 
às minorias. Cada ação deve ser pensada para beneficiar o coletivo, 
garantindo equidade e justiça social. A saúde deve ser acessível e 
de qualidade, a educação inclusiva e de excelência.

Além disso, é crucial promover políticas públicas que respeitem 
e valorizem as minorias, garantindo seus direitos e promovendo 
a inclusão social. Pensar no coletivo significa também fomentar 
a participação cidadã, ouvindo e envolvendo a comunidade nas 
decisões que afetam suas vidas.

A transversalidade dos temas essenciais permitirá uma 
integração harmoniosa das políticas públicas, promovendo um 
desenvolvimento sustentável e inclusivo. Isso inclui a promoção 
de uma economia local vibrante, a proteção do meio ambiente e 
o incentivo à cultura e ao esporte, que são fundamentais para o 
bem-estar geral.

Igualmente importante é a transversalidade da tecnologia e da 
inteligência artificial em todos os eixos do plano de governo. A 
incorporação dessas ferramentas pode revolucionar a forma como 
os serviços públicos são prestados, aumentando a eficiência, 
a transparência e a capacidade de resposta do governo às 
demandas da população. A tecnologia deve ser utilizada para 
melhorar a saúde pública, otimizar os processos educacionais, 
garantir a segurança e promover a inclusão digital de todas as 
camadas da sociedade.
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Para garantir a efetividade das ações propostas, é 
imprescindível estabelecer indicadores claros e metas 
específicas. Esses indicadores permitirão monitorar o 
progresso e ajustar as estratégias conforme necessário, 
assegurando que os objetivos sejam alcançados de maneira 
eficaz. As metas devem ser realistas e mensuráveis, 
proporcionando um caminho claro para o desenvolvimento 
e a melhoria contínua dos serviços públicos.

Ao seguir estas diretrizes, o candidato estará preparado 
para criar um plano de governo que não apenas atenda 
às necessidades imediatas da população, mas também 
construa um futuro próspero e harmonioso para todos os 
cidadãos. Este compromisso com a felicidade coletiva, a 
qualidade de vida, a inovação tecnológica e a definição de 
metas e indicadores deve ser o alicerce de qualquer plano 
de governo, garantindo um ambiente onde todos possam 
prosperar e viver com dignidade e segurança.
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conselho 
editorial
Cristiane A. Moura Thomaz
Administradora de empresas, com especialização em Sistemas de Gestão da 
Qualidade, Saúde, Segurança e Meio Ambiente, além de estar em processo 
de obtenção do título de Mestre em Sistemas de Gestão. Com uma sólida 
trajetória de 15 anos na área de gestão, destaca-se pelo seu papel ativo no 
planejamento estratégico. Gerente do Trabalho e Empreendedorismo na 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda da Prefeitura de 
Salvador, se dedica com à implementação de políticas públicas voltadas para 
o crescimento econômico e o estímulo ao empreendedorismo na região.

Maria Eduarda · Duda · Gordilho Lomanto
Administradora de Empresas, com MBA em Recursos Humanos pela 
USP, especialização em Gestão Estratégica de Negócios pelo Insper e 
especialização em Gestão de Carreira e Sucessão e Construção de Time de 
Alta Performance pela USP. Possui certificação em Gestão de Projetos através 
do Programa PMR4 Professional, pelo BID. Com 27 anos de experiência como 
profissional executiva de Recursos Humanos, Duda passou por empresas 
como Embraer, Brasil Telecom, Santander, Nexialistas e dedicou 10 anos 
à DM9DDB, Grupo ABC. Atualmente, atua como Diretora do Trabalho e 
Empreendedorismo na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Emprego e 
Renda de Salvador. Um dos aspectos marcantes do seu trabalho foi a entrega 
de ações de fomento à geração de emprego e renda, reformulando um novo 
jeito de atuação do SIMM. Além disso, destacam-se os projetos desenvolvidos 
pelos Programas Treinar para Empregar e Empreenda Salvador, pois Duda 
acredita que uma das forças motrizes de transformação social reside no 
desenvolvimento do indivíduo e na qualificação.
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Mila Correia Paes Scarton
Pós-graduada em gestão financeira, controladoria e auditoria. Graduada em 
administração pela Faculdade Ruy Barbosa da Bahia e cursou Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Federal da Bahia. Atuou na Diretoria de Projetos 
de Parcerias Público Privadas, desenvolvendo projetos e coordenando equipes 
de consultores de diferentes áreas e coordenadores internos. Foi facilitadora 
em cursos de capacitação e aculturamento de trainees e jovens talentos. 
Atuou como Diretora de Desenvolvimento Urbano e como Subsecretaria 
de Desenvolvimento e Urbanismo quando coordenou o Programa de 
desenvolvimento econômico Salvador 360. Hoje desempenha a função de 
Secretária de Desenvolvimento Econômico Emprego e Renda de Salvador.

Vivianni de Sousa Pinheiro
Graduada em Administração de Empresas pela Universidade Católica do 
Salvador e com especialidades em Finanças pela FGV – SP e Mercado de 
Capitais pelo IBMEC – SP além de Gerenciamento de Projetos pela George 
Washington - ESI e Compliance pela Legal Ethics and Compliance (LEC). 
Mais de 30 anos de experiência profissional atuando em grandes grupos 
empresariais em segmentos de engenharia (OAS), indústria química (BRASKEM 
e UNIPAR), shopping center (Grupo Jereissati), telefonia (BrasilTelecom), 
infraestrutura (SOLVI), nas áreas de Finanças e Controladoria: estruturando 
planos de negócios, implementando plano de ações e sistemas. Nos 
últimos anos, ênfase nas áreas de compliance, gestão de riscos e auditoria 
de controles internos, implantando metodologias, novas normas e 
políticas visando garantia de alto padrão de governança corporativa e 
desenvolvimento de negócios com efetividade da gestão dos contratos e 
relações institucionais, estreitando relacionamento com os entes públicos e 
órgãos reguladores sem perder o foco das boas práticas de gestão e diretrizes 
dos programas de ética e integridade.
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editorial
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Especialistas que contribuíram para a Elaboração e 
Revisão Crítica do Documento
Instituto Sócrates Guanaes - https://isgsaude.org.br/  através dos colaboradores:

• Altacyr Pinaffo Dalla Bernardina · Diretoria Técnica do Hospital Regional São dos Campos SP (1ª Parceria 
Público-Privada-PPP de São Paulo) Médico Infectologista-UNICAMP. Mestre em Cultura e Comunicação-
UNISG – Itália. MBA-Gestão em Saúde-FGV. 09 anos de experiência em gestão hospitalar e experiência em 
docência. 

• Marcelo Lacerda Moraes · Assessoria Técnica Operacional do Hospital Regional do Litoral Norte - SP 
Médico Cardiologista-UFF. MBA em Gestão Hospitalar-FGV. Especialista em Urgência e Emergência.  26 
anos de experiência em gestão hospitalar.

• Fernanda Reis Sales · Consultoria Técnica de Saúde
Enfermeira-UEFS. Pós-Graduada em Epidemiologia e Controle de Infecção Hospitalar, Enfermagem do 
Trabalho e Educação Profissional. MBA em Gestão em Saúde e Gestão de Clínicas do SUS.

• Lívia Magalhães Costa Castro · Consultoria Técnica de Saúde | Enfermeira, Mestre pela EEUFBA. MBA em 
Gestão em Saúde. Pós em Terapia Intensiva. 20 anos de experiência em Saúde e em gestão.

• Antônio Carlos M. Duarte · Especialista em Desospitalização e Reabilitação Hospitalar
Fisioterapeuta e Mestre UFRJ. Doutorando em Ciências Médicas. Sócio-proprietário da Habilita Capacitação 
e Treinamento, com mais de 30 anos de experiência em gestão.

Flávia Sansil · linkedin.com/in/flaviasansil 
Advogada, Economista, com experiência no setor público e privado e atuação nas áreas relacionadas ao Mercado 
de Trabalho, Previdência, Análise de Dados, Políticas de Desenvolvimento Econômico, Gestão Pública, Economia 
Regional e Planejamento Urbano.

José Guimarães · linkedin.com/in/josé-guimarães-55169417
Presidente da Comissão Compliance Nacional, CCN · Professor, Advogado, Auditor, Compliance Officer, com mais 
de 25 anos de experiência em empresas privadas. FDC - HandsOn Compliance, LEC CO, LEC COF, ISO 37001 ATSG - 
RINA - WCA - ASCOM - IBDEE Eleito Guia LEC - COMPLIANCE ONTOP Empresarial Brasil 2021/ 2022/ 2023.

Marcel Scarton · linkedin.com/in/marcel-peruzzo-scarton-6492b829
Mestre em Desenvolvimento e Gestão Social, Especialista em Gerenciamento de Projetos, Advogado. Fundador e 
líder da Temis Meio Ambiente e Sustentabilidade. Com uma carreira consolidada ao longo de mais de 20 anos, 
gerenciou um vasto portfólio de mais de 300 projetos em Gestão e Estudos Ambientais, com especial ênfase em 
recursos hídricos, energias renováveis e no desenvolvimento de Políticas Públicas voltadas para a Sustentabilidade.

Fabiano Carvalho Melo 
Engenheiro Ambiental e Sanitarista, pós-graduado em Gerenciamento Ambiental. Há 15 anos atua com Gestão 
Ambiental e Social de empreendimentos dos mais diversos segmentos econômicos, coordenando equipes 
multidisplinares, tendo participado em projetos como Avaliação de Impactos Cumulativos do Polo Pré-Sal da 
Bacia de Santos, Plano de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, EIA/RIMA da Ponte Salvador Ilha de Itaparica.

Maurício Tavares · http://www.linkedin.com/in/mauricio-tavares 
Consultor na MTI Consulting, Professor, Auditor Lider, Master in Business & Economics - Artificial Intelligence. 
Especialista em Gestão de Desenvolvimento Econômico Sustentável  ENAP/ONU e Mercados de Carbono - USP. 
Mais de 20 anos de experiência em gestão executiva em empresas públicas e privadas. MTI-Lisboa/PT, IBAMA-BR, 
Prodesp-SP, CTCD, PMMarau-BA, SAFRA Bank Group, ITAU SA, IBM BRASIL.
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